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Resumo 

 

 

Esta pesquisa, centrada no referencial psicanalítico, volta-se à compreensão de 

processos subjetivos e culturais implicados no estabelecimento dos vínculos parentais com a 

criança. A partir de fundamentos teórico-contextuais e da experiência clínica, essa 

investigação pretende identificar aspectos que incidem no modo como cada um dos pais 

encarna e sustenta as funções primordiais que viabilizam a humanização e a singularização de 

uma criança e que ancoram a efetividade de sua inscrição no grupo social.  

Como as análises aqui desenvolvidas foram suscitadas pela prática psicanalítica com 

crianças e pelo interesse teórico-clínico voltado às questões que contornam o funcionamento 

de sua vida psíquica e social, as reflexões empreendidas nesta tese inclinam-se, mais 

especificamente, à vertente paterna dos laços parentais. O foco dessa abordagem associa-se às 

condições identificatórias que circundam o exercício da paternidade por um sujeito que 

assume esse lugar diante da criança, que mantém com ela vínculos afetivos essenciais e que 

ocupa, para ela, um lugar fundamental de referência e de suporte à sedimentação de sua 

subjetividade. A questão identificatória é, também, o centro das reflexões que se voltam à 

criança e ao seu processo de individuação e de adesão à oferta e ao laço social.  

As articulações entre a particularidade do vínculo paterno e a posição subjetiva da 

criança são empreendidas a partir do compartilhamento de leituras teórico-clínicas publicadas 

na literatura especializada e confrontadas com o alinhamento interpretativo e com a 

experiência clínica da autora na psicanálise de crianças. Nesse conjunto, evidencia-se a 

estreita confluência de determinantes psíquicos com aqueles que remetem ao plano das 

mudanças sociais processadas na história recente da modernidade – mudanças que incluem, 

muito significativamente, o lugar, a imagem e a representação paterna. 

 

Palavras-chave: Psicanálise. Subjetividade. Posições parentais. Paternidade.  



Belizia Aben-Athar Barcessat 

 

Entre pais e filhos: reflexões teóricas e ressonâncias atuais da psicanálise com crianças. 

 

 

Abstract 

 

 

Focused in psychoanalytic references, this research faces the comprehension of some 

subjective and cultural processes, which concern the establishment of parental connections 

with the child. Theory-context-based and resulting from experiences in clinical work, this 

investigation intends to identify the aspects that characterize the way in which each parent 

personifies and sustains the primary functions in enabling a child’s humanization and 

individualization, and in grounding the effectiveness of a child’s enrolment in a social group. 

The developed analyses were caused by psychoanalytic experience with children and 

by the interest in theory and in clinical practice around the questions that involve the 

functioning of children’s psychic and social life. Therefore, the considerations in this 

dissertation focus more specifically in the fatherly component of parental ties. This approach 

is associated with recognition conditions that surround fatherhood, when a subject takes over 

this role towards the child, sustains the essential the affective links and represents a very 

important reference and support to the child’s subjectivity’s subsidence. The recognition 

question is also a central topic among the reflections that involve the child and its processes of 

individualization and adherence to social offer and relationship.  

The articulations between the particularity of the fatherhood’s bond and the child’s 

subjective position are developed from the swapping between theoretical and clinic readings, 

published in the specialized literature, and confronted with the interpretations alignment and 

the clinical experience of the author in the field of children psychoanalysis. In this overview, 

becomes evident the narrow confluence of the psychic determinants and those determinants 

related to the social shifting plane, aggregated in modern recent history - shifts that include, 

significantly, the role and the model of the father figure. 

 

Keywords: Psychoalanysis. Subjectivity. Parental Positions. Fatherhood.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Trabalhar com crianças em psicanálise é dispor-se a ampliar o campo de escuta. O 

entrelaçamento de demandas e a circulação de afetos em um espaço transferencial sempre 

múltiplo revelam a complexidade das conexões entre um psiquismo em formação e as 

exigências de uma realidade exterior que é tão imperativa e ainda impregnada à vida mental 

de uma criança. A tarefa psicanalítica se depara permanentemente com a demarcação 

oscilante da fronteira entre o que já se constituiu como espaço de produção e de diferenciação 

e o que ainda permanece em comunhão com o(s) outro(s) fundamental(is).  

 

Os impasses no processo de subjetivação de uma criança são impasses à separação. 

Mas não apenas dela em relação ao outro, como também e – não raramente – do outro em 

relação a ela. Esses impasses não são sempre radicais a ponto de eclodirem em graves 

psicopatologias na infância, ou de indicarem, no adulto que assume a tarefa de humanizá-la, 

perturbações psíquicas que ultrapassam a esfera da neurose. Mas podem resultar em 

comprometimentos importantes à singularização e à socialização de crianças que já passaram 

pela etapa inicial de seu desenvolvimento e que já deveriam estar mobilizadas por 

investimentos externos ao espaço restrito que as vincula com os pais. Uma das primeiras 

razões que me levaram a escrever esta tese foi o encontro com crianças que se mostravam 

muito resistentes em abdicar de satisfações inconciliáveis com as possibilidades reais de seu 

ambiente e em substituí-las por outras, mais razoáveis às exigências de sua adaptação social. 

Eram crianças que se sentiam pouco atraídas pelos objetos do mundo exterior e pela 

construção de laços horizontais com seus pares, e que faziam um uso muito limitado de 

recursos simbólicos ao expressarem seus afetos e seus pensamentos. 

  

Simultaneamente, inclinando a escuta aos pais, a percepção imediata era a de que 

eles também enfrentavam dificuldades em renunciar ver nos filhos, a extensão de si mesmos e 

projetar neles a esperança de recuperar (ou de vir a encontrar na vida adulta) uma felicidade 

plena e idealizada – que pudesse, em última instância, alimentar a indestrutibilidade da crença 

imaginária de imortalidade e de completude. As associações entre esses fenômenos, visíveis 

às primeiras apreensões, eram permeadas pela complexidade intrínseca às interrelações, 

principalmente quando a compreendemos pela lógica da dinâmica psíquica marcada pelo 
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inconsciente e pela sexualidade infantil – dinâmica regida, ao menos dentro de uma certa 

regularidade, de maneira muito diferente para a criança e para o adulto. 

 

Sabemos que a face manifesta dos processos humanos subjetivos e intersubjetivos é 

apenas a superfície de um sistema amplo de representações, de significações, de 

identificações e de defesas próprias ao aparelho psíquico que é movido no interjogo entre leis 

peculiares de seu funcionamento e aquelas que lhes são exteriores e, inclusive, impressas sob 

o selo da cultura. Os regulamentos diferem se nos referirmos a um sistema em construção ou a 

outro, já construído. No entanto, há entre eles, um campo intermediário – o dos encontros e o 

das relações que são ali processadas. 

 

Quais os processos psíquicos envolvidos nesses encontros? O que permite o 

desprendimento e a necessária (ainda que relativa) separação da criança em relação aos pais? 

Quais as modalidades prevalentes de vínculo entre eles? Que diferenças esses encontros 

comportam, sendo os adultos mulheres e homens, em posição materna e paterna? Quais os 

mecanismos em jogo (para os pais e para as crianças) quando há dificuldades para separar-se 

do outro? Em que medida os pais correspondem aos ideais vigentes na atualidade a respeito 

de suas funções? Há entre eles diferenças em relação a essa correspondência? A profusão de 

enigmas é constante e põe em marcha a tarefa de compreender. 

 

Este trabalho responde, portanto, a uma exigência de compreensão. Sempre que a 

clínica psicanalítica com crianças traz consigo a escuta dos pais, proliferam-se questões que 

entrelaçam a peculiaridade das trocas intersubjetivas no ambiente familiar, os determinantes – 

gerais e universais – que marcam o processo de constituição psíquica ao longo da infância, a 

particularidade desse processo para cada criança e os elementos marcantes de uma realidade 

social que confere contornos significativos a todas as interrelações, inclusive àquelas 

estabelecidas entre pais e filhos. 

 

As questões que se constituíram como fontes propulsoras ao empreendimento desta 

pesquisa foram: 

 O atendimento de três crianças (meninos entre sete e nove anos) que, mesmo 

não sendo portadoras de graves patologias psíquicas, encontravam-se ainda muito 
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autocentradas e voltadas às satisfações imediatas, pouco tolerantes à espera e excessivamente 

vinculadas aos pais e identificadas às representações parentais. 

 A escuta dos pais dessas crianças em entrevistas preliminares ou em sessões 

terapêuticas (com ambos, com cada um deles e conjuntas com a criança). A partir de suas 

falas e dos encontros com o filho, nas sessões, compreendi a vigência de vínculos 

acentuadamente narcísicos estabelecidos com o filho, o que me pareceu evidenciar que a 

dificuldade de separar-se também se referia a eles. Nos três casos, guardadas as suas 

diferenças e peculiaridades, observei que, se o comprometimento parental com o alojamento 

psíquico da criança referia-se a ambos os pais e à dinâmica vincular que vigorava entre eles e 

a criança, tal comprometimento mostrava-se mais preponderantemente ligado ao pai. 

 O contato permanente com outros pais e com o que eles enunciam a respeito 

dos filhos e da relação firmada com eles, no atendimento clínico particular ou em encontros 

coletivos, como reuniões, debates ou palestras proferidas por mim em escolas, ou em outras 

instituições voltadas à educação ou à saúde das crianças. 

 

Essas experiências institucionais, ao longo de meu trabalho no contexto da infância, 

têm me permitido perceber: 

 Uma valorização social de ideais individualistas ou voltados aos pequenos 

grupos de referência em detrimento de ideais coletivos. 

 Uma tendência marcante à intensificação e ao prolongamento de vínculos 

narcísicos (de um narcisismo primário) na relação dos pais com a criança. 

 Um aumento expressivo, em relação a um passado recente, da presença 

masculina (paterna) na instituição escolar e em outras destinadas aos cuidados 

da criança. 

 A prevalência do homem (pai) quanto à enunciação de um discurso 

explicitamente amoroso e provido de forte idealização narcísica, a respeito do 

filho e dos laços que os unem. 

 

Em relação a essas últimas evidências, vale aqui mais algumas considerações. Observo 

que a maior participação do homem no cotidiano doméstico e o aumento de sua proximidade 

com a criança acompanham, com frequência, uma acentuada expressividade amorosa pelo 

filho(a), visível em calorosas trocas afetivas com ele(a) e audível em falas que exprimem, 
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além de concepções e de sentimentos, as idealizações a ele(a) referidas. Não são raras 

revelações explícitas de um amor intenso e incondicional e nem de aspirações quanto ao 

desejo de que o(a) filho(a) seja plenamente feliz e poupado, ao menos na infância, das 

frustrações e das decepções da vida. São também comuns, e bem mais evidentes entre eles do 

que entre as mães, discursos que expressam cobranças autoimpostas em satisfazer, ao 

máximo, os anseios da criança e que revelam as dificuldades no estabelecimento de limites a 

esses anseios. São pais que se consideram cientes da importância de seus papéis e que se 

mostram preocupados em corresponder aos ideais que, vigentes na atualidade e difundidos, 

inclusive, pelo discurso especializado, definem o perfil de um “bom” pai: carinhoso, 

participativo e responsável pela felicidade do filho. Essas vozes, se não uníssonas, me 

parecem consideravelmente pregnantes nas palavras e nas atitudes de uma parcela 

significativa dos pais que escuto na clínica e no espaço educacional com crianças. 

 

Essas observações, aliadas e enriquecidas às histórias clínicas, motivaram-me, sob 

certos aspectos, a dar início a essa pesquisa. Algumas perguntas nortearam esse 

empreendimento:  

 Se a constituição psíquica é necessariamente processada na assimetria dos 

encontros primordiais, quais as repercussões possíveis do prolongamento 

narcísico dos vínculos fundamentais, para consolidação subjetiva de uma 

criança? 

 Quais as articulações, no período da infância, entre a materialidade da presença 

e das atitudes parentais e as representações engendradas, na psique da criança, 

em relação a cada um dos pais? 

 Quais as implicações identificatórias em jogo, para o homem e para a mulher, 

no desejo pelos filhos, na assunção de posições materna e paterna e no 

exercício das funções primordiais responsáveis pela humanização, pela 

singularização e pela socialização de uma criança? 

 Qual a implicação de cada um dos pais e da dinâmica vincular entre eles e a 

criança, na operatividade das funções separadoras e interditoras – associadas, 

na psicanálise, ao registro paterno? 

 Em que medida os ideais (modernos e, mais especificamente, pós-modernos) 

individualistas e narcisistas, associados ao declínio da função paterna, 
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repercutem nas relações atuais entre pais e filhos e no exercício das operações 

parentais? 

 Quais as implicações das mudanças dos papéis sexuais da mulher e do homem 

para o exercício da maternidade e da paternidade? E como os novos ideais 

parentais repercutem nos vínculos atuais de mães e de pais com a criança? 

 Como se situam, na clínica psicanalítica com crianças, as articulações entre os 

registros materno e paterno, a presença real dos pais, as demandas para o 

atendimento da criança e a posição psíquica desta, inclusive quanto a sua 

possibilidade de enunciar uma possível (e própria) demanda? 

 

Conduzida por estas e por outras questões, procuro empreender uma leitura teórica e 

contextual sobre os encontros fundamentais que ligam uma criança aos pais e sobre as 

condições essenciais que viabilizam o relativo desprendimento dela em relação a eles e que, 

portanto, permitem o seu acesso à singularização e ao laço social. Paralelamente, dedico-me à 

análise de alguns determinantes (psíquicos e culturais) que marcam a assunção das posições 

parentais, buscando compreendê-los no conjunto, mas também nas peculiaridades que 

distinguem as vertentes materna e paterna. 

 

No transcurso de todo o texto, dedico-me, em momentos pontuais de cada capítulo, à 

reflexão desta que tem se colocado como um dos mais ressonantes debates da psicanálise 

atual e (como por exemplo, a minha experiência confirma) daquela que trabalha com crianças: 

a questão do pais e as operações paternas. Com isso, procuro integrar, no conjunto desta tese, 

as três perspectivas que norteiam essa pesquisa: a teoria psicanalítica, a análise do contexto 

(atual) e as ressonâncias dessa atualidade na clínica com crianças. 

 

O primeiro capítulo é dedicado a uma leitura compacta e interpretativa de algumas 

formulações que, centradas na psicanálise, apontam os elementos fundamentais que nos 

permitem compreender o processo de constituição psíquica. Como o meu interesse maior é 

voltado à adesão (e à não-adesão) da criança ao laço social, dou ênfase à construção e à 

consolidação do ego, bem como à sedimentação do superego. Além da teoria de Freud, 

recorro àquelas desenvolvidas por autores que, como Piera Aulagnier, mantêm fidelidade aos 

princípios básicos da psicanálise freudiana. 
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No segundo capítulo, trato de questões que, relativas ao cenário sócio-cultural do 

ocidente (moderno e pós-moderno) articulam-se, muito de perto, ao campo teórico e clínico 

da psicanálise. Dentre essas questões, ressalto o acento narcísico das trocas afetivas e dos 

laços sociais, o debate (psicanalítico) sobre o declínio da função paterna, as mudanças de 

lugares e de papéis femininos e masculinos, as novas configurações familiares e, finalmente, 

os ideais que sustentam, na sociedade atual, as posições parentais, e que definem as 

modalidades de vínculo com a criança. 

 

Finalmente, no terceiro capítulo, o plano privilegiado é o da clínica, mas é nele que 

desenvolvo, de forma mais detalhada, as peculiaridades dos campos materno e paterno, de 

acordo com o referencial psicanalítico. É nesse capítulo também, que apresento, de modo 

ilustrativo, as histórias emblemáticas e ressonantes que, junto a outras experiências na 

psicanálise, conduziram-me a empreender esse estudo que é teórico, mas reflete a prática 

clínica que, por sua vez, é afetada sobremaneira pelos determinantes da realidade sócio-

cultural. 
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Capítulo I – Entre a majestade e a alteridade: emergência psíquica e 

conquista subjetiva da criança. 
 

Neste capítulo, proponho-me a desenvolver, com base na teoria psicanalítica 

(freudiana e pós-freudiana) reflexões que nos permitem responder a questão maior da 

constituição humana: como se opera a transformação de um ser indiferenciado e fusionado ao 

corpo materno em um sujeito portador de uma singularidade psíquica ancorada, mas não 

amalgamada à subjetividade de outro(s). O percurso aqui empreendido começa por 

referências pontuais da teoria de Freud quanto às bases que fundamentam o intrincado 

processo de humanização. Da instauração pulsional, passando pela diferenciação somato-

psíquica até a constituição definitiva do ego. 

 

As ideias traçadas sobre o narcisismo, o complexo de Édipo e as identificações 

evidenciam o caráter decisivo, para o psiquismo da criança, das vicissitudes relacionais 

estabelecidas com aqueles que, na condição de adultos, assumem, diante dela, as funções 

parentais. São eles que suportam as descargas pulsionais de um psiquismo ainda em 

formação, ancoram o trabalho representacional fantasístico e simbólico necessário à sua 

elaboração psíquica, operam funções constitutivas à sua evolução psicossexual e sustentam as 

suas primeiras identificações, base para a ampliação de novas e ulteriores referências. 

 

As teorizações sobre o ego, integradas à teoria da sexualidade infantil, oferecem as 

vias iniciais para o entendimento dessa evolução, necessariamente, articulada a esses 

primeiros encontros. Entre a constituição de um ego primitivo, erguido sobre a idealização de 

outro e o estabelecimento de um sujeito reconhecido em sua diferença e reconhecedor da 

diferença do outro, transitam as ligações primordiais marcadas pelo narcisismo, os vínculos 

edipianos e os resultantes identificatórios daí originados. A “influência” parental, referida e 

valorizada nos textos freudianos, é vastamente traduzida e ampliada por teóricos que, a 

exemplo de Freud e seguindo a sua herança, produziram (e vêm produzindo) novas ideias 

válidas à compreensão da “natureza” social de nosso psiquismo. Recorro a algumas dessas 

produções, dando ênfase à metapsicologia de Piera Aulagnier, cujos enriquecimentos e 

atualizações à teoria fundadora refletem, muito significativamente, o exercício permanente da 

clínica psicanalítica.  
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Mas antes de dar início a essas teorizações faço uma observação a respeito da 

terminologia utilizada ao referir-me aos textos psicanalíticos. Adoto neste trabalho, 

predominantemente, a primeira edição das obras de Freud, publicada pela Imago. A única 

exceção refere-se aos textos que integram o primeiro volume da nova edição, cuja tradução é 

conduzida por Luis Alberto Hanns. Por isso, sigo a tradução e utilizo termos como „pulsão‟ e 

„recalque‟, em minhas próprias reflexões sobre a teoria. No entanto, faça uma ressalva: 

mantenho, como na edição anterior, o termo ego e, portanto, superego, substituídos na nova 

edição por Eu e Supra-Eu. Preferi mantê-los por serem vocábulos já consagrados da 

terminologia psicanalítica e pelo fato de que são largamente usados nos textos freudianos aos 

quais eu faço referência a partir da edição anterior. Assim, reservo o vocábulo Eu apenas 

quando me refiro à teoria de Aulagnier, seja citando ou refletindo sobre suas ideias. 

 

Uma última observação: mantenho, ao longo de meu texto, o termo „sujeito‟ e suas 

derivações – subjetivação, subjetivo e subjetividade. Considero-os, no entanto, apenas no 

sentido de marcar a incidência do inconsciente, e não os abordo na variedade e na 

complexidade de sua significação no campo da teoria lacaniana que os disseminou no 

vocabulário psicanalítico. 

 

 

 

 

1. A teorização precursora: versão freudiana do processo de humanização. 

 

1.1  A assimetria necessária do outro – nascimento psíquico. 

 

O nascimento de uma criança evoca sempre um ato de desproporção. A insuficiência 

de seu equipamento biológico de origem exige a intervenção de outro ser humano que, ao 

assegurar a sobrevivência e a viabilidade de seu organismo, engendra também o início de sua 

existência psíquica. O psiquismo, tal como compreendido pela psicanálise, origina-se em 

meio à assimetria fundamental que caracteriza o encontro de uma criança em condição de 

desamparo com um adulto portador de uma subjetividade já constituída. Nessa assimetria 

circulam afetos, atitudes e discursos que, dirigidos à criança, transcendem-na e remetem, em 
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relação a cada um dos pais, aos destinos tomados por seus próprios desejos infantis que, 

mesmo sob a incidência do recalque, sobrevivem no inconsciente e marcam as suas relações 

com os filhos. 

 

Nos primeiros tempos de vida, o aplacamento da necessidade alimentar e os cuidados 

de higiene dispensados ao bebê promovem sensações que resultam na erogenização de um 

corpo que, recém-inaugurado, permanece irreversivelmente heterogêneo ao organismo 

biológico e irremediavelmente marcado por impressões deixadas pelos primeiros 

representantes de um espaço exterior ainda que não reconhecido como tal pelo incipiente 

aparato mental das origens. Freud teoriza o nascimento simultâneo do aparelho psíquico e da 

sexualidade, já em seus primeiros trabalhos
1
, onde preconiza que, diante da ausência do 

objeto gratificador, a alucinação é o modelo original de realização do desejo. 

Concomitantemente, situa também esse momento como aquele que abre o caminho que leva o 

psiquismo nascente a perceber o mundo externo e a identificá-lo como fonte dos objetos de 

prazer e de desprazer. Esse é o protótipo de toda a distinção ulterior entre a realidade psíquica 

e a realidade material. Se em torno daquela são privilegiadamente desenvolvidas as 

investigações teórico-clínicas de Freud, o caráter determinante desta é permanentemente 

admitido e reiterado por ele em toda a obra. 

 

No texto em que sistematiza os seus estudos sobre a sexualidade infantil
2
, Freud 

aponta, já na primeira edição em 1905, para as implicações mútuas das interações precoces 

entre o bebê e a pessoa que o assiste, e introduz aspectos que, inerentes à dimensão relacional, 

são determinantes para a evolução psíquica. A irredutibilidade da pulsão (fragmentada em 

pulsões parciais no polimorfismo sexual do início da infância) ao registro biológico faz da 

amamentação uma experiência “modelar para todos os relacionamentos amorosos”
3
 , uma vez 

que torna a mãe (ou o seio) o primeiro objeto de amor da criança, e esta, um objeto sexual 

legítimo para a pessoa que ocupa o lugar de mãe. Como Freud observa nesse trecho:  

                                                                 
1
 Os mecanismos envolvidos na emergência do aparelho psíquico a partir da vivência de satisfação são descritos 

nos textos: Projeto para uma psicologia científica (FREUD, S. [1950]. In: Edição Standard Brasileira das 

Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 1.) e A 

interpretação de sonhos (FREUD, S. [1900]. In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas 

Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 4). 
2
 FREUD, S. Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905). In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. Jayme Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 7. 
3
 Ibidem. p. 209. 
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O trato da criança com a pessoa que a assiste é para ela uma fonte incessante de 

excitação e satisfação sexuais vindas das zonas erógenas, ainda mais que essa pessoa 

– usualmente, a mãe – contempla a criança com os sentidos derivados de sua própria 

vida sexual: ela a acaricia, beija e embala, e é perfeitamente claro que a trata como 

um substituto de um objeto sexual plenamente legítimo.
4
 

 

Essa passagem não deixa dúvidas quanto à determinação do outro semelhante na 

constituição do psiquismo, atribuída por Freud desde as suas primeiras incursões teóricas pela 

sexualidade infantil. Revela também o dinamismo de um funcionamento que, desde a origem, 

é acionado no jogo recíproco de forças de ordem interior e de estímulos que provêm do 

exterior; jogo possível desde a mediação operada pela ação daqueles que, no exercício das 

funções parentais, possam garantir acolhimento frente à intensidade pulsional e à dispersão 

autoerótica que regem os primórdios da vida psíquica. 

 

A natureza sexual, apontada por Freud como inerente aos cuidados maternos, reitera 

o caráter de exogeneidade à instauração psíquica; exogeneidade distinta daquela, antes, 

defendida na teoria da sedução
5
, mas confirmada com a premissa da fantasia. Isso porque, se a 

demolição da hipótese de sedução paterna como agente causador da neurose marca o advento 

efetivo da psicanálise, o tema da sedução permanece vivo na teoria, pois é o contorno inicial 

que dá suporte à emergência e aos desdobramentos da sexualidade infantil, como podemos 

encontrar nas palavras de Freud. 

 

O deslocamento do agente sedutor do pai para a mãe situa a sedução não mais em 

sua dimensão perversa e abusiva, mas como efeito do desejo e do investimento libidinal do 

adulto pela criança, condições necessárias ao processo de humanização. Em uma obra de 

1993, Mezan
6
 observa a pertinência dessa questão no contexto teórico da psicanálise 

freudiana e pós-freudiana. Além das proposições de Freud, Mezan examina as contribuições 

emblemáticas conferidas por Jean Laplanche
7
 ao tema e atenta para a manutenção, na teoria, 

                                                                 
4
 FREUD, S. Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (1905). In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. Jayme Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 7, p. 210. 
5
 No início de suas investigações, Freud atribuía as enfermidades neuróticas de suas pacientes a uma experiência 

real de sedução acontecida na infância e infligida, geralmente, pelo pai. Esta tese foi desacreditada por ele em 

1897, momento em que a teorização psicanalítica volta-se, fundamentalmente, às produções de um mundo 

psíquico que é articulado, mas não coincidente com a realidade de fatos e de acontecimentos.  
6
 MEZAN, Renato. A sombra de Don Juan e outros ensaios. São Paulo: Brasiliense, 1993. 

7
 Dentre os trabalhos de Laplanche referidos por Mezan, aquele que condensa a maior parte das ideias 

defendidas pelo primeiro a respeito dessa questão é Teoria da sedução generalizada e outros ensaios. 

(LAPLANCHE, Jean. Porto Alegre: Artes Médicas, 1988.) 
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de um dos elementos principais da sedução: o sentido de irrupção ou de violência contido na 

ideia de inoculação da sexualidade veiculada pelo adulto no psiquismo incipiente da criança – 

um “a mais”, cuja precipitação num “a menos” exige trabalho de ligação, de tradução e de 

simbolização, operações indispensáveis a qualquer possibilidade de organização psíquica.
8
 

 

Mezan assinala, a partir dessas análises, o caráter traumático e, ao mesmo tempo, 

estruturante da sedução, cujos desdobramentos teóricos são explorados com fecundidade por 

autores como Laplanche, interessados no desvendamento das implicações psíquicas das 

primeiras ligações do bebê com quem ocupa, diante dele, a posição materna. Mas antes de nos 

referirmos a algumas dessas contribuições, voltemo-nos, novamente, às ideias precursoras de 

Freud quanto ao processo de humanização; ideias impulsionadas, sobretudo, pelo 

desenvolvimento da noção de ego e de suas modalidades de inscrição no contexto geral da 

vida psíquica.  

 

 

1.2 Um ego a ser construído – base narcísica das primeiras relações. 

 

Inicialmente localizado como vertente pulsional oposta à sexualidade (hipótese 

defendida na primeira teoria das pulsões
9
), o ego é, finalmente, alçado à posição de instância 

indissociada do componente sexual e, consequentemente, integrado ao novo dualismo 

pulsional proposto por Freud a partir de 1920
10

. Mas o processo de redefinição desse conceito 

até a sua localização definitiva na tópica psíquica, em 1923
11

, passa, necessariamente, pelo 

tema do narcisismo abordado por Freud nas análises de casos clínicos e de questões histórico-

culturais, mas sistematizado no texto de 1914
12

, dedicado ao tema. 

 
                                                                 
8
 MEZAN, Renato. A sombra de Don Juan e outros ensaios. São Paulo: Brasiliense, 1993, p. 28-35. 

9
 A primeira divisão entre duas classes distintas de pulsões opõe aquelas relativas à sexualidade e as que se 

referem aos interesses do ego – tese que oscila no decorrer da obra, mas que é definitivamente remanejada para o 

campo da segunda teoria pulsional. 
10

 Em 1920, em Além do princípio de prazer. (FREUD, S. In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 18.), Freud 

estabelece – declarada e minuciosamente – a segunda teoria do conflito pulsional, que passa a opor pulsões de 

vida (as quais integram as pulsões do ego e as da sexualidade) e pulsões de morte (referentes à tendência ao 

desligamento e à destrutividade). 
11

 FREUD, S. O ego e o id (1923). In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de 

Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 19. 
12

 FREUD, S. À guisa de introdução ao narcisismo (1914). In: Obras psicológicas de Sigmund Freud. Trad. 

Luiz Alberto Hanns. Rio de Janeiro: Imago, 2004, v. 1. 
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O interesse de Freud pelo narcisismo começa pela compreensão de quadros 

psicopatológicos caracterizados pela concentração da libido no próprio ego, em detrimento 

das relações objetais. Como já observara a respeito de seus pacientes, a retirada dos 

investimentos do mundo exterior acompanha uma retração da energia para o ego, sendo esse 

um mecanismo presente nas neuroses e, mais intensamente, nas psicoses. Associado 

inicialmente como patologia, o narcisismo tem uma abrangência sucessivamente ampliada e é 

definitivamente admitido como etapa necessária e inevitável do desenvolvimento da libido; 

momento intermediário entre o autoerotismo e a escolha objetal. Sua face psicopatológica 

passa, então, a ser resultante de uma retenção, de uma regressão ou de um prolongamento 

desse estágio primitivo de funcionamento mental. Essa concepção é, inclusive, anterior ao 

texto de 1914, pois já aparece na análise de afecções como a paranóia, suscitada pelo caso de 

Schreber, em 1911
13

. 

 

A ideia proposta por Freud para o narcisismo não se restringe à evolução individual, 

mas incide sobre a própria história da civilização, cujas transformações refletem os diferentes 

modos do ser humano conceber e se relacionar com o mundo a sua volta. Ao descrever as 

etapas evolutivas da visão humana sobre o universo, Freud
14

 aponta a onipotência de 

pensamentos como característica da mentalidade dos povos primitivos, inerente, portanto, à 

primeira das três fases de evolução: animista, religiosa e científica. Ressalta, contudo, que a 

supervalorização dos atos psíquicos, como elemento predominante na primeira etapa, é 

decorrente de um narcisismo que nunca é totalmente superado, pois se mantém como traço 

constitutivo e, portanto, permanente na vida mental do homem.  

 

Um raciocínio análogo é empreendido na concepção sobre o desenvolvimento 

libidinal de cada indivíduo. Neste caso, à etapa narcisista, voltada para o si mesmo, segue-se a 

religiosa, correspondente à ligação da criança com os pais até a conquista da fase científica, 

com a renúncia à exclusividade do princípio do prazer e o ajustamento às exigências da 

realidade – operações indispensáveis à diversidade de investimentos objetais. Mas, assim 

como no plano social, a evolução individual também implica, para Freud, na persistência de 

um narcisismo que, de todo, é insuperável, tornando-se, na extrapolação de certos limites, 
                                                                 
13

 FREUD, S. O caso de Schreber e artigos sobre técnica (1911). In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 12. 
14

 FREUD, S. Totem e Tabu e outros trabalhos (1913-1914). In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 13. 
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terreno fértil à eclosão de uma patologia. 

 

No texto de 1914, Freud retoma essa questão e confirma a posição do narcisismo 

como etapa regular e necessária à evolução psíquica, bem como reitera a sua constância na 

psique ao longo de toda a vida. Os efeitos dessa permanência abrangem, mas não se limitam, 

ao terreno da patologia. Estendem-se, como Freud demonstra, para as relações de objeto e, 

particularmente, para os vínculos amorosos. A vertente parental desses vínculos é 

especialmente destacada por Freud, ao associar o nascimento e a evolução psíquica da criança 

às vicissitudes relacionais dos primeiros encontros, sendo estes prioritariamente marcados 

pelo psiquismo adulto e este habitado por um narcisismo jamais abandonado. 

 

O estudo do narcisismo traz a concepção de inexistência originária do ego e, com 

isso, legitima o caráter exógeno que Freud atribui à constituição psíquica. Claro que, seguindo 

um traço constante da obra freudiana, essa exogeneidade não é defendida de maneira absoluta 

e sua abordagem é permeada por observações de cunho endógeno e até biológico. Mas a 

afirmativa de um ego não apriorístico e, portanto, a ser desenvolvido por meio de uma “nova 

ação psíquica”, e investido pela libido traz consequências decisivas para a compreensão do 

acontecimento psíquico como um processo necessariamente atrelado às relações objetais 

primárias, cuja determinação se estende, inclusive, aos caminhos a serem traçados nas futuras 

escolhas amorosas. Seguindo o raciocínio de Freud, amamos orientados por duas grandes 

modalidades: a primeira, de tipo narcísico, refere-se ao que somos, ao que fomos, ao que 

gostaríamos de ser e à pessoa que “outrora fez parte do nosso próprio Si-mesmo” em 

referência àquela que, envolvida com os primeiros cuidados de alimentação e de proteção, 

torna-se, para todos, o primeiro objeto sexual: a mãe ou quem a substitui. A segunda, por 

veiculação sustentada
15

, deriva-se da “mulher que nutre” e do “homem protetor”, bem como 

e, igualmente, de seus eventuais substitutos
16

. 

 

Entretanto, Freud assevera que essa divisão não deve ser tomada com o rigor da 

exclusividade quanto a um único tipo de escolha objetal, e que ambas refletem, em última 

instância, a presença inexorável do narcisismo, tal como ele afirma nessa passagem: 
                                                                 
15

 Essa expressão, adotada pela nova tradução, é referida na edição anterior da editora Imago como uma escolha 

do tipo “anaclítico”. 
16

 FREUD, S. À guisa de introdução ao narcisismo (1914). In: Obras psicológicas de Sigmund Freud. Trad. 

Luiz Alberto Hanns. Rio de Janeiro: Imago, 2004, v. 1, p. 109. 
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Não estamos com isso afirmando que os seres humanos devem ser divididos 

radicalmente em dois grupos, dependendo de sua escolha de objeto ser do tipo que 

ocorre por veiculação sustentada ou do tipo narcísico. Ao contrário, preferimos a 

hipótese de que ambos os caminhos para a escolha de objetos estão franqueados a 

todo ser humano e de que um ou outro caminho acabará sendo privilegiado. Estamos 

afirmando que o ser humano possui dois objetos sexuais primordiais: ele mesmo e a 

mulher que dele cuida, e com isso estamos pressupondo que em todo ser humano há 

um narcisismo primário, que eventualmente pode manifestar-se de maneira 

dominante em sua escolha de objeto.
17

 

 

Mas, tomar a si mesmo e ao outro como objetos de amor pressupõe o 

reconhecimento de um ego e, evidentemente, de outro. Como se processa essa operação num 

psiquismo rudimentar caracterizado pelo autoerotismo e pelo polimorfismo pulsional que 

reinam absolutos no início da vida? A esse respeito, podemos observar que, se Freud aponta, 

mas não esclarece, a natureza da “nova ação psíquica”
18

 que deve ser acrescentada ao 

autoerotismo para construir o narcisismo e, portanto, o ego, ele confirma a origem infantil do 

narcisismo primário como pressuposto básico da teoria da libido. Essa demonstração parte 

daquilo que ele chama de “dedução retroativa”. O foco de sua observação não é a criança, 

mas os pais, e a dimensão psíquica, inclusive inconsciente, que move as suas relações afetivas 

com os filhos. Como ele diz, nesse trecho emblemático:  

 

Ao repararmos na atitude de pais afetuosos para com seus filhos, seremos forçados a 

reconhecer que se trata de uma revivescência e de uma reprodução de seu próprio 

narcisismo, há muito abandonado.
19

  

 

A modalidade de escolha narcísica é, para Freud, a que domina a relação dos pais 

com os filhos. E o narcisismo primário, característico do início da infância, é constituído no 

bojo do narcisismo parental revivido e, portanto, marcado pelas peculiaridades de uma 

história libidinal que antecede a criança atual. É interessante notar que Freud, nesse texto, 

aponta também para a posição da criança e daquilo que faz com que ela seja alçada à condição 

de objeto idealizado. E porque ela suscita a atração de todos aqueles (e não apenas dos pais) 

que tiveram que renunciar ao exercício irrestrito de seu narcisismo
20

. A “graça” de uma 

criança, diz Freud, 

                                                                 
17

 Ibidem, p. 108. 
18

 Ibidem, p. 99. 
19

 Ibidem, p. 110. 
20

 Freud refere-se não apenas a criança como alvo de encantamento, mas a todos aqueles que parecem ter 

cultivado na vida adulta grande parcela de seu narcisismo, e mantido fora do Eu, tudo que pudesse diminui-lo. 

Nesse grupo, estariam as mulheres narcísicas e figuras literárias como as do grande criminoso e do humorista. 
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[...] reside, em grande parte, em seu narcisismo, em sua autossuficiência e em sua 

inacessibilidade... É como se as invejássemos por conservarem um estado psíquico 

de felicidade, uma posição libidinal inexpugnável que nós mesmos abandonamos há 

muito tempo.
21

 

 

A relação com os filhos é idealizada, justamente, porque reedita nos pais os sonhos, 

os desejos, as expectativas e os anseios imaginariamente vividos e perdidos. Diante da 

criança, o adulto renova a esperança por uma vida sem as restrições e as imposições de uma 

realidade implacável e revigora a crença de uma perfeição sem limites que, projetada à 

criança, a isenta de submeter-se aos imperativos de que ele mesmo não foi poupado. A ela 

cabe satisfazer sonhos realizados e ocupar “[...] o centro e a criação de mundo. His majesty 

the Baby, tal como nós mesmos imaginamos um dia”.
22

 

 

Nesse texto, Freud refere-se a ambos os pais, quase sem diferenciá-los, mas faz uma 

ressalva à vertente materna da relação com os filhos, em consonância com as suas 

considerações a respeito das diferenças que marcam as escolhas objetais em homens e 

mulheres. Ele afirma que, grosso modo, o amor objetal orientado por veiculação sustentada é 

predominantemente característico dos homens e a intensificação narcísica, própria das 

mulheres
23

.
 
A maternidade é, nessa acepção, considerada a via que conduz as mulheres ao 

exercício pleno do amor objetal, pois: 

 

[...] a criança que gerarão apresentar-se-á diante delas como se fosse uma parte de 

seu próprio corpo, na forma de outro objeto, e assim, partindo de seu próprio 

narcisismo, elas podem dedicar-lhe todo o seu amor objetal.
24

 

 

Vemos aí confirmada a concepção freudiana introduzida nos Três Ensaios a respeito 

da articulação entre a maternidade e a sexualidade feminina. Resultante das especificidades e 

dos desdobramentos do complexo de Édipo, a feminilidade é tema de estudos posteriores, que 

reafirmam a sua estreita relação com o amor materno e, consequentemente, com a dimensão 

                                                                                                                                                                                                        
(FREUD, S. À guisa de introdução ao narcisismo (1914). In: Obras psicológicas de Sigmund Freud. Trad. 

Luiz Alberto Hanns. Rio de Janeiro: Imago, 2004, v. 1, p. 108-109.) 
21

 Ibidem, p. 108-109. 
22

 Ibidem, p. 110. 
23

 A despeito dessa diferenciação, Freud observa que não pretende depreciar a figura da mulher e afirma que 

essas também amam de acordo com o modelo masculino e com isso também tendem a supervalorizar os seus 

objetos. Ibidem, p. 109. 
24

 Ibidem, p. 109. 
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libidinal fortemente presente e determinante dos vínculos precoces da mulher/mãe, com a 

criança/filho.
25

 

 

A clareza dessas formulações não deixa dúvidas quanto à crença de Freud a respeito 

do papel decisivo dos pais na constituição psíquica de uma criança. A preservação do polo 

narcísico na psique adulta e a sua transformação em amor objetal é condição indispensável ao 

exercício das funções parentais; funções cuja efetividade passa, necessariamente, pela 

idealização da criança como objeto apto à revivescência de um narcisismo que, em sua forma 

original, teve que ser renunciado. Quanto à criança, o começo de sua organização psíquica é 

marcado por uma primeira forma de ego que, construído sob o selo do narcisismo dos pais, é 

o esteio inicial de uma imagem de si, do outro e, consequentemente, da realidade. Nos 

primórdios de sua existência, a tendência de seu funcionamento é o de agregar, em seu 

campo, tudo o que for fonte de prazer e percebido como idêntico a si e, inversamente, 

expulsar (projetar para fora de si) tudo o que lhe é estranho e fonte de desprazer. Como 

fundamento imprescindível à construção e à consolidação do ego definitivo e de seus ideais, 

esse primeiro modelo de organização é o que dá suporte à autoproteção, à autopreservação e 

ao amor por si. É também a base que, inicialmente, sustenta a relação do ego com os objetos. 

 

Entretanto, se é confirmado no lugar de constituinte do psiquismo, o narcisismo 

primário precisa ser superado para que o ego possa se desenvolver e investir nos objetos 

externos a ele, reconhecendo-os em suas diferenças, especificidades e exigências. Esse 

reconhecimento, como Freud
26

 já apontara em 1911, é resultante das frustrações sucessivas 

que pressionam o psiquismo infantil a efetuar alterações em seu funcionamento que exijam a 

consideração do mundo exterior e permitam a busca de alternativas de satisfação mais 

compatíveis com a realidade. A introdução do princípio de realidade, que passa a operar em 
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coexistência com o princípio anterior, ao contrário de implicar em renúncia ao prazer, visa 

protegê-lo e garanti-lo por meios mais seguros. 

 

 

1.3 Um ego a ser consolidado – erguimento de um novo ideal. 

 

 Os imperativos da realidade, a “influência crítica” dos pais e a “consciência 

moral”. 

 

O fracasso da alucinação como meio apaziguador da tensão provocada pela fome 

associa-se a outras evidências sucessivas quanto à não correspondência entre a realidade 

externa e a realidade psíquica. Tais evidências são reveladas pelo teste de realidade e abalam 

a tendência original do psiquismo infantil de supervalorizar os atos mentais (onipotência do 

pensamento). No texto de 1914, Freud argumenta que as pressões educativas e o 

estabelecimento de regras sociais impõem à criança limites às suas satisfações e que as 

frustrações daí resultantes perturbam o seu narcisismo e contribuem para a renúncia dessa 

posição. Dentre essas perturbações, ele destaca o “complexo de castração” – medo do menino 

em relação ao seu pênis e inveja da menina por não tê-lo. Mas, nesse momento, ainda não o 

aponta como causa geral para o abandono definitivo pela criança desse modelo narcísico 

inicial.
27

 

 

As frustrações impostas ao narcisismo infantil incrementam as relações objetais e 

para essas é remanejada grande quantidade de libido. Mas, ainda assim, de acordo com o que 

Freud já aponta neste texto, há uma parte da libido que, não sendo diretamente dirigida aos 

objetos, desloca-se para a formação de um ideal no próprio ego. Esse ideal, tributário do 

narcisismo infantil, tem como uma de suas funções medir as realizações do ego atual, 

contribuindo para a construção do autoconceito. Em sua vertente crítica, esse ideal torna-se 

condição para a emergência do recalque, só operado por um ego capaz de impedir que moções 

pulsionais intoleráveis cheguem à consciência.  
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Em coerência com as formulações vigentes nesse momento da obra, Freud refere-se 

às “concepções culturais e éticas do indivíduo”, construídas a partir das “admoestações 

próprias da educação” e do “despertar de sua capacidade interna de ajuizar”
28

, como fatores 

que impedem a manutenção da onipotência narcísica desfrutada pelo ego infantil. A 

emergência desse ideal crítico e medidor é uma tentativa de substituir, de recuperar e de 

manter as satisfações advindas de uma perfeição e de uma completude impossíveis de se 

renunciar completamente. A sobrevivência da libido narcísica deslocada para esse novo ideal 

(ideal-do-ego) já esclarece o sentido, defendido por Freud, quanto à permanência do 

narcisismo na vida mental, e introduz considerações teóricas importantes, como as que se 

referem aos mecanismos psíquicos envolvidos nesse processo. 

 

A importante distinção entre a sublimação e a idealização demonstra a complexidade 

das alterações substanciais do ego e dos caminhos percorridos por ele em busca por 

satisfações. Freud argumenta que a formação do ideal-do-ego requer, mas não implica 

necessariamente, na efetividade da sublimação. Esta, descrita como um processo especial que 

incide diretamente sobre a libido objetal, consiste no direcionamento da pulsão à meta alheia 

ao componente sexual, sendo, portanto, um mecanismo distinto do recalque – esse sim, 

inevitavelmente associado à formação do ideal. A idealização é, portanto, dirigida diretamente 

ao objeto e corresponde à supervalorização sexual deste, que passa a ser imbuído de uma 

grandeza anteriormente – e imaginariamente – gozada pelo ego. 

 

As transformações sofridas pelo ego ainda na infância e as vicissitudes de sua 

diferenciação evidenciam, mais uma vez, o caráter determinante dos pais, agora reeditado pela 

transmissão do que Freud chama, nesse texto, de uma “influência crítica”. O resultado dessa 

operação é o erguimento, no ego (infantil), de um novo ideal, este mediado pela instância 

repressora, então denominada de “consciência moral”. A crítica transmitida pelos pais é 

progressivamente somada e, até, substituída por outras que, oriundas de instituições 

educacionais e das diversas agências sociais, passam a integrar e ajudam a consolidar, no ego, 

a esfera ideal.  
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A ampliação do espaço relacional, desde a infância, intensifica as exigências que 

pesam sobre o ego, e as experiências que são vividas nesses espaços, alheios ao campo 

familiar, corroboram ou contradizem os ditames do ego inicial. Paralelamente, as realizações 

do ego atual, bem como as relações de objeto empreendidas por ele são, fortemente, guiadas 

pelas condições concernentes à sua primeira configuração. As conseqüências dessas mútuas 

implicações incidem na imagem de si ou no autoconceito, que Freud define como o resultado 

das conquistas do ego atual, somadas às satisfações obtidas com os objetos e integradas aos 

resíduos do narcisismo infantil. 

 

Os obstáculos encontrados na busca de satisfações redirecionam os investimentos, 

tanto narcísicos quanto objetais, e acionam os mecanismos compensatórios mobilizados pelo 

ego, no sentido de manter ou de recuperar o ideal de perfeição e de completude que estão na 

base de sua constituição. As insatisfações, resultantes da não realização desse ideal, têm como 

um de seus desdobramentos a emergência da “consciência culpada”, cuja origem é, mais uma 

vez, atribuída por Freud à influência parental, traduzida nesse caso pelo medo do castigo e, 

mais exatamente, pelo medo da perda do amor dos pais. A conquista de ideais é medida por 

critérios de valor que, estabelecidos pelo meio familiar, são confirmados, ampliados, 

diversificados ou mesmo confrontados por outras redes relacionais envolvidas no processo de 

socialização da criança. Percebemos que essa dimensão social atrelada à construção de ideais 

já aponta a indissociabilidade, no pensamento de Freud, entre a constituição e a transmissão 

psíquicas, ambas engendradas no terreno fértil das interrelações. 

 

As formulações introduzidas e densamente trabalhadas por Freud no texto do 

narcisismo são definitivamente consolidadas por ele a partir do desenvolvimento teórico que 

resulta em sua nova concepção da tópica psíquica. Os textos dos anos 1920, escritos com base 

na nova polaridade pulsional e nos desdobramentos conceituais do complexo de Édipo, 

buscam esclarecer os processos psíquicos que, sob o domínio das identificações, se encontram 

implicados no duplo trabalho que concerne ao ego: apropriar-se e diferenciar-se de seus 

objetos. Mas, em trabalhos contemporâneos ao do narcisismo e, portanto, anteriores à segunda 

tópica, encontramos formulações que sedimentam a compreensão sobre o ego e sobre o 

dinamismo de suas relações com a totalidade da vida psíquica (em suas dimensões consciente 

e inconsciente) e com as determinações impostas pelo mundo exterior. 
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No texto de 1915 sobre as pulsões
29

 Freud adiciona aspectos importantes sobre a 

gênese das relações entre o ego (em processo de constituição) e os objetos que o cercam, bem 

como sobre as consequências psíquicas engendradas nesses encontros. Ele afirma que, como a 

diferenciação definitiva entre o ego e o objeto só acontece com a integração das pulsões 

parciais, e, como qualquer objeto pode ser, igualmente, fonte de prazer e de desprazer, tais 

relações são, essencialmente e desde a origem, marcadas pela ambivalência amor-ódio, sendo 

essa uma característica inerente à vida psíquica, tanto em seus investimentos narcísicos 

quanto objetais. 

 

Essa ambivalência é reforçada em um trabalho escrito concomitantemente ao das 

pulsões
30

, em que é destacada a natureza “altamente individual” do recalque, cuja incidência 

(sobre as representações incompatíveis) implica em níveis variados de deformação e, 

consequentemente, em resultados muito diferentes. Freud diz que: 

 
[...] os objetos preferidos das pessoas, bem como seus ideais, se originam das 

mesmas percepções e experiências que os objetos por elas mais execrados, e mais, 

que originalmente tais objetos se diferenciavam um dos outros apenas por meio de 

pequenas alterações.
31

 

 
 

As formulações definitivas sobre a complexidade e a ambivalência das relações 

amorosas são ampliadas, no âmbito do pensamento freudiano, com a proposição do último 

dualismo pulsional, a partir de 1920. A oposição entre a vida e a morte, como as duas grandes 

tendências que regem a vida psíquica, é o suporte necessário à compreensão do amor e do 

ódio, bem como de seu papel constitutivo na gênese e no desenvolvimento do ego e, 

paralelamente, do objeto. Assim, junto com a tendência à unificação e à ligação do ego com 

os objetos, instaura-se, já no início da vida, uma outra vertente pulsional, oposta àquela e 

tendente ao desligamento e à destruição. 

Vemos que a ênfase na dimensão histórica e retroativa do amor dos pais pelos filhos, 

veementemente atribuída por Freud no texto do narcisismo, ilustra a codeterminação entre o 

sujeito e o outro como um fenômeno essencialmente humano e, consequentemente, social. 
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Primeiro porque a história remete às experiências construídas, repetidas e transmitidas ao 

longo das gerações, e por isso ultrapassa os limites de uma vivência individual. Segundo, 

porque a ideia de um ego originalmente inexistente como unidade e que precisa ser 

constituído condiciona a existência humana a um processo complexo, dinâmico e permanente, 

que envolve união e separação, adesão, renúncia e substituição de objetos; processo 

deflagrado na infância e perpetuado por toda a vida. 

 

Contudo, a dimensão narcísica do amor parental comporta, também, a face 

patogênica, originalmente associada, por Freud, ao narcisismo, mas extensamente 

desenvolvida por autores que o sucederam.
32

 Se o amor objetal pelos filhos atua para limitar o 

narcisismo dos pais, a intensidade desses laços revela a natureza narcísica fortemente 

implicada nessa relação; revela também, correlativamente, as possíveis dificuldades de 

separação entre o ego infantil e o ego parental. Como toda a evolução psíquica implica em 

prazer e satisfação, mas também em sofrimento e frustração, a dinâmica pulsional que 

acompanha os vínculos entre pais e filhos porta investimentos que promovem a diferenciação 

do ego, mas, igualmente, revela a ameaça de fusão e de engessamento desse mesmo ego. Por 

isso, reiteramos o que Freud afirma em momentos distintos de sua obra, mas que é 

definitivamente esclarecido com a operação envolvida nesse processo: em seu primeiro 

formato, esse ego erigido sob a égide da onipotência do narcisismo, precisa ser renunciado (ao 

menos relativamente) para dar lugar a uma outra modalidade de inscrição, ancorada, mas não 

colada, aos efeitos da idealização que a organização narcísica impõe; renúncia editada no bojo 

da dissolução do complexo de Édipo, operação psíquica que consolida a constituição do ego. 

 

 

 

 A dissolução do complexo de Édipo, os remanejamentos identificatórios e a 

internalização das instâncias parentais. 
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A premissa sobre o complexo de Édipo remonta ao período inicial da psicanálise e as 

referências aos seus princípios são evocadas em muitos trabalhos de Freud, inclusive, na 

análise de casos clínicos. O conceito assume uma dimensão cada vez maior na teoria, sendo 

progressivamente ampliado, reconhecido em sua generalidade e, finalmente, integrado à 

concepção freudiana de sexualidade. Com essa ampliação, a vivência edípica é considerada 

constitutiva e organizadora da vida psíquica e, correlativamente, da vida social e afetiva de 

cada indivíduo. 

 

Em sentido literal e evolutivo, o complexo pode ser entendido como o conjunto das 

ligações (de amor e de ódio) da criança com as figuras parentais e, mais exatamente, das 

representações psíquicas associadas a essas ligações. O conflito, inerente ao complexo, é de 

natureza inconsciente e se estabelece, entre o desejo e, os obstáculos à sua realização. A 

culminância desse confronto se dá durante a organização fálica da evolução psicossexual, que, 

em termos de aproximação cronológica, corresponde ao período entre três e cinco anos de 

vida. A partir desse pico, o complexo deve entrar em declínio e a posição edipiana, sob efeito 

do recalque, deve ser abandonada pela criança, fazendo-a ingressar no período de latência. 

 

Inicialmente concebido por Freud, em sua versão positiva (os investimentos 

amorosos voltados ao progenitor do sexo oposto e a hostilidade voltada àquele do mesmo 

sexo), o complexo é ampliado para a sua vertente negativa (inversa). Essa ampliação é 

assimilada à versão completa do Édipo, regido, então, como Freud finalmente o compreende, 

pela ambivalência do amor e da hostilidade da criança às duas figuras parentais de onde 

emanam também as primeiras (e duplas) fontes de identificações. Contudo, se a mãe 

representa o primeiro objeto amoroso para ambos os sexos, os motivos que levam ao 

abandono (relativo) dos investimentos a ela dirigidos, diferem de acordo com o sexo da 

criança. A renúncia e as transformações pulsionais, bem como os redirecionamentos libidinais 

e os deslocamentos identificatórios, atrelados a esse abandono, são estabelecidos na dinâmica 

do complexo de castração. Esse, a despeito da não similaridade de sua incidência e da 

heterogeneidade das representações psíquicas envolvidas para o menino e para a menina, 

articula-se, definitivamente, com a organização e com o abandono da posição edipiana. 

 



31 

 

 

 

 Os avanços teóricos sucessivos a respeito do complexo de Édipo são sintetizados e, 

consideravelmente, ampliados no texto que inaugura, formal e descritivamente, a segunda 

tópica psíquica.
33

 Mas as especificidades do conflito em suas vertentes masculina e feminina, 

decorrentes de seu atrelamento definitivo com o complexo de castração, foram, finalmente, 

definidas nos trabalhos sucessivos de 1924 e de 1925
34

. O fio condutor dessa articulação é o 

reconhecimento efetivo, pela criança, da diferença sexual. Precedido pela premissa fálica 

quanto à universalidade do pênis, tal reconhecimento – e as representações psíquicas relativas 

a ele – impõem consequências específicas que definem, em cada sexo, a estruturação, os 

desdobramentos e a resolução do complexo. 

 

De acordo com o esquema proposto por Freud, o menino dirige seus investimentos 

prioritariamente à mãe e representa o pai (a despeito de ser este também alvo de seu interesse 

sexual) como agente punidor e interditor da satisfação desse desejo primordial. Sendo 

mobilizado pela angústia de castração – que ameaça a sua integridade narcísica –, ele 

abandona os seus objetos sexuais, identificando-se, preponderantemente, com o pai. A 

autoridade do pai é introjetada e a severidade atribuída à sua interdição constitui a base para a 

formação do superego.  

 

Quanto à menina, o processo se dá de modo diferente: ela aceita a castração como 

um “fato consumado” e desenvolve a “inveja do pênis”. Sentindo-se “ferida em seu 

narcisismo” e decepcionada com a mãe, a quem responsabiliza por tê-la feito sem essa parte 

do corpo. Transfere grande parte de sua catexia libidinal ao pai, do qual deseja, como 

compensação, receber um filho como presente. Diz Freud que ela “[...] desliza – ao longo de 

uma equação simbólica, poder-se-ia dizer – do pênis para um bebê”.
35

 Ante essa 

impossibilidade e pelo medo de perder o amor dos pais, esses investimentos são interditados e 

transformados em identificações que, aderidas prevalentemente à mãe, fazem com que a 

menina abandone, gradativamente, o complexo de Édipo que, de maneira oposta àquele 
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operado no menino, se constitui como uma formação secundária: ao invés de ser destituída 

pelo complexo de castração, é por meio deste que a configuração do Édipo é introduzida na 

psicossexualidade da menina
36

.  

 

A experiência psíquica da castração é inalienável aos investimentos edipianos; é o 

corte que distingue as instâncias ideais em jogo no processo identificatório. Incidente em 

ambos os sexos – seja pela “ameaça” (imaginária) à integridade fálica, no menino, seja pela 

“ferida” narcísica, na menina – a operação envolvida no complexo de castração exige de todos 

o acionamento de defesas que visam restaurar, de um modo ou de outro, a integridade do ego. 

A submissão à lei ordenadora do desejo, imposta pela referência ao pai como dimensão alheia 

à ligação primordial, incide, fundamentalmente, no afastamento da mãe e, portanto, da 

hegemonia das representações a ela vinculadas. E o desmoronamento da supremacia de um 

laço tão primordial torna possível a ruptura de todo o poder soberano: do desejo, da fantasia, 

do ego e do outro. 

 

Sob essas condições, uma criança passa a poder situar-se em relação a uma 

identidade sexuada (masculina ou feminina) e a uma posição relativa e diferenciada no nível 

das gerações. No longo período de latência que se segue à resolução do Édipo, a libido, até 

então quase exclusivamente voltada às figuras parentais, é transformada e desviada para os 

objetos disponíveis no ambiente (familiar e social) e para o fortalecimento de novos laços de 

afeto. Como Freud demonstra em várias ocasiões, a curiosidade intelectual
37

, coextensiva à 

sexual, é impulsionada pela ação conjunta da memória, da criação e do pensamento – agora, 

predominantemente, mediados pelo processo secundário e regidos pelo princípio de realidade. 

A ampliação das relações verticais, para além daquelas vividas no meio familiar, favorece o 

encontro da criança com outras figuras de autoridade que podem, também, representar para 
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ela novas referências para a projeção de ideais. O estreitamento dos vínculos horizontais com 

os irmãos e com outras crianças torna-se, igualmente, fonte significativa de identificação e 

contribui para a consolidação do ego infantil. 

 

A vivência edípica produz alterações significativas na vida psíquica; é desde a 

resolução do Édipo que se opera o recalcamento da sexualidade infantil. Essa, como o grande 

paradigma de toda a sexualidade humana, tem seus conteúdos calcados no inconsciente, 

dimensão do psiquismo que responde pela sobrevivência da passionalidade do amor e da 

hostilidade aos objetos incestuosos. Assim, por seu caráter constitutivo e definidor, o Édipo, a 

exemplo do narcisismo, não se restringe a uma etapa específica da evolução psicossexual. O 

movimento por ele deflagrado impõe a permanência do conflito como traço inerente à 

existência humana: de um lado, as exigências imperativas das pulsões (em seus 

intrincamentos e em suas polarizações) e de outro, as pressões (igualmente imperativas) da 

cultura, sendo que essas, desde o desenlace edipiano, são internalizadas e passam a integrar o 

próprio ego.  

 

A manutenção desse conflito no plano subjetivo – e, consequentemente, social – bem 

como os mecanismos ativados com vista a um (sempre oscilante) equilíbrio dependem de 

quanto o ego foi capaz de relativizar o narcisismo de base que o constituiu e de renunciar aos 

seus objetos edipianos. São essas, de acordo com as proposições anunciadas por Freud, as 

condições que definem o modo de distribuição dos investimentos libidinais do ego em 

relação: a si mesmo, aos seus vínculos objetais (e ao modelo prevalente implicado nesses 

vínculos) e às suas realizações com a diversidade dos objetos ofertados pela cultura. 

 

O ego, como instância mais próxima ao sistema perceptivo e, portanto, associada à 

consciência, passa a comportar também, de acordo com a nova acepção defendida na nova 

tópica, uma outra dimensão, que é inconsciente e corolária à dinâmica edípica. Se nesse texto 

Freud ainda não havia estabelecido a articulação definitiva para ambos os sexos, entre os 

complexos de Édipo e de castração a incidência interditora e os desdobramentos 

identificatórios implicados no desfecho edipiano são significativamente esclarecidos. Como o 

conflito já é, aí, considerado em sua versão completa (positiva e negativa), o resultado da 

perda dos objetos implica, para a psique da criança, em disposições identificatórias, tanto 
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materna quanto paterna. Essas disposições, agora marcadas pela interdição do desejo 

incestuoso e, portanto, pelo recalque, agregam-se a outras identificações, mais primitivas e 

ligadas à posição narcísica (primária) do ego.   

 

O processo já mencionado é assim explicado: uma vez demolido o complexo, as 

catexias de libido até então dirigidas aos primeiros objetos sexuais são integradas e 

redirecionadas ao próprio ego, transformando-se em identificações. Essa transformação, 

análoga àquela que Freud descrevera em relação à melancolia
38

, alinha-se à evolução normal 

do psiquismo, legitima o valor determinante das primeiras referências e confirma, na teoria, o 

caráter histórico do ego: “um precipitado de catexias objetais abandonadas” que “contém a 

história dessas escolhas de objeto”
39

.  

 

As transformações operadas no ego (infantil) em decorrência da perda de seus 

objetos sexuais e, consequentemente, dos abalos sofridos à sua onipotência original, haviam 

sido anunciadas por Freud no estudo do narcisismo, mas puderam ser significativamente 

esclarecidas desde o texto de 1923, graças às descobertas teórico-clínicas já avançadas, ainda 

que não totalmente definidas, em relação ao complexo de Édipo. A “influência crítica” dos 

pais, associada à própria “capacidade de ajuizar”, antes evocadas como condições para o 

deslocamento do ego de sua posição ideal de origem, passam a ser compreendidas à luz do 

processo identificatório. É dele também que advém a natureza da nova formação ideal que, 

sob condições e limites, permite ao ego manter o seu narcisismo.  

 

Assim, essa vertente ideal, mediada pela consciência moral (também introduzida no 

texto de 1914) é, finalmente, definida como a instância que responde pela face inconsciente 

do ego. O Superego, instaurado com a dissolução do complexo de Édipo, é designado como 

“o resíduo das primitivas escolhas objetais do Id” e, ao mesmo tempo, como representante de 

uma “formação reativa enérgica contra essas escolhas”
40

. Definido como sede das proibições 

internalizadas desde a dissolução edípica, o superego ou o Ideal-do-ego, comporta duas 
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vertentes: uma crítica, reveladora do componente repressor e manifesta na severidade da culpa 

e na consciência moral, e outra, identificatória, síntese da história dos investimentos de amor e 

dos ataques desferidos aos primeiros objetos em cada etapa da constituição do ego. A primeira 

atesta a dominação do complexo de Édipo; a segunda denuncia a sua permanência no 

inconsciente. Essa duplicidade traduz a gênese eminentemente inconsciente e o caráter 

histórico que regem a transmissão e, consequentemente, a apropriação da herança parental.  

 

Os redirecionamentos pulsionais, as substituições de objetos e a mobilização de 

novos ideais são processadas de acordo com as representações psíquicas envolvidas em toda a 

dinâmica relacional entre a criança e as figuras parentais. Esses reordenamentos são 

determinantes para que o ego possa funcionar como instância mediadora do psiquismo e, ao 

mesmo tempo, como representante da realidade externa. A percepção e a internalização dos 

elementos dessa realidade (inclusive dos obstáculos impostos por ela) impõem e, ao mesmo 

tempo, possibilitam, desde a fase de latência, a capacidade de espera e o emprego de novos 

meios para a obtenção do prazer – possibilidades condicionadas ao controle da descarga 

motora diante do excesso de excitação imposto pela irrupção pulsional e, consequentemente, 

pela operatividade das funções mentais superiores. Simultaneamente, a proximidade com os 

impulsos do Id pela precipitação da esfera ideal superegóica imprime força e, ao mesmo 

tempo, vulnerabilidade ao ego, “[...] pobre criatura que deve serviços a três senhores e, 

consequentemente, é ameaçado por três perigos: o mundo externo, a libido do id e a 

severidade do superego”
41

. 

 

 

2. A coexistência das dimensões interna e externa: das teses fundadoras à 

diversidade interpretativa da teoria. 

 

 A posição fronteiriça do ego é reiterada por Freud nos textos que seguem a obra 

inaugural da segunda tópica psíquica e os mecanismos envolvidos em seu funcionamento, 

inclusive aqueles que preponderam nos estados patológicos, são compreendidos a partir da 

bipolaridade proposta na segunda teoria pulsional. A tendência agressiva, associada à vertente 

crítica da nova instância, justifica cada vez mais, o caráter intrapsíquico da agência 
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repressora. A internalização da autoridade parental evidencia-se, de modo sucessivo e 

pregnante, na teoria, como um processo consideravelmente independente das pressões 

impostas pelo mundo exterior. Isso porque, ao ser internalizada, a hostilidade que antes do 

desfecho edípico era dirigida aos primeiros objetos, torna-se potencializada e transforma-se 

em severidade, por parte do superego. E o medo da punição externa e da perda do amor dos 

pais é substituído pela autopunição infligida ao ego mediante o sentimento de culpa: torna-se 

medo do superego. 

 

 Entretanto, Freud não deixa de legitimar a gênese externa do superego. Em um texto 

escrito ainda em 1923
42

, ele aponta as duas maneiras pelas quais o mundo exterior governa o 

ego: pelas percepções atuais que são sempre renováveis e pelo armazenamento de lembranças 

de percepções anteriores que, apropriadas pelo ego, passam a fazer parte dele.
43

 E ainda 

observa que a dissociação do mundo externo – própria da psicose – deve-se a uma “frustração 

muito séria [...] intolerável [...] de um desejo, por parte da realidade”.
44

 No trabalho sobre 

masoquismo
45

, ele salienta que as mesmas figuras (parentais) retidas e interiorizadas pelo 

superego e já relativamente desligadas do ego, pertencem, também, ao mundo externo real e, 

por isso, o superego atua, inclusive, como representante da realidade. 

 

 A importância da existência real dos objetos é ressaltada
46

, pela referência à 

capacidade ilimitada do aparelho psíquico para receber do exterior novas percepções e, ao 

mesmo tempo, para reter, internamente, certos traços mnêmicos permanentes. E em artigo de 

1925
47

 ele reafirma que, desde os estágios iniciais do desenvolvimento, os objetos que outrora 

trouxeram satisfações e que, perdidos, passam a ser integrados ao ego, precisam existir, de 

fato, no mundo real. E relembra que “todas as representações se originam de percepções e são 

repetições dessas”.
48
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 Finalmente, no trabalho de 1930 sobre a cultura
49

, Freud reexamina os antagonismos 

permanentes entre os interesses individuais (e pulsionais) e as restrições impostas pela 

sociedade, e analisa os mecanismos adotados pelo indivíduo para escapar do sofrimento. Mas 

declara, definitivamente, nesse texto, a potência interna da coerção e, consequentemente, a 

presença marcante da pulsão agressiva no superego. Dessa interiorização, advém, segundo 

ele, a inevitabilidade do desamparo, já que esse é fortemente alimentado pelo confronto de 

forças que atuam no próprio psiquismo. 

 

 A questão fica, nesse texto, ainda mais bem definida. As pressões severas e punitivas 

do superego não correspondem àquelas realmente experimentadas e/ou atribuídas pelo ego em 

relação a uma autoridade real. Um tratamento rígido dispensado à criança não resulta, 

necessariamente, na maior rigidez de seu superego. Ao contrário, diz Freud, uma educação 

muito “suave” é o que pode acirrar dessa rigidez. Mas, ao mesmo tempo, ele adverte que essa 

independência é relativa e reitera a influência do ambiente na formação do superego. 

Referindo-se aos métodos extremos (“patogênicos”) de criação, ele ilustra (em uma nota de 

rodapé) os estudos de Franz Alexander e as pesquisas de Aichhorn sobre a delinqüência. 

Dessas análises, Freud apreende que um “pai indevidamente fraco e indulgente” gera uma 

maior severidade do superego da criança, já que essa – sob a influência única do amor – fica 

sem escoadouro para a sua agressividade, que retroage para dentro de si. De modo contrário, é 

possível que a delinqüência associe-se, em parte, à falta de amor, situação em que a 

agressividade pode ser excessivamente projetada para fora
50

. 

 

 Os escritos posteriores mantêm a coexistência de ambas as dimensões – interna e 

externa – na organização e no funcionamento do psiquismo. São constantes, nos trabalhos 

freudianos, correlações entre processos inconscientes e eventos ou objetos do mundo exterior, 

tanto em abordagens teóricas quanto nas análises clínicas e sociais. Em seus últimos textos, 

ele afirma que, na infância, a impessoalidade do superego ainda é relativa, e que vigora em 
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todo esse período a influência dos pais, ao mesmo tempo em que a concebe como o ponto 

inicial de uma sucessiva internalização
51

. 

 

 O gradiente de determinação, na vida psíquica, entre mecanismos internos e fatores 

externos, torna-se um dos eixos privilegiados da variedade e das dissonâncias interpretativas 

suscitadas pelas teses freudianas, desde o início de sua disseminação. No que tange ao 

interesse específico pelo período da infância, o aprofundamento teórico em torno do 

psiquismo da criança e a extensão do tratamento analítico a ela, foram eventos traçados em 

meio à ebulição das primeiras controvérsias
52

 que marcaram a história inaugural do 

movimento psicanalítico. E um dos principais focos do antagonismo teórico-clínico consiste, 

justamente, na consideração prevalente de determinantes internos em oposição àqueles 

advindos de experiências factuais. 

 

 

2.1 As primeiras polarizações. 

 

Como representantes legítimas, ainda que não únicas, do pioneirismo da psicanálise 

aplicada à criança, Anna Freud (1895-1982) e Melanie Klein (1882-1960) ilustram, na 

polarização e na divergência de suas posições, a heterogeneidade conceptual acerca do 

psiquismo infantil, do estatuto dos primeiros objetos, da atribuição de sentido aos primeiros 

vínculos e, finalmente, da incidência da abordagem clínica no atendimento de crianças. Suas 

ideias conquistaram seguidores e influenciaram as gerações seguintes de psicanalistas 

interessados na investigação do psiquismo infantil e na prática terapêutica com crianças. 

  

De acordo com o percurso proposto para este capítulo, apresento uma breve descrição 

de alguns aspectos centrais que caracterizam o pensamento das duas autoras. O meu objetivo 
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aqui é apenas o de marcar, a partir de perspectivas opostas, os primeiros desdobramentos 

teóricos sobre as peculiaridades da vida psíquica da criança, ensejados a partir do esquema 

conceitual construído por Freud
53

. 

  

Anna Freud, seguidora fiel das ideias do pai fundador, encontra na versão clássica do 

ego e de seus mecanismos defensivos a base principal de sua abordagem. Centrada no 

interesse pelas questões da infância e situada em uma perspectiva evolutiva, seus estudos 

preconizam a viabilidade de um desenvolvimento gradual e sucessivo, tanto da libido quanto 

do ego. Para a autora, em condições de normalidade, essa evolução tende a culminar com a 

conquista da genitalidade e, paralelamente, com a constituição de um ego amadurecido e 

fortalecido pela atuação de seus mecanismos de defesa. E, nesse caso, os conflitos, inerentes e 

específicos a cada fase evolutiva, são compensados pela ação compatível e mediadora do ego.  

 

Entretanto, pela imaturidade de um ego ainda em formação, a criança está 

permanentemente sujeita a perturbações que podem colocar em risco todo o seu processo de 

desenvolvimento e predispô-la à deflagração de um quadro psicopatológico. Os fatores 

desencadeantes de problemas psíquicos na infância originam-se de acordo com essa 

concepção, no meio externo, e estão predominantemente associados com atitudes inadequadas 

de pais e de educadores que não conseguem oferecer às crianças um ambiente psicológico 

favorável às necessidades e às peculiaridades, inclusive pulsionais, de um ego em processo de 

constituição.  Essas inadequações – decorrentes da neurose de adultos, especialmente dos pais 

– revelam-se tanto no excesso de contenção aos impulsos infantis, quanto, inversamente, na 

indulgência exacerbada às condutas impulsivas da criança. Em ambos os casos, o 

amadurecimento do ego e o fortalecimento de seus mecanismos de defesa podem ser 

prejudicados. 

 

Anna Freud não recomenda a aplicação direta do tratamento psicanalítico à criança. 

Considera essa extensão inapropriada em função da imaturidade e da fragilidade do superego 

infantil. Defende, quando necessário, o atendimento da criança sob a intermediação da família 

e preconiza uma abordagem – profilática e terapêutica – que associa os preceitos 
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psicanalíticos com uma ação educativa. Pela valorização prevalente dos objetos externos e 

pela concepção do caráter adaptativo do ego, as propostas de Anna Freud repercutiram mais 

incisivamente junto aos partidários da Psicologia do Ego e inspiraram a implementação de 

técnicas de aconselhamento aos pais e de práticas institucionais voltadas à instrumentalização 

teórica, terapêutica e educativa dos agentes profissionais dedicados à criança e às disfunções 

de seu desenvolvimento psíquico.  

 

Em direção contrária àquela seguida por Anna Freud, Melanie Klein aborda a vida 

mental infantil, a partir de uma perspectiva predominantemente intrapsíquica. O conflito 

pulsional de vida e de morte, que é disparado desde o nascimento com as primeiras 

experiências geradoras de gratificação e de frustração, assume, na perspectiva de Klein, as 

marcas da voracidade do desejo e da ferocidade ameaçadora e avassaladora da vertente 

mortífera das pulsões. A construção de defesas internas, diante das angústias mobilizadas por 

toda essa intensidade pulsional, é definida de acordo com a natureza, com o poder e com os 

perigos atribuídos, pelo psiquismo infantil, aos objetos. E a relação com esses objetos – 

inicialmente indiferenciados do ego e clivados em aspectos bons e maus – é determinada a 

partir das posições psíquicas dominantes no curso do processo evolutivo. 

 

Ao preconizar a existência apriorística do inconsciente e teorizar a constituição 

precoce das instâncias psíquicas, Klein enfatiza a determinação pulsional dos processos 

mentais e, portanto, das representações do ego e dos objetos. Com base nisso e por acreditar 

na pertinência do tratamento psicanalítico desde a infância, a autora postula a adaptação do 

método clínico à criança mediante a utilização de recursos compatíveis com a capacidade de 

simbolização em cada momento da constituição de seu psiquismo. A intervenção 

desenvolvida e defendida por Klein prevê, de forma pioneira, o uso terapêutico de técnicas 

lúdicas (o jogo e o brinquedo) como método favorecedor à expressão da angústia e à 

elaboração das perdas infantis, e supõe um modelo de atendimento que, voltado 

prioritariamente à criança e às suas fantasias, não inclui a participação efetiva dos pais. 

Entretanto, apesar de sua teorização ser predominantemente voltada à dimensão 

interna dos vínculos precoces, Klein não deixa de conferir importância à capacidade materna 

de suportar e de tolerar os movimentos excessivos de ódio do bebê e, ainda, de responder a 

esses “ataques” com amor; condições que favorecem toda a possibilidade ulterior de 
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simbolização e de novas criações psíquicas. A esse respeito, Cintra e Figueiredo
54

 observam 

que, apesar da nítida prevalência atribuída às produções do mundo intrapsíquico, o 

amadurecimento do pensamento kleiniano aponta para um sucessivo reconhecimento do 

mundo externo e do ambiente, que passam a ser concebidos, também, como fontes possíveis 

(e necessárias) de amor e de prazer à criança. E esse provimento do meio advém, 

primordialmente, das instâncias parentais, sendo a mãe, na acepção de Klein, a matriz de toda 

a vivência afetiva futura e o pai, o representante de um poder moderador à hegemonia 

materna. 

 

 

2.2 O outro como dimensão inalienável à subjetividade. 

 

A dimensão de alteridade como condição à emergência psíquica é significativamente 

reassegurada e amplamente desenvolvida na teoria psicanalítica, a partir dos escritos e dos 

seminários de Jacques Lacan (1901-1981). As formulações sobre o advento do ego no estádio 

de espelho reafirmam a ideia da constituição psíquica pautada sobre a prematuração do bebê 

humano e, portanto, sobre a assimetria fundamental do outro. O reconhecimento de um corpo 

unificado marca a instauração do ego (ideal) como forma primeira de identificação, construída 

a partir de uma imagem antecipada pelo olhar e pelo desejo do outro em posição materna. 

Nesse texto, Lacan recupera as teses freudianas sobre o narcisismo primário, mas aponta para 

a “evidente relação” entre a libido narcísica e a pulsão destrutiva – associação que remete ao 

caráter alienante e à “função de desconhecimento” desse primeiro molde de ego, suporte das 

identificações secundária e ulterior
55

. 

 

Em outros trabalhos, Lacan observa que a essa modalidade identificatória (imaginária) 

e atrelada à função materna, deve sobrepor-se outra, viabilizada pela mediação de um terceiro 

elemento interposto como o pai ou o seu significante
56

. O reconhecimento dessa instância, 

heterogênea à primeira, designa, para a criança, a ausência da mãe e o endereçamento do 

                                                                 
54

 CINTRA, Elisa Maria U.; FIGUEIREDO, Luís Cláudio. Melanie Klein: Estilo e Pensamento. São Paulo: 

Escuta, 2004. 
55

 LACAN, Jacques. O Estádio do Espelho como formador da função do eu tal como nos é revelada na 

experiência psicanalítica. In: Escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998, p.96-103. 
56

 Lacan desenvolveu a sua teoria sobre a questão do pai em seus seminários. (LACAN, Jacques. O seminário, 

livro 5: as formações do inconsciente. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1999.) 



42 

 

 

 

desejo materno para um outro lugar que não a criança: o que a liberta do aprisionamento 

alienante da captura especular e possibilita a ela o acesso ao universo simbólico da linguagem 

e aos objetos da cultura. 

 

Sem me propor, neste trabalho, a um exame mais detalhado das teses lacanianas, vale 

aqui apenas ressaltar uma das concepções alinhadas a essa vertente do pensamento 

psicanalítico: o advento de um sujeito, a dinâmica de seu psiquismo e a inscrição de sua 

psicopatologia encontram-se em relação direta com o lugar que lhe foi reservado e com aquilo 

que lhe foi transmitido pelo desejo e pelo discurso daqueles que ocupam os lugares de pais. 

No entanto, é ressaltada, nessas teses, a dimensão simbólica das funções parentais que, 

associadas às inscrições fundamentais (das pulsões e das interdições) que estruturam o 

psiquismo de uma criança, não coincidem com as figuras reais (empíricas) dos pais. 

 

Jean Laplanche, estudioso e teórico da psicanálise, também ressalta a função 

determinante do outro primordial, mas diverge da noção de continuidade entre o inconsciente 

do adulto (inicialmente materno) e o psiquismo da criança. A partir de uma análise histórica e 

conceitual sobre o tema da sedução
57

 na obra de Freud e na de outros autores
58

, Laplanche 

concebe a noção de “sedução originária”, designada como uma “situação fundamental na qual 

o adulto propõe à criança significantes não-verbais tanto quanto verbais e até 

comportamentais, impregnados de significações sexuais inconscientes”.
59

 Mediante a 

perspectiva do autor, as mensagens que o adulto endereça à criança, através dos cuidados, da 

proteção e das interdições, são “enigmáticas” inclusive para o adulto, já que são atravessadas 

pelo seu inconsciente e, portanto, por sua sexualidade infantil. Mas a criança, ao recebê-las 

em cada momento de sua estruturação psíquica, passa a processá-las e a metabolizá-las num 

trabalho constante de tradução que não se cristaliza e nem se aliena no momento inaugural do 
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 O estudo de Laplanche sobre a sedução é referência à abordagem de Renato Mezan quanto à permanência 

dessa questão, na teoria psicanalítica, conforme foi abordado no início do capítulo. E o texto aqui referido, 
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psiquismo. Ou seja, para Laplanche, “o ser humano é e não cessa de ser [ao longo de toda a 

vida] um ser autotradutivo [e] autoteorizante”.
60

 

 

Podemos vislumbrar, nesse esquema sintético e apenas ilustrativo, parte da diversidade 

interpretativa instigada desde a propagação das teses freudianas. As novas formulações 

teóricas acerca da gênese, da estruturação, do funcionamento defensivo e, correlativamente, 

das patologias do psiquismo, incidem necessariamente sobre as marcas inscritas nos encontros 

fundamentais e nos mecanismos envolvidos na inscrição dessas marcas. Sabemos que a 

determinação dos pais, como representantes e mediadores primeiros – para a criança – de um 

mundo humanizado, é um princípio inquestionável e não apenas sob a perspectiva da 

psicanálise. A grande peculiaridade desse saber reside na premissa – inexpugnável para a 

teoria – do inconsciente como o motor que aciona todo o interjogo de transmissões e de 

apropriações que é tão característico dessa intrincada – e humana – trama relacional. 

 

A ênfase teórica nos pais da realidade e nas experiências que as crianças vivem de 

fato, em torno deles, arrisca-se a promover um desvio do fundamento epistemológico da 

psicanálise ao supervalorizar a realidade externa no funcionamento psíquico da criança. Em 

contrapartida, o acento à autonomia dos processos internos que enseja os pais, unicamente 

como objetos fantasiados, não coloca em dúvida a dimensão do inconsciente, mas dá margem 

à visão de um solipsismo que contradiz a compreensão de um sujeito só constituído no campo 

da alteridade. As contribuições definitivas que as premissas lacanianas imprimem ao 

pensamento psicanalítico legitimam a noção de irredutibilidade do fenômeno psíquico ao 

mundo material e, ao mesmo tempo, confirmam a inexorabilidade da intervenção do outro – 

adulto – em todos os tempos de estruturação do psiquismo de uma criança. E descolam – 

ainda mais do que os escritos freudianos – os pais da realidade e as funções (a serem, contudo, 

necessariamente exercidas) responsáveis pela inscrição do desejo e das leis que dão limitam a 

sua realização. A ideia de metabolização, proposta por Laplanche, acentua a carga (pulsional) 

da transmissão, mas ainda favorece a compreensão de uma abertura mais ampla à tradução 

dos conteúdos transmitidos – o que imprime evidência ainda mais nítida à singularidade e à 

novidade que implicam na emergência de cada novo sujeito. 
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2.3 Uma nova via à compreensão do Eu – contribuições de Piera Aulagnier à 

psicanálise freudiana. 

 

Dentre as leituras teóricas que se aliam aos textos freudianos e que conferem maior 

instrumentalidade à minha prática psicanalítica, encontro nas ideias formuladas por Piera 

Aulagnier, um suporte metapsicológico privilegiado para ancorar os questionamentos que me 

são cotidianamente suscitados e uma das vias explicativas mais compatíveis com as minhas 

identificações na teoria. A obra de Aulagnier alinha-se ao pensamento freudiano e conserva a 

influência da escola lacaniana decorrente de sua primeira filiação na psicanálise. Suas 

proposições, construídas a partir das exigências interpretativas do trabalho terapêutico com 

pacientes psicóticos, dão prosseguimento à investigação teórica na disciplina e contribuem 

para ampliar as perspectivas da prática clínica no campo psicanalítico. De acordo com o meu 

interesse neste estudo, recorro, especificamente, às ideias desenvolvidas pela autora em torno 

das condições de origem e de funcionamento do Eu. Este, como um dos aspectos trabalhados 

em sua teoria, é, predominantemente, apresentado na obra que condensa os fundamentos 

básicos de sua metapsicologia.
61

  

 

Seguindo a base conceitual proposta por Freud e ampliada por Lacan, Aulagnier 

concebe o Eu em um processo a ser constituído e cujo início remete à experiência humana 

fundamental: a inscrição de uma criança em um mundo previamente organizado e significado 

pela cultura é mediada, primordialmente, pela antecipação do desejo e do discurso daqueles 

que exercem as funções parentais. Contudo, podemos perceber que sua teoria antevê 

princípios como esses, extraídos da leitura de seu texto: 

 o Eu, ao mesmo tempo em que comporta a permanência do discurso anterior 

que o constituiu, é também sensível a mudança de enunciados;  

 a realidade psíquica é legitimada, mas a realidade sócio-histórica não é 

subestimada e ainda, ao discurso da cultura é atribuída uma função 

identificatória; 
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 a preponderância da representação psíquica em relação ao objeto externo é 

assegurada, mas é levada em conta a existência real do mesmo, como suporte 

às representações. 

 

Essas considerações são suficientes para demonstrar, em uma primeira abordagem, 

que as ideias de Aulagnier conferem, em uma perspectiva legitimamente psicanalítica, um 

sentido de superação às premissas localizadas na polaridade dos extremos: de um lado, a 

defesa de uma preponderância absoluta da dimensão intrapsíquica e, de outro, a noção de 

sujeito constituído, em sua totalidade, pelo outro. A autora propõe, em sua teorização, que o 

advento e a consolidação do Eu, a partir da infância, é a base de todo o processo 

identificatório que assegura, definitivamente, a existência psíquica de um sujeito. Em sua 

acepção, o Eu “não é nada mais do que o saber do Eu sobre o Eu”.
62

  

 

 A dimensão histórica do Eu – antecipação discursiva, permanência e mudança. 

 

É no espaço constituído pelos enunciados parentais (primordialmente maternos) que 

um novo Eu pode advir e adquirir um saber que dá sentido à história de seus investimentos e à 

sua própria condição de existente. Mas, se em um primeiro momento o Eu da criança é 

situado na posição de enunciado pelo discurso dos pais, ele deve transformar-se em 

enunciante de seu próprio discurso. Essa capacidade de mudança e de remodelação de suas 

primeiras referências identificatórias faz do Eu, nessa concepção, uma instância ativa, 

identificante, e não totalmente passiva e identificada com o desejo do outro. Para que essas 

remodelações se tornem possíveis, Aulagnier ressalta a permanência necessária de referências 

estáveis que assegurem ao Eu atual as bases de sua origem e que o façam reconhecer-se como 

parte integrante de uma rede relacional cada vez mais ampla e diversificada. 

 

A autora estabelece como condições essenciais à formação do Eu de uma criança: o 

espaço psíquico dos pais no micromeio familiar, e o discurso do meio social que confere 

legitimidade aos investimentos parentais e define o modo de inscrição, de cada criança, na 

cultura. Os pais, considerados equivalentes em importância, são concebidos como aqueles 

que, desde a condição de adultos, inscritos na cultura e que nutrem sentimentos positivos pela 
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criança, exercem as funções simbólicas primordiais à humanização do bebê. Entretanto, 

considerando-os também figuras reais, sexuadas e sociais, a autora considera que há 

diferenças no encontro da criança com cada um dos pais – diferenças corolárias, inclusive, às 

especificidades edipianas, feminina e masculina. 

 

Partindo dos fundamentos básicos da psicanálise sobre a dimensão sensorial e as 

inscrições corporais que marcam o nascimento psíquico, Aulagnier considera que a entrada de 

uma criança no mundo consiste no encontro inaugural entre dois espaços que, para a psique 

incipiente de um bebê, são inseparáveis: a unidade boca-seio
63

. Ao retomar as noções 

freudianas a respeito da revivescência narcísica e da dissolução do conflito edípico, a autora 

reafirma a primariedade dos vínculos corporais e atribui, principalmente, aos efeitos da 

resolução do Édipo materno, toda a possibilidade – e a qualidade – do investimento da mãe 

(ou daquela que assume esse lugar) em relação ao filho, desde antes de seu nascimento. O 

exercício da função materna pressupõe a transmissão primordial de um discurso que funciona 

como uma espécie de prótese à psique infantil, uma vez que, modelado pelo processo 

secundário e já submetido à interdição na psique materna, permite para o bebê uma primeira 

estruturação de seu psiquismo, que ainda é governado pelo domínio pulsional e pelo princípio 

do prazer e, portanto, não subordinado ao mecanismo do recalque. 

 

A mãe, ao exercer essa função, apresenta-se ao bebê como um primeiro “porta-voz”
64

, 

tanto por incluí-lo num “discurso que sucessivamente comenta, prediz, acalenta o conjunto de 

suas manifestações”
65

, como por se colocar como representante de uma ordem cultural, cujo 

discurso anuncia à criança as leis e as exigências da realidade exterior. Assim ao mesmo 

tempo em que o discurso materno é depositário de um saber sobre todas as necessidades 

corporais e psíquicas do bebê, (antecipando-as e buscando responder-lhes), é também um 

prenunciador da interdição. A psique infantil, ao ver-se confrontada com o discurso do “porta-
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 Além do texto em que apresenta toda a base de sua metapsicologia, outros trabalhos de Aulagnier tratam, 
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voz”, metaboliza esse material (alimento psíquico ofertado pela mãe), e o remodela conforme 

as suas possibilidades de representá-lo em cada momento de sua estruturação
66

.  

 

Para Aulagnier, esse discurso que é dirigido ao corpo-psique do bebê exerce uma 

“violência primária”
67

 estruturante e, portanto, necessária ao seu ingresso na ordem humana. 

É violência porque pressupõe uma invasão no espaço psíquico do bebê, que é movida pelo 

desejo da mãe de ser tudo aquilo que ele espera e demanda, a única imagem doadora de vida e 

de amor. É desde essa intromissão indispensável que se opera, para o bebê, a identificação 

especular, que, como Lacan anuncia na sequência da teoria freudiana do narcisismo, é 

instauradora da primeira forma assumida pelo Eu: o Eu ideal. Como “sombra falada”
68

 pela 

mãe antes mesmo de nascer, o bebê vem encarnar a persistência de um ideal presente e futuro 

na psique materna, cuja função identificatória diz-lhe o que ele é e o que poderá se tornar. 

Dedicando-lhe amor e querendo-lhe o melhor, a partir daquilo que ela supõe ser o desejo da 

criança, a mãe enuncia um discurso – para, sobre e pela criança – que traz as marcas de seu 

desejo inconsciente e dos objetos que ela teve que renunciar no passado. A repressão
69

 (na 

psique materna) transforma esse desejo em algo lícito e permitido pelo discurso cultural: 

querer todo o bem para o filho. 

 

Aulagnier alerta para os riscos do exacerbamento do poder materno operado quando a 

violência primária é excedida e transformada em violência secundária, impondo à psique 

infantil um excesso de significação que a oprime e obstaculiza a constituição futura do Eu e 

de seu projeto identificatório. Esse excesso é a expressão da preponderância de um desejo da 

mãe em não mudar um estado onde ela goza de um lugar privilegiado, de detentora dos 

objetos e das necessidades do bebê e de dispensadora única de tudo o que pode ser fonte de 

prazer para o filho.  
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Essa situação revela a prevalência de um desejo de maternidade sobre o desejo de ter 

filhos – e através de cada filho
70

. Ao contrário do segundo, que atesta a efetividade do 

mecanismo repressor, o primeiro comporta um potencial patogênico, na medida em que a mãe 

representa o bebê como aquele que vem responder à totalidade de seu desejo primitivo 

inconsciente (e anterior à dissolução edípica) de ter um filho do pai ou mais primitivamente 

da mãe. Nesse caso, para a psique materna (cuja sexualidade infantil não foi suficientemente 

recalcada, a criança atual pode reeditar as fantasias que reavivam as experiências pulsionais 

mais primitivas. E o bebê, cooptado pela voracidade desse desejo e alvo de um 

aprisionamento especular, corre o risco de constituir um Eu assentado na patologia. 

 

Assim, a esses primeiros enunciados, primordialmente necessários à constituição do 

Eu, mesmo já sendo marcados pela ação repressora da psique materna, devem ser associados 

à referência paterna como aquela que relativiza a onipotência inicial, induzindo a psique 

infantil a intuir a existência de um outro lugar. O pai, nessa acepção, é o primeiro 

representante dos “outros” e, como tal, ancora a crença da criança quanto à existência de uma 

ordem cultural, à qual ele se submete enquanto sujeito. Aulagnier retoma a abordagem 

freudiana sobre o complexo de Édipo, cujas vicissitudes estruturantes devem culminar com a 

construção de um “projeto identificatório”, compreendido como a “construção de uma 

imagem ideal que o Eu se propõe a si mesmo, imagem que poderá aparecer num espelho 

futuro, como o reflexo daquele que olha
71

”.  

 

Essa imagem ideal desloca-se no decorrer do percurso edípico, marcando uma cisão 

radical entre o período que precede o registro da castração e aquele que se segue a ela. No 

primeiro tempo, o ideal é ainda dependente do desejo do outro: o Eu deseja tornar-se aquilo 

que supostamente responde ao desejo materno. Guiado pela certeza de ser e de ter, suas 

referências identificatórias estão unicamente vinculadas aos objetos parentais, mergulhadas na 

ambivalência – de amor e de hostilidade – que caracteriza toda a identificação. As interdições 

advindas com a castração simbólica devem derrubar a crença (certeza) de ser a criança o 

objeto privilegiado do desejo da mãe e implicar, para a psique dessa criança, na renúncia em 

relação aos primeiros objetos sexuais. 
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Essa operação, tal como teorizada por Freud e reafirmada na teoria de Lacan sobre os 

tempos do Édipo
72

, é aquela que permite a saída da relação imaginária, marcada pela 

onipotência narcísica
73

. E a que consequentemente viabiliza o desalojamento de um lugar de 

certeza que imobiliza, abrindo o espaço da dúvida que coloca permanentemente em xeque o 

saber de todo sujeito sobre o seu próprio desejo e sobre o desejo do outro. Por isso, Aulagnier 

diz que a castração é “uma experiência na qual podemos entrar, mas num certo sentido, não 

podemos sair”.
74

 Vemos aqui, como em Freud, que é a partir desses primeiros deslocamentos 

que a criança pode investir em novos emblemas identificatórios adequados às normas do 

sistema de parentesco e valorizados pelo meio social. O suporte oferecido pelo espaço 

familiar e legitimado pelo discurso cultural, além de promover o pertencimento da criança 

como membro do conjunto e de oferecer-lhe referências que incluem, mas não se restringem 

àquelas transmitidas pelos pais, viabiliza a construção contínua de uma imagem a ser 

autoinvestida durante toda a vida. O que é projetado na imagem futura do Eu deve manter 

sempre uma distância em relação à imagem atual. Esta, por sua vez, deve carregar 

permanentemente uma desvantagem, um “a menos”
75

, que permite a continuidade da busca. 

Para Aulagnier, a diferença entre o Eu futuro e o Eu presente: 

 

[...] representa a assunção da experiência da castração no registro identificatório e 

relembra o que esta experiência deixa intacto: a esperança narcísica de um 

autoencontro sempre postergado entre o Eu e o seu ideal, que permitiria a cessação 

de toda a busca identificatória.
76

 

 

 

 

 

 

 A coexistência dos ideais. 

 

Essa esperança, na acepção de Aulagnier, descrita e reiterada nos textos freudianos 

confirma a insuperabilidade do ideal narcísico da infância que, projetado em um novo ideal, 

não esconde a sua origem e a promessa de reencontro que esta comporta. A permanência, na 
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psique, do primeiro ideal, representa, para a autora, o eixo de estabilidade que ancora os 

sucessivos remanejamentos do Eu. Esses primeiros referentes atuam como “pontos fixos” que 

permitem a substituição de um retorno mortífero do passado, pela construção contínua de um 

futuro. Se o passado representa a base de todo o investimento e de toda a expectativa de 

reencontro, é no futuro que o sujeito deve projetar, dinamicamente, seu ideal. 

 

A conservação de um projeto na forma de um “vir a ser” ou de um “tornar-se” 

permanente é imprescindível para que o ideal narcísico da infância primitiva mantenha-se – 

relativamente – renunciado e submetido ao recalque. Para que esse ideal possa transpor-se 

para outros, exequíveis e apoiados em referências simbólicas, é necessário que, após 

ultrapassar todos os seus principais momentos definidos no complexo edipiano, o Eu seja 

capaz de consolidar uma nova posição identificatória. A partir de então, os enunciados 

passados que estiverem em desacordo com as leis do discurso e do sistema de parentesco, 

devem ser excluídos do campo dizível e simbolizável que corresponde ao saber do Eu sobre o 

eu. Contudo, a clivagem é característica desta instância e além da parte dizível do Eu, há 

também o Eu inconsciente que: 

 

[...] representa o efeito e a conseqüência da ação exercida por este saber... que 

compreende a maior parte dos enunciados identificatórios passados, os mesmos que 

poderiam dar a conhecer ao Eu o que ele foi, quais foram seus desejos, quais foram 

os objetos cujo luto ele teve que fazer.
77

 

 

 

A proposta teórica de Aulagnier, ainda que não idêntica à compreensão freudiana 

sobre o ego
78

, mantém o Eu como instância fundamental da psique e sede dos investimentos 

contínuos e incessantes de um sujeito no percurso de sua existência. O projeto identificatório 

reflete – e reanima – a premissa de coexistência das dimensões ideais que oscilam, em temos 

de prevalência, entre o plano eminentemente narcísico, reinado da onipotência imaginária e o 

outro, de um narcisismo mais relativo e campo das renúncias e dos limites, mas também de 

novas possibilidades amorosas e das atividades criativas. Esse caráter permanente e flutuante 

dos ideais é acentuado na teoria de Aulagnier, pela compreensão de um Eu, que sempre 

remetido a uma origem, é também apto à remodelação constante de suas referências 
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identificatórias, não sendo, portanto, um lugar de alienação e de desconhecimento, tal como 

prevê a concepção lacaniana. A ideia peculiar que a psicanálise designa à linearidade da 

evolução psíquica é reassegurada no pensamento da autora, pois comporta a dimensão 

prospectiva (de um porvir) e ao mesmo tempo, retroativa, já que inevitavelmente marcada – 

ainda que não necessariamente subjugada, pelo desejo inconsciente. E esse é primeiro e, antes 

de tudo, desejo de outro. 

 

 

2.4. A realidade das experiências, a peculiaridade dos encontros com a mãe e com 

o pai e a incidência do discurso cultural. 

 

Aulagnier, como outros autores da psicanálise, parte da ideia de que os investimentos 

parentais são carregados de desejos transferidos para a relação com a criança atual e definem, 

em grande medida, o lugar dessa criança na representação daqueles que, na condição de pais, 

a assumem como filho(a): lugar majestoso de ideais assentados, não apenas na nostalgia e na 

esperança de plenitude narcísicas, mas também pautado nas perdas, nas frustrações e nas 

feridas impostas ao próprio narcisismo – e essas decisivamente editadas na resolução do 

Édipo, para cada um deles. Portanto, referindo-se às vertentes materna e paterna da relação 

com a criança, Aulagnier privilegia os pais que exercem funções simbólicas irredutíveis, 

portanto, a sua existência empírica. 

 

Entretanto, há ênfase em sua teoria às experiências e, inclusive, aos efeitos da presença 

e das atitudes dos pais que, assim como os seus discursos, são endereçadas à criança. A 

importância atribuída aos primeiros vínculos é permeada pelas necessidades vitais (reais) do 

bebê e pela ligação (inclusive) corporal com aquela que sustenta a maternagem. Já sobre o 

encontro com o pai, representado inicialmente como um “outro sem seio”
79

, Aulagnier 

acentua o conteúdo da separação, pois, ao se fazer presente na cena real, ele pode representar 

o primeiro espaço heterogêneo ao campo materno. A esse respeito, vale notar que, além do 

desejo de ambos os pais pela criança, Aulagnier ressalta a importância da qualidade do laço 

amoroso entre um casal e o sentido que essa vinculação (erógena) pode representar para a 
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constituição do Eu infantil. Isso porque, se a relação especular é regida pela díade (inicial) 

mãe-bebê, o primeiro movimento que desloca a criança dessa posição de objeto que causa o 

desejo materno, pode ser justamente mobilizado pela vetorização desse desejo àquele que, 

desde cedo na vida da criança, é, também, alvo das pulsões (amorosas e agressivas) infantis. 

Mas, além de advir pelo chamamento materno, o pai garante-se, nessa acepção, por seu 

próprio discurso e pelas atitudes que imprime às suas relações com a criança. 

 

Essa abordagem de Aulagnier aponta as diferenças, para a psique da criança, das 

ligações com a mãe e com o pai e do desejo de cada um deles pela criança. Retrata também os 

pais como sujeitos concretos que propõem à criança, e vivenciam com ela, situações reais. 

Como essa é uma das dimensões de seu pensamento teórico que contribuem para ancorar as 

reflexões e as proposições que empreendo nesta tese, detenho-me um pouco mais na questão 

da realidade. Primeiro, nessa que concerne aos pais e depois, naquela que é mais ampla e que 

os inclui, os transcende: a realidade histórica e social. 

 

Comecemos pelo ponto de origem da teoria psicanalítica. Se, desde as premissas 

freudianas, sabemos que a internalização das instâncias parentais é condição precípua à 

consolidação do ego e que o erguimento do novo (e crítico) ideal confirma a realidade 

psíquica como um fenômeno irredutível à realidade factual, é também nos textos de Freud que 

encontramos, não apenas a implicação dos objetos externos e das experiências reais na 

organização e no funcionamento do psiquismo, como também a concepção que relativiza a 

impessoalidade do superego, na infância
80

. 

 

As análises de Aulagnier acerca dos investimentos parentais e dos efeitos desses 

investimentos para o destino psíquico da criança instigam novas reflexões sobre a questão da 

exterioridade. A referência aos pais, como já vimos, é claramente alinhada à herança teórica 

da autora: ela os concebe como aqueles que, movidos por seus desejos inconscientes, 

prenunciam a existência da criança e exercem, junto a ela, as funções simbólicas primordiais 

que garantem a sua sobrevivência física e psíquica e que viabilizam a construção futura de seu 

projeto identificatório. Mas, reportando-se a essas funções, ela aponta para a dimensão do 
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encontro e nos conduz a atentar para o fato de que, entre a psique do adulto e a do bebê, 

processa-se um encontro que é, antes de tudo, atravessado pelo corpo. No caso do adulto, um 

corpo sexuado e posicionado subjetivamente, por via identificatória, no polo feminino ou 

masculino. É desde essa posição que cada sujeito, na condição de mãe ou de pai, pode desejar 

um filho e falar: dele, por ele e com ele. Quanto à criança, trata-se de um corpo sensorial 

recém-instaurado, regulado pelas necessidades vitais, e marcado pela pulsionalidade nascente 

e dispersa das origens. E esse corpo-psique, sendo investido por dois espaços que suscitam 

sensações, percepções e representações diferentes, não pode senão responder – a cada um 

deles – de forma, também, incoincidente. 

 

O movimento identificatório que é disparado a partir daí e que, ao longo do percurso 

edípico, deve conduzir o Eu à construção e à singularização de seu projeto, é, como diz 

Aulagnier, invariavelmente atrelado aos investimentos e aos enunciados daqueles que 

viabilizaram o início de sua constituição. A história do Eu nasce imersa nas histórias 

edipianas de cada um dos pais que, ao serem atualizadas e transmitidas no encontro com o 

filho, deixam marcas libidinais e identificatórias que se mantêm estáveis, na psique da 

criança, como uma espécie de fundo de memória. Mas como vimos tanto em Freud quanto em 

Lacan e em Aulagnier, o deslocamento do Eu de uma posição narcísica, especular e 

imaginária, ainda que não absoluto, é imprescindível para que um sujeito possa, tanto quanto 

possível, falar em seu próprio nome e portar a sua própria história edipiana herdeira, mas não 

anexada às histórias de outros. 

 

Penso que, se para a criança esse remanejamento é movido junto às mudanças de suas 

representações em relação aos pais, o modo como esses pais sustentam – confirmando ou não 

– essas alterações não pode ser minimizado. Mas se essa sustentação é, eminentemente, 

simbólica, uma vez que veiculada pelo discurso, os pais são sujeitos encarnados e, como tais, 

propiciam experiências concretas e pioneiras à vida das crianças. As repercussões dessas 

vivências para a psique infantil vão depender das possibilidades de metabolização, de 

tradução e de remodelação de um Eu que, afinal, tem o seu advento inscrito no campo do 

outro. Considero, a partir do modo como me aproprio do referencial teórico e daquilo que o 

trabalho psicanalítico me demanda e me deixa evidenciar, que, mesmo quando já operado o 

corte que desloca o Eu de sua antiga posição, os pais da realidade permanecem exercendo 
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influência (identificatória) sobre o Eu, na infância. A condição de uma constituição psíquica 

inacabada e a (ainda) estreita relação de proximidade e de dependência da criança em relação 

àqueles que encarnam as funções parentais não permitem, segundo o meu próprio 

alinhamento conceptual à teoria, uma completa dissociação entre o funcionamento psíquico 

de uma criança e as experiências que ela vivencia, principalmente, na realidade familiar, cujo 

ambiente psíquico é mediado, prevalentemente, pelos pais. 

 

Essa evidência me parece ainda maior quando me deparo com as dificuldades 

enfrentadas por ela em seu processo de individuação e de socialização. Se, de um lado, tais 

dificuldades revelam a vigência de um Eu que se vê embaraçado na tarefa de assimilar e de 

atribuir sentido inteligível (dizível) às suas perdas narcísicas e edípicas, de outro, esses 

impedimentos não escondem uma articulação com aqueles tangentes à vacilação dos pais em 

ocupar e em marcar, diante da criança, uma posição de assimetria e de diferença. Como esse é 

um lugar, inexoravelmente, determinado – tanto pela realidade externa quanto pela psíquica – 

o adulto (mãe ou pai) que oscila nessa assunção acaba por não oferecer à criança condições 

favoráveis à renúncia, à separação e às substituições que ela precisa efetuar em relação aos 

seus próprios objetos e à primeira posição identificatória de seu próprio Eu. 

 

E ainda: se essa oscilação evoca, necessariamente, a singularidade das histórias de 

cada um dos pais, também não deixa de mais uma vez revelar a incidência de uma realidade 

exterior – histórica – que define, em cada cultura, a ocupação dos lugares parentais e o 

estabelecimento de vínculos com a criança. Essa dimensão ampliada do real é também tratada 

por Aulagnier como fator atuante no processo de construção e de projeção futura do Eu. E é, 

igualmente, integrada às minhas próprias reflexões neste trabalho. 

 

Como um espaço que inclui e, ao mesmo tempo, transcende a esfera familiar, o meio 

social antecipa e veicula um discurso sobre a criança, influencia os investimentos parentais e 

do grupo sobre ela e assegura a permanência de um lugar que o Eu futuro pode vir a ocupar. 

Compreendo, inclusive apoiada pelas premissas de Aulagnier, que o registro da cultura 

participa do processo de construção do Eu, pois: 
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 as palavras dos pais e a posição assumida por cada um deles encontram-se, em grande 

medida, apoiadas e submetidas à incidência desse campo discursivo e das leis que o 

determinam; 

 as relações estabelecidas com a criança e as intervenções a ela dirigidas, inclusive, em 

espaços alheios ao da família, também são inspiradas e tem os seus limites regulados 

por esse discurso; 

 a cultura comporta enunciados que ultrapassam aqueles vigentes e restritos a cada 

família e esses atuam tanto para relativizar o poder exercido pelo grupo familiar 

quanto para viabilizar a adesão do sujeito, já desde a infância, a outras referências que 

permitem o seu pertencimento no conjunto da sociedade. 

 

É nesse sentido que entendo quando Aulagnier diz que o grupo social exerce, junto à 

criança, uma função identificatória, pois investe e projeta nela os seus ideais – inalcançáveis, 

mas necessariamente perseguidos como garantia de perenidade do conjunto. Ou seja: trata-se 

de um investimento projetivo na medida em que supõe a esperança do grupo de que a criança 

ocupe, no futuro, um lugar que assegure a indestrutividade e, ao mesmo tempo, a renovação 

do tecido social
81

. 

 

Contudo, a família é, invariavelmente, a instância mediadora entre o grupo e a criança. 

Por isso, a incidência do discurso, dos investimentos e das experiências sociais sobre o 

processo de estruturação do Eu passa, em princípio, pelo modo de relação e de inserção das 

figuras parentais com o plano social – e, inclusive, no que essa relação comporta em termos 

de adesão e de suportes mútuos ou de insubmissão e de ruptura de uma parte ou de outra. 

Vejamos por quê: ao demarcar as relações entre pais e filhos em um espaço linguístico e 

cultural, a dimensão social – em seu poder regulador – confere maior ou menor legitimidade 

às vivências intrafamiliares, especialmente no que essas concernem ao modelo da intervenção 

parental junto à criança. Em contrapartida, parte das condições – inclusive, mas não apenas, 

aquelas de ordem material – que determinam: a inclusão ou a exclusão de indivíduos e de 

grupos, que viabilizam o pertencimento social da criança, que estabelecem os valores, a ética 
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e os princípios preponderantemente válidos nos relacionamentos, emanam dos ditames (reais 

ou simbólicos) da própria sociedade.  

 

Portanto, como instância identificatória e co-partícipe das condições que viabilizam a 

estruturação subjetiva e a projeção do Eu, a realidade histórica pode atuar tanto para favorecer 

como, inversamente, para comprometer os deslocamentos identificatórios do Eu e, 

consequentemente, o asseguramento de sua relativa autonomia. No primeiro caso, incluem-se 

a oferta e a acessibilidade aos objetos que podem ser investidos pelo Eu como novos 

emblemas identificatórios. Mas quando são mantidas (ou até impostas), por essa realidade, 

condições (patogênicas) de extrema pressão – ligadas, por exemplo, a situações de 

negligência, de violência ou de excesso de exigências – inassimiláveis pelo Eu, potencializa-

se o risco de adoecimento e de engendramento  de uma colusão entre fantasia e realidade 

material. Nesse caso, torna-se difícil (especialmente no caso da criança) a substituição da 

atividade fantasística por uma atribuição de sentido que a relativize. Aulagnier prevê esse tipo 

de situação e considera que um acontecimento assim pode tornar a criança vítima de dois 

aprisionamentos diferentes, mas, no caso, complementares: o social e o psíquico, este tendo 

como forma emblemática o comprometimento (ou a inibição) da capacidade de pensar. 

 

As formulações de Aulagnier situam a questão da realidade – dos sujeitos, dos grupos 

e da sociedade – em uma perspectiva semelhante àquela que apreendemos na leitura de vários 

textos de Freud. Sem reduzir o fenômeno psíquico à exterioridade dos objetos, das pessoas ou 

dos acontecimentos, ela o compreende a partir de um processo de reconhecimento, de 

apropriação, de representação e de identificação. Mas inclui nesse processo, as características 

peculiares e as exigências diversificadas de um mundo extrapsíquico sobre o qual se assentam 

– e se processam – as condições de existência do Eu e aquelas que definem as suas 

possibilidades de diferenciação e de projeção. 

 

No que tange à criança, das vicissitudes relacionais entre ela e as figuras parentais 

advém o primeiro plano em que essas possibilidades se organizam. Mas essas relações 

comportam especificidades que acenam tanto para como são percebidos e representados pela 

psique da criança, cada um dos pais, quanto para o modo como eles se posicionam diante 

dela. Esse posicionamento é subjetivo e devido à singularidade de suas histórias; mas essa 
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subjetividade, sendo marcada e permeada pelo corpo e pelas identificações, é inscrita em uma 

perspectiva histórica e discursiva de uma realidade que é social. 

 

A cultura, como diz Aulagnier, contorna o espaço identificatório que dá suporte à 

construção e à projeção futura do Eu. Se é a partir desse contorno que se definem as relações 

com a criança e os lugares parentais, essas são referências que se entrecruzam com as 

histórias individuais e que atuam no processo de singularização e de socialização do Eu. 

Associam-se a essas referências os campos feminino e masculino que comportam, dentre 

outras implicações, os ditames culturais sobre a maternidade e a paternidade dos filhos. E, 

ainda, o conjunto dos princípios, dos valores e dos regulamentos que, vigentes no meio social, 

resvalam-se em todas as relações, inclusive naquelas que envolvem a criança. 

 

Essas questões permeiam o trabalho psicanalítico – inventado, demandado e teorizado 

em torno de determinações culturais. No caso específico da intervenção com crianças, sempre 

mediado pela multiplicidade de demandas, um campo abrangente e diversificado de relações 

intra e extrafamiliares torna-se visível e reflete, com maior nitidez, a incidência dos novos 

imperativos que se interpõem na cultura atual. Lembro aqui que a escritura desta tese resulta 

da exigência de um trabalho de pensamento teórico-clínico, instigado a partir dessas vertentes 

de encontro:  

 com a criança em suas possibilidades de representação das demandas internas e 

externas que vigoram em momentos determinados de seu processo de 

subjetivação;  

 com os pais, naquilo que revelam de suas relações e de suas condições de 

sustentar as funções que viabilizam a humanização e o desprendimento da 

criança; 

 e especificamente, com aquele que se reconhece e que é reconhecido como o 

ocupante do lugar de pai, no que ele enuncia a respeito da peculiaridade de 

seus vínculos com a criança e de suas próprias possibilidades de sustentar, para 

ela, um lugar de diferenciação, de transmissão e de referência identificatória. 

 

As questões suscitadas a partir dessas experiências levaram-me a duas ordens de 

abordagem, distintas, mas interdependentes:  
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1 - Os fundamentos históricos narcísicos e edípicos que:  

 sustentam o desejo de cada um dos pais pelos filhos e imprimem marcas 

identificatórias às relações com a criança atual e 

 atuam no processo de constituição do Eu da própria criança e determinam as 

possibilidades desse Eu enunciar-se por si mesmo e, mediado pela crítica e 

pela interdição, projetar-se para outros lugares e para um tempo futuro. 

2 - A incidência do registro cultural como o contorno discursivo – e valorativo – que 

ancora a construção do Eu e, portanto, as palavras, as atitudes dos pais e os vínculos 

de cada um deles com a criança. 

 

Por isso, procurei sistematizar, neste capítulo inicial, as bases conceituais que, desde 

os textos de Freud, norteiam a minha compreensão sobre a constituição psíquica. Aulagnier 

reafirma as teses freudianas e acentua a determinação simbólica das funções parentais, mas 

confere àqueles que se assumem como pais, uma corporeidade e uma historicidade que, além 

de singular, é também histórica. Como em Freud, o sujeito que apreendemos na leitura das 

palavras de Aulagnier é encarnado, encorpado, identificado em um polo ou noutro da 

sexuação e posicionado, desde essa identificação, com aquilo que apregoa o discurso cultural. 

 

O capítulo seguinte é dedicado a essa outra dimensão histórica (social) dos vínculos 

parentais com a criança. A abordagem é permeada pela incidência e pelos desdobramentos do 

discurso psicanalítico, desde o seu advento, no apogeu da modernidade, até os dias atuais. O 

principal objetivo dessa análise contextual é o de compreender, no curso das mudanças 

sociais, os traços pregnantes da cultura que marcam, hoje, as relações entre pais e filhos e que, 

como tais, integram o universo simbólico que ancora a construção subjetiva da criança. Essas 

mudanças, processadas, principalmente, em torno da organização familiar e dos papéis 

sexuais feminino e masculino, demarcam – discursivamente – os campos da maternidade e da 

paternidade, imprimindo efeitos no modo como mulheres e homens relacionam-se com os 

filhos e sustentam as funções parentais. 
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Capítulo II – Posições parentais e vínculos com a criança: considerações 

teórico-contextuais. 
 

A famosa alusão de Freud, no trabalho sobre o narcisismo, a “His Majesty the Baby”
82

 

permite-nos apontar, pelo menos, três considerações heterogêneas e, ao mesmo tempo, 

complementares e interdependentes. A primeira, explícita nas proposições teóricas ali 

desenvolvidas, retrata a natureza projetiva – e narcísica – inerente ao amor e à atitude dos pais 

em relação ao filho; a segunda, extensiva à anterior e também assinalada no texto, faz jus à 

compreensão do caráter onipotente e grandioso de um ego em estado nascente que, sendo 

construído sobre a base da revivência narcísica dos pais, é marcado pela preponderância das 

exigências pulsionais e majoritariamente regulado pela vigência do princípio do prazer.  

 

Finalmente, e essa é a que introduzimos neste capítulo, como traço subjacente, mas 

fundamental à precisão dos argumentos defendidos pelo autor, vislumbramos, nas entrelinhas 

do texto, a imagem majestosa de uma criança para a qual devem voltar-se as atenções, os 

cuidados e o amor do adulto. Essa imagem, gestada desde o advento da modernidade e ao 

longo do processo de industrialização e de urbanização do mundo ocidental, é fundada sob o 

conjunto dos ideais que inauguraram um novo sentido para a infância, e definitivamente 

consolidada no lugar central reservado à criança na moderna família nuclear. 

 

Portanto, como já apreendemos na análise anterior, a criança referida por Freud, ao 

mesmo tempo em que é reconhecida em sua diferença e em sua especificidade, é concebida, 

pela via do narcisismo, como um prolongamento dos pais que, projetando nela o ideal de si 

mesmos, tornam-se, para ela, o primeiro campo de objetalidade das pulsões, do desejo e da 

inscrição dos interditos fundamentais à ordem humana. E a família, organizada em torno dos 

campos materno e paterno, é o cenário – no polo privado da vida social – onde todo o 

psiquismo da criança se organiza, passando pela constituição de um ego onipotente do 

narcisismo, pelo desejo incestuoso do complexo de Édipo e pela submissão à lei que interdita 

esse desejo. Se é em direção à mãe que, originalmente, se deposita o amor edipiano, é pela 

vertente do pai, investido imaginariamente de uma autoridade que o habilita a representar 
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(simbolicamente) a lei que proíbe o incesto, que se viabiliza a renúncia que culmina com o 

fim do Édipo. 

Contudo, se esse percurso é comum e universal a todos, essa universalidade coexiste 

com outros dois imperativos: a história única que singulariza a vivência subjetiva desse 

processo e as especificidades de cada cultura que, inevitavelmente, atravessam e 

codeterminam essa história. Esse atravessamento é principalmente, conduzido pelas 

modalidades vigentes e predominantes dos vínculos que unem os adultos entre si, eles e as 

crianças e essas com o mundo que a contorna. E esses encontros portam, necessariamente, o 

conjunto dos valores, dos ideais, das exigências e das leis que fazem da cultura um espaço de 

pertencimento de todos e, ao mesmo tempo, de cada um.    

 

Por isso, a teorização psicanalítica volta-se, desde a sua origem, à compreensão das 

subjetividades, tal como são inscritas na cultura, refletindo o panorama social vigente e, 

simultaneamente, contribuindo – com a produção de um discurso – para a problematização 

desse mesmo panorama. Considerá-lo, portanto, é tarefa inescapável a toda e qualquer 

abordagem no campo da psicanálise. No caso específico deste estudo, essa contextualização é, 

especialmente, importante, uma vez que o espaço relacional (entre a criança e os pais) ao qual 

me refiro, é fortemente marcado pelos traços da cultura atual, cujos enunciados revelam as 

idealizações em terno da criança e do exercício da maternidade e da paternidade.  

 

Foram muitos os eventos que marcaram o cenário geral das sociedades ocidentais, 

desde antes do advento da teoria psicanalítica e ao longo de sua produção, até aqui. 

Reproduzi-los seria exceder e desviar o plano dessa abordagem, além de incidir 

inevitavelmente, em uma repetição superficial – desnecessária, face a um conhecimento 

exaustivamente produzido e submetido às mais diversas análises e interpretações. Ao invés 

disso, volto-me, primeiramente, à consideração pontual de alguns dos aspectos que, atinentes 

à cultura e, consequentemente, à família, (moderna e atual) implicam-se diretamente na 

dinâmica relacional entre aqueles – adultos e crianças – que as protagonizam. Em meio a 

essas considerações e, especialmente, ao final delas, passo à apreensão dos fenômenos 

pontuados, à luz do referencial psicanalítico.  
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1. Atenção à criança, delimitação dos lugares parentais e declínio da imagem 

paterna. 

 

Como podemos apreender das análises históricas de Philippe Ariès
83

, a modernidade 

inaugura um novo olhar sobre a criança, instituindo-a como ser direitos e integrando-a à 

lógica afetiva que passa a determinar os laços conjugais e as relações entre pais e filhos. O 

laço amoroso que une um casal e se estende à criança torna-se, principalmente a partir do 

século XIX, o motor de uma aliança familiar reciprocamente consentida, sacralizada pelo 

casamento e consolidada na criação dos filhos. Paralelamente, como parte das exigências de 

uma sociedade industrializada, a criança passa a ser alvo privilegiado de cuidados relativos ao 

seu desenvolvimento e à sua educação – que vem a ser escolarizada e segmentada segundo as 

“idades da vida”
84

. Essas atribuições, assumidas por ambos os pais, tornam-se, a partir de 

então, deveres do Estado, que começa a atuar não apenas como corresponsável pela proteção 

da criança, mas também como avalista das funções parentais, mediante a observância e a 

implementação de leis reguladores da ordem social e familiar. 

 

Esse é um aspecto fundamental à demarcação dos lugares em torno dos quais a 

família se organiza como instituição integrada ao conjunto da sociedade vigente. Nesse 

período da modernidade, a autoridade do pai, que é ainda preservada no século XIX como 

vestígio da herança patriarcal, mas já desprovida de poder divino, é recentrada à nova ordem 

econômica e industrial e passa a coexistir com o que Roudinesco
85

 chama de “a irrupção do 

feminino”
86

 e “poder das mães”
87

, ambos alinhados à preconização dos cuidados com a saúde 

e com o bem estar das crianças. Nesse contexto, a demarcação dos lugares feminino e 

masculino é coextensiva ao exercício da maternidade e da paternidade; a primeira, centrada 

no espaço doméstico e assimilada à ordem do amor e a segunda, ligada ao campo da ética e da 

cultura, redutos da razão. Não por acaso é que a educação das crianças, estendida à instituição 

escolar e regulada pelo poder do Estado, sintetiza desde aí, a convergência de ambas as 
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vertentes: os cuidados da maternagem e a transmissão do saber e da moral civilizada, atributos 

da paternidade. 

Essa tendência maternalizante conferida à família, por um lado acentua a importância 

atribuída aos cuidados e aos primeiros vínculos com a criança e, por outro, fustiga a 

necessidade imperativa de coibir os excessos dessa maternagem. As práticas educativas e 

disciplinares de tonalidade nitidamente repressiva, mesmo sendo mescladas com princípios 

libertários do século XIX e ainda, relativamente, presentes no início do século XX, retratam 

tentativas de preservação de instâncias interditoras, uma vez que o patriarcado, como sistema, 

encontra-se, a essa altura, irreversivelmente demolido. 

 

E a psicanálise, inscrita e ancorada sob a influência conjunta e diversificada dessas 

determinações reflete, ao mesmo tempo em que critica, os valores pulsantes da moral 

civilizada do fim do século XIX e do início do século XX. Freud, que, a despeito de todas as 

resistências, não se intimida em propagar e em defender as suas teses acerca do inconsciente e 

da sexualidade infantil, também não hesita em apontar tanto os efeitos danosos de excesso de 

repressão quanto, ao contrário, do exagero de liberdade. A criança narcísica e edipiana dos 

textos freudianos retrata as vicissitudes vinculares a que estão sujeitos todos os filhotes 

humanos que, como seres incapazes de sobreviver por sua própria conta, são destinados à vida 

social. Mas essa criança reflete, também, as peculiaridades sócio-culturais desses vínculos, 

primordialmente vividos desde o início da era moderna, no grupo familiar. 

 

Freud confere um lugar de preponderância à família, “célula germinal”
88

 da 

sociedade. E, evidentemente, aos pais que, como integrantes já estabelecidos de uma 

comunidade, são aqueles que viabilizam esse ingresso à criança, transmitindo-lhes, tanto as 

possibilidades de inclusão quanto as leis que a determina. A importância atribuída, pela 

psicanálise, à família, é reafirmada por Lacan
89

 no artigo em que assinala a primazia e a 

universalidade dessa instituição – como fato de cultura – para a estruturação psíquica de um 

indivíduo. Ele observa, nesse estudo, que a verdadeira humanização se opera graças à 

inscrição das instâncias materna e paterna. E essas instâncias, organizadas em “imagos”
90
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portam em si as marcas do meio social a serem, a partir daí, indelevelmente impressas no 

psiquismo da criança. Nessa acepção, sucessiva àquela traçada por Freud, a família ocupa o 

lugar de matriz simbólica (discursiva) de toda a transmissão da cultura, inclusive e, 

preponderantemente, das leis indispensáveis à sua preservação, pois ao mesmo tempo em que 

imprime legitimidade à existência individual, assegura – pela linguagem – a continuidade 

psíquica entre as gerações. 

É nesse mesmo texto, um dos primeiros de sua produção, que Lacan situa o 

nascimento da psicanálise e, especificamente, da teoria freudiana do complexo de Édipo no 

centro do que ele considera como uma crise psicológica profunda deflagrada na sociedade 

moderna, em decorrência do declínio social da imago paterna, resultante do processo de 

desmoronamento do patriarcado
91

. Ele argumenta que a falência desse sistema como o único 

que, historicamente, assegurava – pelo poder conferido a uma autoridade paterna (de Deus ou 

encarnada no rei e deslocada ao pai soberano da família tradicional) – o exercício de um 

poder legislador no campo da cultura, havia provocado uma grande ruptura no modo de 

sustentação, de transmissão e de representação da lei.  

É diante do esfacelamento irreversível dessa antiga rede imaginária de potência e dos 

riscos de deslocamento dessa – sob os auspícios da modernidade – para a vertente materna 

que Lacan compreende a noção introduzida por Freud a respeito do complexo edipiano
92

. 

Nesse, o caráter legislador do pai é assegurado, mas não pelo despotismo de um poder 

arbitrário – cujo único destino é a demolição – mas pela representação de uma autoridade 

interditora, apta a ser simbolizada e internalizada. Lacan que, já nesse texto, marca a sua 

posição na teoria, preconiza, não apenas em continuidade à tese fundadora, mas na sucessiva 

originalidade que o seu pensamento imprime à psicanálise, a inserção do pai não pela força 

coerciva e sim pela via simbólica da linguagem. 

 

De outro lado, tanto na teoria quanto na clínica, a psicanálise não deixa de refletir – e 

de valorizar – a vertente determinante da mãe (ou de quem ocupa esse lugar) como eixo 

catalizador dos vínculos primários e suporte fundamental à instauração da psicossexualidade. 

Tal referência, se garantida na obra de Freud e, sucessivamente, na de Lacan, foi 
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concomitantemente explorada ao longo de todo o percurso teórico-clínico empreendido por 

autores que, a exemplo de Melanie Klein (1882-1960) e de Winicott (1896-1971) se 

dedicaram, por meio da teoria e da terapêutica psicanalítica, à compreensão e ao tratamento 

psicológico da criança. Já autores, como Aulagnier,
93

 cujas formulações foram trabalhadas no 

capítulo anterior, refletem a tendência de atribuir importância equivalente às duas vertentes 

das funções parentais marcando, inclusive, a presença do pai e das representações que essa 

presença suscita desde o início da vida psíquica da criança. 

 

 

2. Mudanças na família, nos papéis sexuais e um novo discurso sobre o pai. 

    

Mas o século XX traz consigo novas e profundas transformações que descortinam a 

crença antropocêntrica do homem moderno no primado da razão e expõem – sob os horrores 

de duas grandes guerras – a falência e a destrutividade de projetos unificadores e totalizantes 

de todas as ideologias. Por outro lado, na segunda metade desse século, intensificam-se os 

movimentos pela ampliação das liberdades individuais e pela igualdade de direitos entre 

grupos heterogêneos. Nesse contexto, opera-se uma verdadeira revolução da condição 

feminina, potencializada pela crescente modernização das sociedades. Como força de trabalho 

necessária à industrialização e, sucessivamente, às reconstruções dos pós-guerras, a mulher 

consolida definitivamente a sua presença no mercado profissional, incrementado pela 

expansão industrial e, consequentemente, pela abertura de novos postos de trabalho.
94

 

 

Paralelamente, a contracepção assegurada pela pílula permite à mulher viver a sua 

sexualidade dissociada da maternidade, conferindo-lhe liberdade de escolher entre ter filhos 

ou não e, nesse caso, sem ter que abdicar de uma vida sexual, amorosa ou conjugal, já não 

mais, necessariamente, atrelada à procriação. Do ponto de vista jurídico, a implementação de 

leis como a do divórcio garantem ainda mais autonomia à mulher e asseguraram, 

definitivamente, os direitos dos filhos – esses, majoritariamente, sob seus cuidados. 
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Portanto, a participação cada vez mais efetiva da mulher na vida produtiva das 

cidades, desloca-a, consideravelmente, de sua antiga posição. A maternidade como escolha e 

possível de ser planejada e conciliada com a carreira e com outros projetos individuais atuam 

para diversificar o leque de satisfações – e de padecimentos – da mulher, antes concentrado, 

ao menos de forma predominante, no espaço doméstico e, especialmente, na relação com os 

filhos.
95

 

 

Do lado dos homens, as mudanças não foram menos impactantes. Antes senhores 

absolutos da vida pública e do trabalho passam a dividir esse espaço com as mulheres e a 

enfrentar, em um plano social enormemente ampliado, a competitividade de um capitalismo 

cada vez mais exigente de produtividade e de lucratividade. No espaço doméstico, precisam 

compartilhar com a mulher, tanto os afazeres da casa quanto os cuidados com os filhos, 

garantindo uma participação crescente no cotidiano das crianças e exercendo uma paternidade 

significativamente mais próxima e mais afetiva. Simultaneamente, em reação à decadência da 

imagem paterna enunciam-se discursos de valorização de uma nova figura de pai amplamente 

difundidos e que convocam o homem à assunção efetiva de um lugar e legitimam a sua 

presença amorosa ao lado do filho. Nessa linha de convocação ao pai de família, as 

mensagens veiculadas pelos meios de comunicação fazem eco a esse chamamento, ao 

enfatizarem, sob forte apelo emocional, o valor da imagem, da presença e do exemplo do 

pai.
96

 Consequentemente, à ausência e/ou à carência paterna, são atribuídos – inclusive 

mediante argumentos científicos – efeitos danosos ao comportamento e ao desenvolvimento 

psicossocial da criança. 

 

No campo jurídico, em alinhamento às mudanças sociais e às tentativas de 

revalorização do pai na família e sob o favorecimento dos avanços da genética, são 
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constantemente reafirmadas, em decisões judiciais, as leis ordenadoras de uma paternidade 

assumida, reconhecida, afetiva e até, não raramente, exigida por aquele que se vê ameaçado 

de perder a convivência com os filhos ou já privado dessa convivência, pelo poder da mãe e 

até, de um outro pai.
97

 

 

Em meio a tantas transformações, a moderna família nuclear não se extingue, mas 

não é mais o modelo predominante de uma instituição que hoje só pode ser designada no 

plural. As “desordens” da família, criteriosamente tratadas por Roudinesco culminam com 

novas e variadas configurações, composições e recomposições de uma organização em que 

tanto o projeto amoroso quanto a gestão da autoridade são objetos de um poder 

descentralizado e desnaturalizado. 

 

A criança não é mais o alicerce único em torno do qual as famílias se organizam, 

pois há famílias sem crianças e outras em que as crianças, advindas de uniões anteriores de 

ambos os parceiros, são criadas em regime de coparentalidade. Mas permanece ocupando um 

lugar social privilegiado, sendo o alvo dominante, no cenário internacional, de políticas 

públicas de saúde e de educação; ações que tem resultado em uma redução significativa da 

mortalidade infantil e na garantia (já quase absoluta em algumas regiões) do acesso dessa 

população à escola.
98

 Com direitos à vida, à proteção, à socialização e à dignidade, a criança 

mantém-se assegurada – ao menos no plano dos direitos legais – como um encargo, tanto da 

família quanto do Estado.
99
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No campo discursivo, veiculam-se prescrições orientadas pelo saber especializado no 

sentido de conduzir pais e educadores à implementação de meios favoráveis à normalização 

do desenvolvimento infantil, à prevenção de problemas e à garantia de felicidade para a 

criança. Ampliam-se, igualmente, as alternativas para o engajamento dela em atividades 

educativas, complementares às que são desenvolvidas na escola (artes, línguas estrangeiras, 

esportes, etc.), além daquelas ligadas a perspectivas propriamente terapêuticas – psicológica, 

psiquiátrica, fonoaudiológica, fisioterápica, etc. Predominantemente voltadas às classes 

economicamente favorecidas, tais alternativas não são, nos grandes centros urbanos, 

absolutamente inacessíveis a uma parcela significativa da população de média e, até de baixa 

renda. 

 

A criança contemporânea é, portanto, integrada ao regime (cultural, econômico e 

ideológico) de sua época e, mesmo considerando as especificidades que distinguem e 

delimitam – objetiva e subjetivamente – a sua inscrição nessa cultura, grande parte das 

questões que a afetam diretamente são marcadas pelo eixo dos ideários impressos, muito 

profundamente, nos laços intersubjetivos – familiares, inclusive, que vigoram na atualidade. 

 

 

3. A nova modernidade e o acento narcísico. 

 

O momento atual da modernidade
100

, além de posterior a uma era gestada ao longo 

de séculos, é significativamente marcado pela emergência de fenômenos que, ora retratam a 

radicalização ou o enfraquecimento de características, há muito, evidentes, ora refletem 

transformações tão acentuadas quanto processadas em velocidade semelhante àquela que 

assistimos na correria dos centros urbanos. A definição dessa época, teorizada por vários 

autores, é extensa, mas apenas para citar alguns dos aspectos de maior visibilidade e mais 

recorrentemente constatados, podemos apontar:  

 a ênfase, ainda maior, aos ideais individualistas de autonomia, de liberdade pessoal e 

de autorrealização, em oposição àqueles de caráter grupal e de natureza coletiva;  
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 o alto investimento em novas tecnologias, a diversificação das mídias e do acesso 

rápido à informação;  

 a padronização da estética, a supervalorização do consumo, da aparência e dos 

símbolos de poder econômico; 

 o interesse contínuo pela busca (também padronizada) de bem estar, de felicidade, de 

lazer e de longevidade
101

.  

 

A leitura interpretativa desses e de outros fenômenos emergentes nessa era pós-

industrial é, igualmente, variada e comporta versões que, mesmo interligadas, assinalam 

diferenças que não permitem generalizações. A fim de evitá-las, prefiro, novamente, limitar-

me à abordagem focal de algumas ideias que compõem as análises empreendidas no presente 

trabalho. 

 

A ascensão crescente do individualismo, como decorrência de um descrédito 

generalizado em torno dos projetos coletivos, é, reiteradamente, apontada como uma das 

principais características da chamada era pós-moderna de nossa civilização. Lasch
102

, ao 

empreender uma análise histórico-filosófica sobre a realidade norte-americana, evoca, dentre 

outros princípios psicanalíticos, a noção freudiana de narcisismo para descrever e para 

interpretar a pregnância de valores individualistas naquela sociedade. Como parte de suas 

reflexões apontam para a emergência, relativamente simultânea, de características comuns nas 

sociedades ocidentais das ultimas décadas do século XX, e como, em grande medida, as suas 

ideias são frequentemente convocadas ao debate psicanalítico sobre a atualidade das 

interrelações, remeto-me, aqui, a algumas de suas considerações sobre as características de 

uma sociedade marcada pelo que ele denomina de “cultura do narcisismo”. 

 

Integrado à lógica competitiva do capitalismo, o culto narcísico do ego, reflete, 

segundo o autor, o cultivo incessante de uma imagem idealizada de si mesmo e detentora de 

uma potência imaginária como a única capaz de alcançar o sucesso prometido pelo sistema e 
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de superar as tensões e os medos que advêm com essa busca. O narcisismo, como dimensão 

constitutiva da subjetividade, coloca-se aí no centro de uma relação dialética entre o indivíduo 

e a sociedade, sendo portanto, uma tentativa de defesa de um ego constantemente abalado e 

desiludido, diante de uma cultura que não para de incitar o seu afloramento. 

 

Nessa sociedade, como o interesse é, para o autor, centrado no presente, vigora uma 

tendência constante de negação do passado e da tradição e, igualmente, uma descrença no 

porvir do futuro. Como a ordem é buscar satisfações imediatas, o consumo é uma das grandes 

promessas que acenam para o fortalecimento tanto dos princípios hedonistas de felicidade e 

de prazer, quanto daqueles que preservam a imagem perfeita de um ego ilusoriamente 

acalentado. No plano da socialização domina a “ética da sobrevivência”, pois a preocupação 

maior é centrada nos interesses pessoais e naqueles restritos ao grupo de pertinência do 

indivíduo e, correlativamente, o descompromisso com preceitos de justiça social voltados ao 

conjunto da coletividade. Nesse cenário, as interrelações tendem a ser marcadamente 

idealizadas, sendo o outro menos reconhecido em sua alteridade do tratado como veículo de 

autossatisfação narcísica para um sujeito que, nessas condições, diante do desamparo, torna-se 

extremamente vulnerável, abatido, ansioso e entediado. Desse quadro decorre, para Lasch que 

as neuroses de transferência que dominavam as afecções psicopatológicas quando do advento 

da psicanálise, dão lugar ao predomínio das desordens narcísicas, das somatizações e das 

múltiplas adicções. 

 

Sob olhar de Lasch, as relações familiares não escapam desse panorama. Ao 

contrário, nessa cultura, o componente narcísico da relação dos pais com os filhos assume 

uma tal proporção que acaba resultando em um distanciamento emocional entre eles. Primeiro 

pelo inflacionamento imaginário do veículo narcísico com os filhos e pela projeção de uma 

imagem que é altamente marcada pela cultura vigente. Segundo, pela descrença dos pais em 

relação a sua capacidade de lidar com os descendentes, delegando a terceiros, além da escola, 

a tarefa de educá-los ou de orientar essa educação, já que tendem a desvalorizar a tradição e a 

desqualificar essa transmissão à geração seguinte. Com isso, os vínculos tornam-se 

significativamente mais frágeis, mesmo sendo movidos pela intensidade do amor – que, no 

fundo, centra-se mais no ego do que no outro – e inclinados a uma atribuição de privilégio e 

de primazia dos filhos. 
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As ideias de Lasch, esboçadas aqui apenas de maneira parcial e muito sinteticamente, 

tornam-se eixos importantes à produção de novos pensamentos sobre a natureza dos vínculos 

atuais e, inclusive, daqueles vividos na esfera familiar. Algumas de suas posições, não imunes 

a críticas, são reiteradas em análises desenvolvidas por diversos autores, ainda que de forma 

limitada, pela abordagem de contextos diferentes daquele de origem a pela emergência de 

novos fenômenos. Esses, evidentemente, ora corroboram e até fortalecem peso das teses 

laschnianas e ora conferem a elas, uma devida relatividade. De todo o modo, as questões 

levantadas pelo autor integram o debate atual em torno das novas modalidades dos laços 

afetivos e sociais e das formas de mal estar que prevalecem na psicopatologia contemporânea; 

debate no qual o conhecimento psicanalítico não apenas é recorrentemente convocado como, 

não raramente, é de seu próprio campo que advém muitas das ideias, hoje veiculadas.  

 

Adentrar, com profundidade, na discussão dessas ideias não corresponde aos 

objetivos do presente trabalho. Mas, ao inclinar-me sobre os vínculos parentais – 

especialmente paternos – estabelecidos com a criança e, extensivamente, sobre as 

possibilidades que essa criança encontra para construir novos laços sociais, não posso furtar-

me à tarefa de compreender os modos prevalentes de inscrição desses vínculos na cultura 

atual – já diversa, como vimos, sob vários aspectos, daquela na qual a psicanálise foi gerada. 

 

Antes disso, contudo, penso que vale aqui uma certa digressão. Primeiro, para refletir 

um pouco mais, sobre a pertinência da contextualização em estudos que, centrados sob o 

ponto de vista psicanalítico, retratam de maneira muito evidente, a confluência de elementos 

subjetivos com outros, de cunho social. Depois, para situar algumas circunscrições envolvidas 

na leitura psicanalítica dos fenômenos culturais. 

 

 

4. A abordagem psicanalítica de fenômenos sociais: reflexões sobre 

pertinência, circunscrições e limites. 

 

Se a origem imediata deste estudo é marcada pela peculiaridade de experiências que 

exigem tratamento específico, o seu desenvolvimento retrata, igualmente, os efeitos 
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ressonantes de uma escuta que, voltada, já há algum tempo, às crianças, aos pais e às escolas, 

não deixa de revelar traços peculiares de uma sociedade marcada pelas mudanças processadas 

na história mais recente de nossa modernidade. Dessas, as mais visíveis no contexto restrito 

de minha atuação, são as que incidem sobre a família, não apenas em termos de sua 

organização, mas principalmente naquilo que se refere à assunção, pelos adultos, dos lugares 

materno e paterno, bem como as possíveis repercussões dessa assunção, no posicionamento 

atual da criança. 

 

A redefinição dos espaços e dos papéis do homem e da mulher, bem como a posição 

da criança como um ser de direitos e de necessidades que a ela são atribuídos, incidem 

diretamente nos modos atuais de exercer e de assumir a paternidade e a maternidade. Os 

valores prevalentes cultivados e veiculados na cultura contemporânea, já descritos 

anteriormente, resvalam-se nos laços conjugais, nas relações dos pais com os filhos e dos 

filhos entre si. Traduzem-se, igualmente, no grau de legitimidade conferido pela família às 

instituições e aos agentes sociais envolvidos nos cuidados e na educação da criança. Esses 

elementos ainda agregam-se a outros, de grande visibilidade na clínica com crianças e ainda 

mais evidente nos espaços educacionais voltados a elas. Incluem-se aí, principalmente, as 

relações vividas pela criança na escola, experiências que acontecem em espaço alheio ao da 

família, mas que se mantêm a ele articuladas, já que integradas ao campo de socialização e de 

aculturação da criança. 

 

Como assinalamos no final do capítulo anterior, sobre parâmetros como esses, 

ditados, em grande parte, pela cultura, inscrevem-se as experiências primordiais da vida da 

criança, aquelas que constituem o “pano de fundo” de todo o percurso de sua subjetivação e, 

consequentemente, de todos os possíveis entraves encontrados nesse processo. As referências 

culturais de uma sociedade e, mais especificamente da nossa, atuam como codeterminantes do 

processo de transição e de transferência dos vínculos e dos poderes familiares para outros, 

alheios e externos àqueles. Considerá-las, portanto, e compreendê-las no bojo de uma 

organização psíquica em construção, é mais do que importante – é essencial à escuta 

psicanalítica voltada à criança e àquilo que, de muito perto, a contorna.  

 



72 

 

 

 

Penso, seguindo um traço constante nos textos de Freud e aderindo a tendência 

interpretativa de autores como Piera Aulagnier
103

, que situar a existência de um sujeito em um 

tempo e em um espaço, é parte do trabalho proposto pela psicanálise e, dentro de certos 

limites, viabilizado por ela: voltar-se a seres humanos concretos, encarnados e inscritos em 

um mundo real e historicamente determinado. Em Freud, tanto nos textos essencialmente 

teóricos quanto naqueles mesclados à análise de casos clínicos, essa dimensão de realidade é, 

implícita ou explicitamente presente e não raras vezes torna-se objeto de descrição, de análise 

e de crítica. 

 

No entanto, é preciso salientar que aqui se interpõem ordens distintas de abordagem. 

A primeira identifica, a partir de histórias e de situações singulares, aspectos pertinentes a um 

determinado contexto sócio-cultural que atuam como parte de um cenário social em que essas 

histórias foram construídas, e que vêm a ser compreendidas sob o ponto de vista psicanalítico. 

Dessa compreensão, desdobram-se leituras e reflexões que podem vir a ser, em outras 

análises, levadas em consideração. Essa é a linha condutora do presente trabalho e, por isso, 

volto-me, neste capítulo – ainda que de forma pontual – à identificação de elementos 

históricos e culturais (modernos e, principalmente, pós-modernos) que contornam as posições 

paternas e os vínculos familiares com a criança.  

 

Um outro modelo de análise busca compreender, a partir de fenômenos sociais,  

aspectos subjetivos e ao mesmo tempo, ligados à vida coletiva. Daí emergem formulações 

que, articuladas a uma perspectiva histórica da sociedade e às vezes associadas às 

experiências clínicas, propõem hipóteses interpretativas que traduzem a interdependência 

entre processos psíquicos individuais e aqueles envolvidos no funcionamento dos grupos e 

nos laços sociais. As propostas de Lasch, como a tese da cultura do narcisismo, são exemplos 

desse tipo de análise. Recorro, pontualmente, a algumas dessas análises, naquilo que 

contribuem para pensarmos sobre o modo de incidência da cultura nos vínculos familiares 

firmados com a criança. Mas, antes de fazê-lo, inclino-me ao segundo aspecto dessa digressão 

ao referir-me, por mais um momento, a uma parte das considerações que cercam o 

envolvimento da teoria psicanalítica na abordagem de questões sócio-culturais. 
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A análise do social não é estranha à psicanálise. Ao contrário, sabemos que Freud
104

, 

ao introduzir “Psicologia de Grupo e Análise do Ego”, afirma textualmente o que a sua obra, 

a essa altura, já revelara, e que ainda teria muito a revelar: “toda a psicologia individual é, ao 

mesmo tempo, também psicologia social”
105

. Com efeito, além de sua teorização ser 

fortemente marcada pela cultura de sua época e do lugar onde viveu, não são poucas as 

incursões empreendidas por Freud quanto à origem e ao funcionamento da vida coletiva e 

sobre a natureza dos laços sociais – incursões que o tornam, além de pioneiro de um 

pensamento inovador sobre o psiquismo humano e de uma abordagem terapêutica voltada às 

perturbações desse mesmo psiquismo, um legítimo “pensador da cultura”, como Mezan
106

 

afirma, examina e justifica com a profundidade de cada uma das seiscentas e quarenta e seis 

páginas de seu livro homônimo; páginas que, entretanto, não omitem os limites, as 

contradições e até mesmo os equívocos inerentes a toda obra humana e, mais ainda, às que 

possuem o porte daquela deixada pelo criador da psicanálise.
107

 

 

A vertente social da produção psicanalítica permanece profícua, mas continua sob os 

contornos inexpugnáveis de uma teoria que, fundada na premissa do inconsciente, não pode, 

como adverte Mezan
108

, prescindir da crença na singularidade. E essa, arrisco-me à 

redundância, por repetir, ainda que concebida sob a égide das leis universais que regem o 

psiquismo e compreendida mediante a generalidade de um contexto que dá fundamento à sua 

inscrição, é sempre o objeto maior da psicanálise. 
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No texto sobre o mal estar na cultura, Freud
109

 reafirma as similaridades entre os 

processos ligados ao desenvolvimento do indivíduo e aqueles envolvidos na vida social, mas 

ressalta a impropriedade de exceder-se nessa analogia, uma vez que, mesmo mantendo-se 

interligados, esses processos portam características específicas que o determinam
110

. De modo 

complementar e ainda nesse texto, ele recomenda cautela em toda a tentativa de transpor à 

análise da cultura e às suas disfunções os mesmos princípios teóricos originalmente criados 

para dar conta de fenômenos individuais e das psicopatologias que lhes são correspondentes. 

“É perigoso [ele diz] não somente para os homens, mas também para os conceitos, arrancá-los 

da esfera em que se originaram e se desenvolveram”
111

. Para em seguida complementar a 

respeito de eventuais psicopatologias sociais identificadas de acordo com o instrumental 

psicanalítico: 

 

[...] a diagnose das neuroses comunais se defronta com uma dificuldade especial. 

Numa neurose individual, tomamos como nosso ponto de partida o contraste que 

distingue o paciente de seu ambiente, o qual se presume ser “normal”. Para um 

grupo de que todos os membros estejam afetados pelo mesmo distúrbio, não poderia 

existir esse pano de fundo; ele teria de ser buscado em outro lugar
112

.  

 

Sob o olhar crítico de Freud, as conquistas da modernidade não trouxeram alívio ao 

sofrimento humano. Ao contrário, tornaram-se fontes inesgotáveis de frustrações que 

alimentam o desconforto e contribuem para o erguimento de defesas que, igualmente, não 

acenam com sucesso em acabar com o sofrimento. Este, como Freud definitivamente conclui 

no texto sobre o mal estar, é inevitável, faz parte da bipartição pulsional do início da vida, 

sendo, por isso, inerente a todo ser humano – é o preço a pagar pela única forma de existência 

possível para a nossa espécie. Se a vida social impõe exigências e insatisfações que, como 

Freud não cansa de apontar, potencializam o desamparo, as defesas individuais usadas para 

combatê-lo fazem, também, parte dessa mesma sociedade. E se essas defesas mostram-se 

insuficientes para livrar um sujeito de uma verdadeira patologia, esse resultado sempre traduz, 

como Freud tantas vezes afirma, a confluência entre fatores ambientais e determinações 

psíquicas, particularmente traçada no desenlace do conflito edípico, cujas vicissitudes são 
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peculiares à história de cada um. Um dos motivos que tornam inextrincáveis as relações entre 

o indivíduo e a sociedade está, justamente, no fato de que o psiquismo, formado em grande 

medida por conteúdos inconscientes, porta inevitavelmente, em si, as impressões do mundo 

que tornam possível a sua constituição. Mas os efeitos do encontro – sempre atualizado – 

entre o sujeito e o mundo, naquilo que produz em termos de prazer e de dor depende, 

invariavelmente, da forma como o conflito pode ser assumido e acolhido pelo aparato 

psíquico de cada um. É como Freud diz: 

 

[...] E bem podemos suspirar aliviados ante o pensamento de que, apesar de tudo, a 

alguns é concedido salvar, sem esforço, do torvelinho de seus próprios sentimentos 

as mais profundas verdades, em cuja direção o resto de nós tem de encontrar o 

caminho por meio de uma incerteza atormentadora e com um intranquilo tatear
113

.  

 

Essas anotações, produzidas já na década final da vida de Freud, sintetizam uma das 

mais importantes premissas do pensamento psicanalítico: a irredutibilidade do indivíduo ao 

plano social. Os preceitos sociais ou se preferirmos, a moral dominante em uma sociedade, 

são objetos de um processo de internalização, invariavelmente, não homogêneo entre os 

membros dessa mesma sociedade. E ainda: os conteúdos internalizados dessa moral não 

correspondem apenas ao momento atual de uma comunidade, mas refletem também a história 

cultural de gerações passadas. 

 

Ademais, como Freud já ressaltara em um texto anterior ao de 1930
114

, a moral 

internalizada não é a única fonte de “riqueza mental” de uma sociedade cujo valor é, 

igualmente, medido pelo erguimento de ideais e de outras formas de criação, como a arte, 

passíveis de proporcionar satisfação aos indivíduos
115

. Essas criações, multiplicadas pelos 

avanços da modernidade, principalmente na ciência e na tecnologia, tornam-se conquistas 

culturais que ampliam as tentativas individuais e coletivas de diminuir o desamparo e de 

alcançar a felicidade. É claro que, ao menos de maneira absoluta, esses objetivos são 

inalcançáveis, haja vista que, como ele afirma no texto de 1930, o sofrimento advém das três 

direções indissociáveis da existência humana: da decadência inevitável do corpo, das pressões 
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do mundo exterior e dos relacionamentos mútuos – estes, como Freud ressalta, fonte maior do 

mal estar
116

.  

 

Por outro lado, preservar a crença na possibilidade de alcançá-los e adotar, nesse 

empreendimento, os meios oferecidos pela cultura, são alternativas viáveis à ponderação da 

tendência destrutiva e, consequentemente, à sobrevivência psíquica – esta condicionada, tanto 

para os indivíduos quanto para as sociedades, à obtenção de algum nível de satisfação. Os 

resultados individuais e coletivos obtidos nessas tentativas são imprevisíveis, e Freud, 

coerentemente com a sua doutrina, não os profetizou. Apenas reiterou o caráter inextinguível 

do conflito e, portanto, do mal estar. 

 

Dessas observações, associadas aos princípios essenciais da teoria, podemos 

apreender alguns dos parâmetros que condicionam as interrelações entre vivências subjetivas 

e determinantes socioculturais: 

 a singularidade envolvida em todo o processo de internalização e de tradução do 

mundo exterior que comporta apropriações e remodelações; 

 a coexistência inevitável entre determinantes culturais passados e presentes neste 

processo;  

 a imprevisibilidade dos efeitos futuros de experiências vividas no presente, a serem 

elaboradas, significadas, simbolizadas – e atualizadas, apenas em momento posterior;  

 a concomitância, nas sociedades modernas (referidas por Freud, como “civilização”) 

de dispositivos e de regulações que concorrem tanto para favorecer como, ao 

contrário, para dificultar a elaboração do vivido, a simbolização do conflito e a gestão 

do desamparo e do sofrimento. 

 

Penso que, desde a consideração desses parâmetros, mantêm-se valiosas as leituras 

sociais favorecidas pela psicanálise e, em torno desses limites, empreendo as minhas leituras. 

Um dos maiores objetivos de uma sociedade, diz Freud ainda no texto de 1930, é o de regular 

as interrelações, de modo que os interesses coletivos se sobreponham a outros, individuais. O 

senso de justiça como fator imprescindível à preservação do grupo é determinado pela 

submissão de todos aos regulamentos fundamentais que, em última instância, distinguem a 
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vida dos seres humanos da de outras espécies animais. E a participação, a adesão e o 

comprometimento dos indivíduos com a vida coletiva e com as leis que a regem são as únicas 

vias de acesso à compatibilização – sempre relativa – entre interesses unos e múltiplos. 

 

 

5. Contornos atuais dos vínculos com a criança 

 

Daí retornamos, finalmente, ao eixo de nossas reflexões, já que o primeiro veículo 

que possibilita esse acesso não é outro senão a família, ponto de partida, nessa sociedade, para 

o processo de alargamento e de diversificação dos vínculos, na infância. A ampliação da rede 

relacional – da família para a comunidade – depende, sob vários aspectos, da aptidão de cada 

grupo familiar para efetuar os movimentos de ruptura e de separação a partir dos quais se 

torna possível a construção sucessiva de novos laços afetivos e de novas famílias. Como 

Freud observa, inclusive, mas não apenas no texto sobre o mal estar, esse processo de 

extensão dos vínculos pode ser dificultado e até obstruído nos casos em que predomina uma 

estreita coesão entre os membros de um grupo familiar. No caso de crianças, essa dificuldade 

agrega-se à superproteção e ao exagero de mimos, atitudes parentais que, como Freud várias 

vezes aponta, associam-se aos processos psíquicos e contribuem para produzir um 

prolongamento excessivo da infância – prolongamento prejudicial à criança, inclusive em 

relação à dinâmica e à economia de seu psiquismo, ainda em processo de diferenciação do 

ego e de seus mecanismos de defesa. 

 

A coesão dos vínculos familiares e o excesso de liberdade conferido à criança são, 

justamente, hoje, algumas das mais recorrentes questões levadas ao debate social conduzido 

sob a intermediação de saberes, e dentre esses a psicanálise. A prevalência da demanda não 

surpreende. A família continua sendo – mais até do que em determinados períodos da 

modernidade – a instituição mais valorizada e a que goza de maior credibilidade, inclusive 

entre os jovens, na sociedade
117

. O valor da família e a importância dos laços ali construídos 

são propalados pelos mais diversos discursos que, sob argumentos também variados – que vão 
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da religião à ciência – confirmam o lugar “germinal” atribuído por Freud a essa 

organização
118

 – com a diferença de que ele se referia ao modelo nuclear, praticamente o 

único vigente, (ao menos nas cidades urbanizadas do Ocidente) durante a primeira metade do 

século XX. 

 

Quanto à liberdade atual das crianças, alvo de críticas também variadas, essa é, em 

princípio, a vertente educacional dos valores liberais, individualistas e democráticos que, 

finalmente, triunfaram nas sociedades ocidentais desde a segunda metade do século XX e se 

intensificaram nas últimas décadas desse mesmo século. O respeito à autonomia e à 

autorregulação do indivíduo, desde a infância, como premissas defendidas e propagadas pelos 

saberes psico-pedagógicos, inspiraram, de modo proeminente, as relações do adulto com a 

criança e a educação dirigida a ela. Os efeitos do atual excedente de liberdade incitam novas 

prescrições que agora são, principalmente, voltadas à necessidade imperativa e urgente de 

estabelecer limites e regras às crianças. 

 

As grandes mudanças processadas na história mais recente da modernidade 

trouxeram alterações significativas à família que incluem, mas não se restringem, à variedade 

de suas composições e de seus modos de organização; refletem-se, principalmente, na 

dinâmica de suas relações. Os novos eixos reguladores dos laços afetivos e do convívio social 

– alinhados à potência individualista e liberal de uma era neocapitalista e pós-industrial – 

deslizam-se sobre a esfera familiar e contornam as trocas intersubjetivas entre pais e filhos. 

 

Assim, a coesão da família e a liberdade excessiva gozada pela criança são, por um 

lado, manifestações atuais coextensivas a uma ordem social, há muito instituída pela 

modernidade – ordem essa que inclui, como já mencionamos, a valorização da vida privada e 

do bem estar da criança. Mas, por outro lado, nessa extensão, muitos aspectos foram 

significativamente alterados. A hierarquia e a rígida demarcação dos poderes parentais, que 

antes demandavam da criança uma certa obediência aos preceitos familiares, cederam espaço 

às interações flexíveis e descentralizadas das famílias contemporâneas. Nessas, vigoram 

preponderantemente a igualdade de poderes e de deveres parentais – ou dos adultos que 
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assumem essas posições – e uma tendência marcante à simetria na relação com os 

descendentes. 

 

O convívio familiar é, hoje, de maneira geral, bem menos conflituoso do que em 

tempos passados. E há bons motivos nisso: a possibilidade, socialmente conquistada, de 

romper uniões fracassadas e geradoras de excessivo sofrimento; o desuso de práticas 

disciplinares coercitivas, condenáveis social e juridicamente; e o estabelecimento de relações 

mais próximas e dialogadas dos pais – homens e mulheres – com os filhos. Contudo, a 

tendência redutora de conflitos evidencia aspectos importantes que merecem consideração. A 

abertura ao diálogo, o respeito à privacidade e à autonomia da criança e do adolescente e a 

preocupação com a felicidade deles revelam-se como princípios e como ideais altamente 

cultivados, valorizados e legitimados pelo conjunto da sociedade.  

 

Mas retratam, também, a atitude de pais que, imbuídos da intensidade de um amor 

insistentemente declarado, não medem esforços para satisfazer os filhos em seus anseios e 

para poupá-los, o quanto podem, dos desconfortos da vida. Não é incomum ver, nesses pais, 

que a insegurança sobre a melhor maneira de lidar com os filhos e de educá-los pode tornar-se 

tão insuportável, a ponto de fazê-los recuar dessas tarefas e buscar, principalmente, naqueles 

que representam o saber científico, prescrições e orientações a esse respeito. 

 

Sentem-se tão comprometidos com o bem-estar (principalmente) das crianças, que é 

particularmente difícil vê-las frustradas. Entre essas, são freqüentes as demandas por 

satisfações imediatas que, quando não atendidas, geram reações de inconformação, que 

podem chegar à agressividade e até ao desespero. 

 

Assim, paradoxalmente, o zelo excessivo com o bem estar da criança pode revelar a 

face oposta do desamparo, assim como a liberdade, também excessiva, concedida a ela, em 

nome de uma alegada autonomia, acaba, não raramente, como assistimos na clínica, 

resultando em efeito contrário. Sabemos  que na ausência de suportes e de limites externos, o 

sofrimento tende a aumentar, tornando a criança mais dependente e menos apta para adiar as 

suas satisfações e para operar os deslocamentos pulsionais e as substituições objetais 

necessárias a um possível equilíbrio psíquico. 
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A não sustentação do conflito me parece ser uma das mostras atuais da dificuldade 

que muitos pais enfrentam para assumir um lugar de assimetria diante da criança e para dar 

continência à agressividade dela. E a propalada tirania das crianças “sem limites” talvez 

preencha, hoje, o lugar daquilo que em um passado recente era ocupado pela rebeldia de uma 

adolescência contestadora. A grande diferença, aí, é que o movimento de ruptura contido no 

ato de contestação tende a ser substituído, atualmente, por uma adesão, até conservadora, às 

promessas de prazer e de satisfação acenadas pela cultura – e essas, afinal, são igualmente 

almejadas por todas as gerações. 

 

Esse é um quadro geral sujeito, evidentemente, às gradações e às variações de muitas 

ordens. No entanto, a sua recorrência na vida social e a sua visibilidade no atendimento de 

pais e de crianças torna essa generalização justificável e já bastante reiterada na literatura, 

inclusive psicanalítica. Podemos vislumbrar nesta descrição sucinta, características comuns 

àquelas que Lasch identifica na cultura do narcisismo e pensá-las a partir de outras análises 

que integram, na perspectiva da psicanálise, a produção de ideias sobre os efeitos psíquicos e 

sociais das mudanças culturais. 

 

 

5.1 A pregnância narcísica e o declínio da função paterna. 

 

À ideia da pregnância narcísica nos vínculos atuais, associam-se os questionamentos 

sobre a permanência – ou a prevalência – do modelo edípico como ordenador da subjetividade 

e, consequentemente, da intersubjetividade, já que, ao contrário do registro do narcisismo, 

aquele modelo é, como vimos no capítulo anterior, o que porta a diferença, a interdição e, 

portanto, a alteridade. O declínio da função paterna, entendida como aquela que sustenta a 

operação interditora na família e na cultura, é o centro do debate. As indagações e as 

teorizações giram em torno das condições atuais para o desfecho edipiano e, extensivamente, 

do questionamento sobre a vigência das neuroses transferenciais como modelos 

predominantes da psicopatologia psicanalítica. As propostas, obviamente, são diversas, apesar 

de partirem dos substratos comuns oferecidos pelo edifício conceitual da teoria e pela 

constatação de efeitos subjetivos corolários às transformações contextuais. 
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A decadência histórica da autoridade paterna e a ausência, no conjunto da sociedade, 

de substitutos estáveis como parâmetros à interdição, são fatores que justificam, para um 

segmento expressivo do discurso psicanalítico, a emergência atual de um panorama social 

marcado pela instabilidade de referências simbólicas às novas gerações e pelos excessos. A 

reconfiguração definitiva da estrutura familiar, a horizontalidade nas relações, a 

permutabilidade dos papéis sexuais e a hegemonia do saber científico em detrimento da 

transmissão geracional são alguns dos marcos considerados no contorno de novas 

subjetividades e no delineamento de novas psicopatologias, distintas daquelas traçadas sob o 

clássico referencial edípico
119

. 

 

O tom crítico dessas leituras muitas vezes aproxima-se da nostalgia de um passado 

idealizado e mesclam-se à defesa de uma certa restauração da potência perdida do pai e de 

seus representantes simbólicos. Entretanto, se o declínio da função comporta riscos, sua 

reativação em formato incompatível com as inevitáveis transformações sociais não acena com 

a promessa de redução de danos psíquicos às novas gerações. Ao contrário, essas 

recomendações podem prestar-se a um uso indevido e antipsicanalítico, como o de justificar o 

retorno de práticas interditoras desfavoráveis à ativação das forças criativas, mobilizadas 

pelas pulsões de vida. Os efeitos desse roteiro são velhos conhecidos da psicanálise, que deve 

a eles, a base de sua própria criação
120

. 

 

Miguelez
121

, ao desenvolver um estudo minucioso em torno do conceito de complexo 

de Édipo, examina-o na obra de Freud e considera-o a partir de um mapeamento de várias 

daquelas proposições envolvidas no debate teórico atual. A autora observa em suas análises, 

algumas dessas propostas que apontam para a vigência atual de um quadro caótico e 

desagregador, tanto para o sujeito quanto para a sociedade, além de outras que partem, 

igualmente, dos efeitos subjetivantes das transformações sociais e que consideram 

criticamente as peculiaridades do momento atual na organização do psiquismo e nas 
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interrelações, mas não vociferam contra um passado perdido e nem lamentam a decadência do 

pai. Dentre essas, há aquelas que propõem novos indicadores clínicos e horizontes 

terapêuticos ao aparato psicanalítico e outras, ainda, que defendem a preservação relativa do 

esquema conceitual, considerada, principalmente, à luz da experiência cotidiana da clínica. 

Repeti-las aqui é redundante e desnecessário, diante da precisão da pesquisa e dos argumentos 

da autora, além de excessivo a esse estudo que incide sobre as relações estabelecidas, 

especificamente, com a criança. Em torno dessas, portanto, retomo minhas reflexões, 

recorrendo a algumas referências que podem ser a elas articuladas. 

 

Birman
122

 propõe uma releitura dos dispositivos teórico-clínicos da psicanálise, face 

às repercussões subjetivas engendradas pelas mudanças da pós-modernidade e reitera a tese 

lashiana do narcisismo como um dos principais ordenadores atuais, tanto do funcionamento 

psíquico quanto dos laços afetivos e sociais. As reflexões de Birman, apoiadas nos impasses 

que ele percebe como vigentes na clínica psicanalítica, confirmam a hegemonia narcísica, em 

oposição ao registro da alteridade, como modalidade preponderante de inscrição das 

subjetividades contemporâneas. Para ele, as modalidades atuais de desamparo são 

compatíveis com as dificuldades para simbolizá-lo subjetivamente e na relação com o outro, o 

que, além de gerar um empobrecimento das relações de reciprocidade, resulta em um 

comprometimento da capacidade criativa. O rechaço à diferença e a ilusão totalizante, 

próprias à prevalência narcísica do ego, justifica, para o autor, a emergência de 

individualidades homogêneas e de relacionamentos também marcados pela padronização. O 

autor acredita que a potência criativa abalada com a perda de referências e de esperanças em 

um poder protetor, pode ser mobilizada desde que a coletividade se disponha a estabelecer 

vínculos centrados na reciprocidade e na solidariedade mútua entre os sujeitos – possibilidade 

condicionada do reconhecimento do desamparo e da insuficiência de todos e na busca por 

relações de fraternidade que não impliquem, necessariamente, em referências fálicas. 

 

Penso que a homogeneidade a que Birman se refere, se manifesta, de maneira muito 

significativa, na potencialização do eixo narcísico, como um dos marcadores atuais da relação 

dos pais com a criança. E, consequentemente, nas dificuldades que eles enfrentam para lidar 

com o desconforto dela, já que este não para de remetê-los ao próprio desamparo. Nesse 
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sentido, a padronização é, igualmente, percebida no apelo à medicalização – também 

apontada por Birman nesse texto – como uma das principais alternativas atuais de 

apaziguamento do mal estar e um recurso terapêutico de uso tão comum, hoje, tanto na 

infância quanto na vida adulta. 

 

O desejo de propiciar o máximo de satisfações aos filhos não é novo e nem 

ilegítimo
123

. Mas parece assumir tal proporção que ver neles tristeza, ou até presumi-la, é 

hoje, um encargo particularmente difícil para os pais. Percebo, como Lerude
124

, que grande 

parte da demanda parental ao atendimento „psi‟ da criança (que até recentemente era muito 

concentrada nos problemas escolares) associa-se a manifestações de angústia e de insatisfação 

permanente. Acrescento a dispersão e o excesso de agitação – quadros que, não raramente, 

são alvos da nosografia médica e do tratamento químico. 

 

Em lugar de reconhecerem-se na assimetria inerente à diferença de gerações, muitos 

pais buscam, nos filhos pequenos, suporte para lidar com os seus desenganos e para superar as 

suas decepções. Entre os adolescentes, não são raros aqueles que, colocados na posição de 

confidentes dos pais, assumem esse lugar e todo o custo psíquico embutido nele. Kehl
125

 

observa nos pais de hoje, uma tentativa de recuperar um narcisismo ferido às custas do filho. 

Ela argumenta que, mesmo integrados à nova ordem familiar, esses pais ainda cultivam um 

ideal muito aderido ao desenho de família nuclear e à promessa de felicidade incorporada, por 

tanto tempo, nesse modelo. Com isso, ao não conseguirem correspondê-lo, sentem-se 

endividados em relação aos filhos e não se autorizam a transmitir-lhes as leis do convívio e as 

suas próprias concepções da vida. Essa omissão quanto à autoridade e à responsabilidade é 

uma situação que implica, para a autora, em um “abandono moral” a que ficam sujeitas as 

crianças de família
126

. 
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A dificuldade de assumir o lugar daquele que frustra é corolária a outra assunção 

correspondente à primeira: a de reconhecer-se frustrado, desiludido e, às vezes, com raiva do 

filho. A evitação de todo conflito, tão em voga atualmente, traduz-se na negação de uma 

violência que é pulsional, constitutiva da psique e, portanto, inerente à subjetividade e a toda 

relação objetal, como já vimos na abordagem à teoria. Por isso, não reconhecê-la e não 

oferecer a ela esteio de expressão e de simbolização é contribuir, como assevera Marin
127

, 

para a irrupção do ato violento – que encontra na descarga a única via de alívio para a tensão 

da força pulsional. E que esse escoamento possa ser justificado, no caso da criança, pela 

natureza inconclusiva de um psiquismo escasso de defesas, isso não impede que seja essa uma 

saída franqueada a todos, inclusive aos pais, que negam a violência fundamental
128

. Mas essa 

negação é, afinal, resposta a um discurso social que atribui à relação entre pais e filhos a 

marca exclusiva da reciprocidade de afetos e, portanto, a suficiência do amor. 

 

Neste sentido é que Lebrun
129

 argumenta que a família atual vive uma crise de 

legitimidade, pois os pais não encontram, no conjunto do discurso social, apoio para cumprir 

o dever de proibir e de ajudar a criança a submeter-se e a construir regras. Essa concepção de 

ausência de suporte aos pais fica ainda mais evidente e, até, radicalizada em propostas como a 

de Checchinato
130

, que vê pais desnorteados diante das rupturas produzidas pelas reviravoltas 

na organização da família e pelas disfunções da clássica demarcação dos lugares parentais, 

enfatizando o poder da mãe e a fraqueza da figura do pai, na atualidade. Daí, a recomendação 

do autor ao tratamento psicanalítico dos pais e não às crianças, essas compreendidas como 

vítimas desse desnorteamento e como “sintoma dos pais”
131

. 

 

Entretanto, sabemos que as funções parentais, do modo como entendidas pela 

psicanálise, transcendem as figuras concretas da mãe e do pai. O investimento amoroso e a 

transmissão das leis que viabilizam o acesso de um novo sujeito na cultura cabem àqueles – 

mulheres e homens – que, na condição de adultos, assumem a criação e a educação de uma 

criança. A questão que se coloca é a de saber como e o quanto essas figuras reais encaram tais 
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funções e inscrevem-nas no psiquismo dessa criança – operações traçadas na confluência 

entre os destinos da resolução edípica dos pais, que define o lugar ocupado pelo filho na 

subjetividade deles e o estatuto cultural das posições parentais, tal como assinalamos 

anteriormente. 

 

Mas o tratamento dessa questão não deixa de suscitar controvérsias, pois, como 

Kaners
132

 adverte, coexistem, na teoria, duas tendências que lhe parecem equivocadas: de um 

lado a de localizar na mãe biológica o agente da função materna e, no pai da realidade, o 

agente da função paterna e, de outro, a de considerar que essas funções podem ser realizadas 

por “qualquer um, desde que alguém compareça”
133

. A primeira versão, além de confundir 

realidade material e realidade psíquica, agrega a essa confusão a categoria dos papéis 

desempenhados, na família, por cada um. E esses – culturalmente demarcados – são hoje, 

como sabemos, bastante relativizados. A segunda vertente, ao considerar que as funções são 

realizadas independentemente de quem as encarne para a criança, acaba, como pensa Kaners, 

isentando o adulto de implicar-se subjetivamente e de assumir, junto a ela, um lugar tutelar. E 

confere, a meu ver, extrema abstração aos processos psíquicos, construídos e consolidados a 

partir da percepção de um espaço exterior, mediado por sujeitos reais, encorpados e 

historicamente localizados. 

 

Encontro essa perspectiva (intermediária) na teoria de Aulagnier. Lembramos como 

ela conduz essa questão: a função interditora mais primordial é exercida pela mãe, a primeira 

“porta-voz” tanto do bebê, como também das leis da cultura. A função materna pressupõe, 

antes de tudo, que a sexualidade infantil daquela que ocupa esse lugar tenha sido recalcada e 

desdobrada – não simplesmente deslocada – para um desejo de ter filhos. E esse desejo é 

também atribuído àquele que assume o lugar paterno. Mas a autora confere importância 

fundamental a uma função (paterna), no sentido de que o seu ocupante representa, para o 

psiquismo da criança, a confirmação sobre a existência efetiva (real) de um espaço exterior 

que transcende aquele que é transmitido pela via materna – transmissão fundamental, mas 

permeada pelas necessidades imperativas e primordiais da vida física e mental. E mais, é da 
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cultura que emanam os enunciados que atestam a licitude dos desdobramentos de ambas as 

vertentes de desejo. 

 

Portanto, ao propor-me a uma contextualização dos vínculos familiares com a 

criança, prefiro considerar, aqui, as posições parentais, tomando por base o sentido literal do 

termo posição, de acordo com o novo Dicionário Aurélio: “lugar onde uma pessoa ou coisa 

está colocada [...] circunstância, situação”
134

. Assim, refiro-me a essas posições para pensar 

nos lugares onde se colocam, hoje – e em que são colocados pela cultura atual –, aqueles que 

se reconhecem e que são reconhecidos, como pais, pela criança – e, particularmente, nas 

“circunstâncias” atuais que integram o conjunto de condições envolvidas na assunção desses 

lugares. Penso que essa abordagem contribui para refletirmos sobre a emergência de questões 

que advém da clínica com crianças. 

 

 

5.2 Referências à maternidade e à paternidade – permanência e renovação de 

ideais femininos e masculinos. 

 

Se, como pensamos, a assunção de posições parentais é marcada pelo atravessamento 

da cultura, os deslocamentos – sociais e subjetivos – que incidem tanto na condição feminina 

(há mais tempo em curso) quanto na masculina, refletem-se, privilegiadamente, no modo 

como mulheres e homens vivem e exercem, atualmente, a maternidade e a paternidade junto 

aos filhos. E isso se confirma ainda mais pelo fato de que os projetos de construir famílias e 

de ter filhos não se desvaneceram; ao contrário, constituem-se, hoje, algumas das mais 

destacadas e generalizadas aspirações entre todos os membros da sociedade. Em continuidade 

às considerações já introduzidas nos parágrafos anteriores, vejamos, primeiro, o lado das 

mulheres. De um lugar de submissão ou de usufruto restrito de um poder doméstico e 

especialmente materno, elas conquistaram, de modo cada vez mais abrangente, todos os 

espaços sociais e hoje, além de manterem-se comprometidas com o gerenciamento da casa e 

com a criação dos filhos, encarregam-se – quando não sozinhas – tanto quanto os homens, das 

obrigações com o sustento da família. 
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Contudo, os ideais (culturais e subjetivos) em torno da maternidade não se 

extinguiram, permanecem cultivados, só que renovados e adaptados a uma nova realidade em 

que outros investimentos são possíveis e encontram-se disponíveis. À mãe idealizada de hoje, 

mantêm-se associadas as imagens de dedicação e de amor, mas agregam-se aquelas que 

refletem uma mulher independente, segura, trabalhadora e, portanto, alinhada aos novos 

tempos. Não obstante, a preservação do valor da maternidade volta-se não apenas ao plano 

dos ideais, mas abrange, de maneira muito significativa, a responsabilidade efetiva com os 

filhos. Não são poucas as famílias protagonizadas e mantidas apenas por mulheres, e é 

predominantemente com elas que ficam os filhos menores, em casos de separação ou de 

divórcio. Com isso, o cotidiano da vida familiar, – histórica e culturalmente – transmitido às 

mulheres, permanece assumido por ela como objeto de suas obrigações, de seus prazeres e de 

suas frustrações
135

. 

 

Quanto aos homens, as coisas processam-se de modo relativamente diferente. 

Historicamente vinculados à esfera pública e ao provimento da família, mas distantes da vida 

prática do lar e do contato próximo com os filhos pequenos, os homens perderam os seus 

papéis tradicionais e vivem, hoje, em torno da produção de novos e sucessivos ideais. O poder 

econômico e o domínio sobre o mercado profissional que eles, majoritariamente, 

concentravam, são hoje compartilhados com as mulheres, com quem, também, dividem as 

responsabilidades e os encargos com a família. Calligaris
136

 compreende que vigora, entre os 

homens contemporâneos, uma verdadeira crise, mobilizada pela impossibilidade de 

corresponder aos ideais antigos e pelas dificuldades encontradas na adesão e na busca de 

ideais renovados.  

 

Percebemos, nitidamente, que, em torno do ideário atual a respeito das posições 

parentais, prevalece a figura do pai presente, participativo, amoroso e companheiro. 
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Aproximar-se desse conjunto imaginário gera dúvidas ainda mais lancinantes do que aquelas 

que pairam sobre as mães: “o que fazer?”, “como agir?”, “como devo me conduzir?” são 

questões que me são recorrentemente endereçadas, pelo pai que se vê atraído pelos novos 

ideais e inclinado a correspondê-los, mas desprovido de referências estáveis que lhe 

assegurassem maior conforto em fazê-lo. De todo modo, são muitos os que, além de tentarem 

responder, do jeito que podem, a essa nova construção idealizada de pai, se dizem satisfeitos 

com a possibilidade de terem os filhos mais próximos do que eles próprios tiveram os seus 

pais. Mas, neles, também, a culpa aparece de maneira mais evidente do que aquela que se 

manifesta nas mães. Essas vivem o seu desamparo subjetivo em meio às múltiplas jornadas e 

às ilusões contemporâneas da polivalência feminina, que inclui a maternidade dos filhos. Eles, 

diante da ruptura conjugal, arriscam-se a perder a convivência diária com os pequenos, o que 

pode lhes acenar como uma dificuldade a mais para corresponder à norma atual do bom pai. 

 

Mas, para Calligaris, a “crise do macho” atual não está exatamente na remodelação 

de papéis e na adaptação a esses, e sim na vigência de uma insatisfação permanente movida 

pela perseverança de ideais passados, junto a uma realidade que não os sustenta. O 

psicanalista diz que as dimensões de aventura, de coragem e de astúcia que, historicamente, 

povoaram o imaginário masculino e que eram representadas, sucessivamente, pelos heróis, 

foram deslocadas para personagens como o “Indiana Jones” e depois, para o protótipo do 

corretor das bolsas de Wall Street. Esse modelo, que parecia fazer confluir os ideais do 

homem provedor e, ao mesmo tempo, aventureiro, também declinou diante das intempéries do 

capitalismo recente. Por isso, mesmo situados e bem integrados à nova era, muitos homens 

sentem-se oprimidos, pois carregam a marca de uma herança que lhes confere uma certa 

inaptidão para lidar com a vida prática e para apreciá-la. Sobre a emergência de uma figura 

que, na atualidade, pode encarnar um novo ideal masculino, Calligaris aposta no atual 

presidente norte-americano: seguro, vitorioso e, ao mesmo tempo, um homem sereno e 

“comum” que concilia o poder com a dedicação à família, mostrando-se um marido romântico 

com a esposa e um pai atencioso com as filhas
137

. 

                                                                 
137

 Para ilustrar a aposta feita por Calligaris no artigo (já citado) de 24/08/2009, transcrevo parte de um discurso 

proferido pelo presidente Barack Obama, em Washington, por ocasião do Dia dos Pais norte-americano. Suas 

palavras foram transmitidas pela rede CNN e re-transmitidas em vários países ao redor do mundo: “Durante 

minha vida fui advogado, professor, senador e agora presidente dos Estados Unidos. Posso dizer sem dúvida que 

o ofício mais difícil, o mais gratificante e o mais importante durante minha passagem por esta terra é ser pai de 

Sasha e Malia [...] Nossas crianças não precisam que sejamos super heróis. Elas não precisam que sejamos 
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5.3 Um novo pai? 

 

Essas observações ajudam-me a refletir sobre aspectos que, traçados na cultura, 

contribuem, a meu ver, para nortear a incidência específica da dimensão narcísica nos 

vínculos paternos atuais com a criança. Explico: o homem que se torna pai, às voltas com 

ideais presentes e passados dificilmente conciliáveis, pode ver no filho, a esperança de 

convergi-los. Se a ele próprio cabe o encargo de corresponder à imagem atual do pai, é no 

filho que ele projeta os ideais acalentados de liberdade, de potência e de bravura que fustigam 

insistentemente por alguma satisfação. Daí, a tendência de muitos deles, hoje, inclinarem-se 

mais ao polo amoroso do que à transmissão de interditos à criança – tendência que se 

manifesta, por exemplo, na tolerância, visivelmente mais acentuada, em relação às atitudes 

(dela) de incontinência e de transgressão às regras de convívio com adultos e com outras 

crianças, na atitude de ceder às suas demandas consumistas e na complacência que demonstra 

quando ela se recusa a cumprir com os seus deveres e com as suas obrigações. São pais que 

buscam, no olhar jubiloso dos filhos, o reflexo de uma imagem idealizada de si mesmos – que 

lhe confirme, ainda que momentaneamente, um poder sem limites e que lhes assegure a 

conquista de um amor incondicional. Nesse espelhamento de lugares invertidos, torna-se 

difícil, para estes pais, suportar e enfrentar qualquer sinal de fissura que possa abalar esse 

refúgio (às vezes único) de um narcisismo abatido. 

 

Essa é, evidentemente, uma perspectiva limitada de uma realidade que comporta 

outras configurações vinculares. E mesmo no contexto restrito de minha própria experiência 

(clínica e institucional) em que essa é uma das modalidades evidentes do vínculo paterno, ela 

mescla-se com outras e até com aquelas de abandono efetivo, de negligência e, mesmo, de 

atitudes violentas (físicas e psicológicas) dos pais em relação à criança. Se situações assim 

podem indicar o descaso, o descomprometimento e a opressão com um filho que jamais se 

constituiu como objeto de idealização e de amor, o polo oposto que prolonga e engessa a 

imagem ideal pode cristalizar-se na omissão e no recuo da tarefa de responsabilizar-se e de 

dar conta de ancorar, subjetivamente, o processo de diferenciação e de socialização do ego de 

uma criança. Sabemos que, como os imperativos da vida e da realidade não permitem, salvo 

extrema alienação, que uma imagem fixa perdure incólume por muito tempo, diante de tudo 

                                                                                                                                                                                                        
perfeitos. Elas precisam que sejamos presentes”. (Obama. Em 21/06/2010. Disponível em: 

<www1.folha.uol.br/mundo>. Acesso em: 25 jun. 2010.) 



90 

 

 

 

aquilo que acene como falha ou como não correspondência do ideal, a resposta paterna pode 

ser de negação ou de decepção. E ambas podem ensejar, inclusive sob o manto encobridor da 

leniência e da superproteção, a fragilidade de uma transmissão que não sustenta 

suficientemente, para a criança, o seu trabalho psíquico de internalização que impessoaliza as 

figuras parentais e molda um superego novo que é herdeiro, mas não apêndice, do superego 

parental
138

. 

 

Obviamente que essa sustentação não advém apenas e nem preponderantemente da 

vertente paterna e que a inflação narcísica das relações com os filhos como um traço cultural 

não é exclusividade do pai, mas incide, também, no polo materno dessa ligação. E, ademais, 

os pais são aqueles que portam a voz da cultura em vigor e essa adesão, como diz 

Aulagnier
139

, é necessária para a legitimidade da palavra parental e para garantir a inserção da 

criança no grupo social. Mas se essas são asserções inquestionáveis, devemos também 

considerar que o discurso cultural é abrangente e comporta uma grande diversidade de 

referências que não se restringem àquelas que vigem no momento atual, mas comporta 

heranças e retransmissões que são remodeladas e apropriadas pelos indivíduos e pelos grupos 

de acordo com as suas peculiaridades históricas (singulares e, também, sociais).  

 

Considero que a prevalência narcísica no polo paterno pode ser favorecida devido às 

oscilações identificatórias serem maiores nessa vertente da vinculação. Os ideais em torno da 

figura paterna de hoje, diferem, significativamente, daqueles que prevaleciam até um passado 

não muito distante. Onde ancorar a assunção de um lugar quando as referências estáveis 

(aquelas das primeiras e antigas identificações) apontam em direção diversa da que anuncia o 

discurso atual? Se aderir aos ditames vigentes é fundamental, essa adesão é sempre talhada de 

acordo com apropriações e, também, com lacunas identificatórias que indicam o que e o 

quanto esses ditames serão mais ou menos contemplados.  

 

                                                                 
138

 Freud ressalta, em uma conferência explicativa sobre a psicanálise, que o superego não é herdeiro da 

vinculação com os pais e sim do superego dos pais (FREUD, S. Novas conferências introdutórias sobre 

psicanálise (1933 [1932]). In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund 

Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 22.) 
139

 AULAGNIER, Piera. A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado (1975). Rio de Janeiro: 

Imago, 1979. 
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A esse respeito, entendo a recomendação de Lebrun
140

, ao referir-se à educação das 

crianças. Ele observa que os pais (e os demais educadores) não devem se identificar 

excessivamente com as leis a que servem e nem tampouco renunciar a identificar-se com elas. 

Nos dois casos, diz o autor, a criança fica sem condições de distinguir a internalização da lei e 

a submissão a seus representantes abusivos ou demissionários, o que torna a separação e a 

diferenciação processos ainda mais difíceis para ela
141

. Poderíamos pensar que ao vincular-se 

muito narcisicamente com o filho, o pai estaria extremamente identificado com uma das 

atuais referências reguladoras dos relacionamentos? E que essa potência identificatória seria 

facilitada pelo fato de que, sem legitimidade para assumir uma posição corolária àquela que 

lhe foi transmitida (a figura paterna não representa mais o polo interditor), ele encontraria nos 

referentes atuais do discurso um suporte mais pregnante para apoiar o exercício de sua 

paternidade? 

 

Não são os novos arranjos familiares e nem os deslocamentos de papéis entre 

homens e mulheres que definem a efetividade das funções parentais. Essas passam, antes, pela 

assunção de posições que, sendo identificatórias, agregam, também, emblemas culturais 

passados e presentes. E esses participam do leque de condições que fazem com que um sujeito 

(encarnado) sendo mãe ou pai possa sustentar a assimetria inexorável à humanização de uma 

criança. 

 

Entretanto, apontar na cultura, pontos de ancoragem às existências individuais e às 

relações sociais, não é o mesmo que patologizá-la. Apesar de ser essa uma das tendências que 

vigora, inclusive no meio psicanalítico, penso que vale relembrarmos que Freud
142

, crítico das 

ilusões da modernidade – que para ele estava longe de ser uma “estrada para perfeição” 
143

 – 

não se furta a compará-la com o modelo anterior e a constatar a improcedência de uma 

postura saudosista. Não há, para ele, o que possa justificar a premissa de que os tempos 

antigos foram menos penosos para os seres humanos. Ao contrário, ele insiste em afirmar 

                                                                 
140

 LEBRUN, Jean-Pierre. O futuro do ódio. Porto Alegre: CMC Editora, 2008. 
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 Ibidem, p. 32. 
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 FREUD, S. O futuro de uma ilusão (1927). In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas 

Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 21.; FREUD, S. O mal-estar 

na civilização (1930 [1929]).  In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund 

Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 21. 
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 FREUD, S. O mal-estar na civilização (1930 [1929]).  In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 21, p. 115. 
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(referindo-se à sociedade de então) que a mesma cultura que impõe pressões, restrições e 

frustrações às demandas pulsionais, também acena, mediante as suas criações, com 

possibilidades de satisfação e de gestão do mal estar. 

 

Podemos considerar, seguindo a sua argumentação, que as mudanças que culminam 

na nova modernidade resultam em uma polivalência ainda maior do que aquela vigente no 

início da psicanálise. Se, por um lado, as pressões atuais podem impor dificuldades maiores à 

economia e à elaboração psíquica, por outro, as alternativas disponíveis na cultura são mais 

amplas e diversificadas do que eram no século passado. E, como lembra Aulagnier, é por essa 

diversidade que um sujeito pode saber-se, inclusive, a partir de referentes alheios àqueles que 

vigoram no ambiente psíquico familiar, desde que sejam, de algum modo, contemplados e 

legitimados pelo conjunto do que vige no social. Em sua leitura contemporânea, Miguelez
144

 

também evoca essa diversidade, ao criticar algumas posições teóricas correntes na psicanálise 

que, como vimos, atribuem ao declínio histórico da autoridade paterna a emergência de novas 

subjetividades e de novas psicopatologias – ambas derivadas, sob pontos de vista diferentes, 

mas relativamente uníssonos, de um suposto vazio (ou de uma insuficiência ou ineficácia) de 

poderes e do reinado da anomia e do hedonismo. Para a autora, a ordem social que vigora é 

regulada pela multiplicidade e pela coexistência de injunções antigas e atuais que exercem 

funções normativas e interditoras não menos efetivas do que aquelas de tempos passados e 

patriarcais. Além disso, a partir de filósofos como Foucault
145

, ela ressalta que não vivemos 

hoje sob a égide de novos dispositivos condutores dos laços e das trocas sociais. Longe disso, 

o momento é de transição e até contempla – em determinadas práticas e discursos, nuances de 

conservadorismos, e inclusive de retrocessos travestidos de novas roupagens. Se a crise do 

patriarcado é irreversível (ao menos no ocidente), o falocentrismo permanece como traço 

pregnante, largamente difundido (em ambos os gêneros) e adaptado às mudanças culturais. 

 

No âmbito familiar, os lugares continuam delimitados, mesmo sob a vigência de 

poderes descentralizados e distribuídos entre agentes não necessariamente ligados por laços 

consanguíneos e nem restritos unicamente ao espaço doméstico. Essa pluralidade de poderes, 

pensa a autora, permanece obrigando o sujeito à renúncia incestuosa e, portanto, à 
                                                                 
144

 MIGUELEZ, N. B. Complexo de Édipo: novas psicopatologias, novas mulheres, novos homens. São Paulo: 

Casa do Psicólogo, 2007. 
145

 A esse respeito a autora citada aponta, como referência predominante, a obra do filósofo intitulada História 

da sexualidade I: a vontade de saber (FOUCAULT, M. Rio de Janeiro: Graal, 1988.). 
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necessidade de ampliação de sua rede afetiva e identificatória para além do campo parental. 

Mas se são essas condições que atestam a preservação da vivência e da dissolução edípica, 

configurações inéditas eclodem diante de novas legalidades definidoras tanto das proibições 

quanto das aberturas e das permissões. Ou seja: as mutações da cultura não provocam a 

demolição do modelo edipiano como ordenador da construção subjetiva e das trocas 

intersubjetivas, mas os novos determinantes produzidos nessas mutações exigem 

consideração, porque incidem diretamente sobre os vínculos mais primordiais e decisivos à 

instauração e à saída do complexo constitutivo – aqueles que unem a criança às figuras 

parentais. 

 

A prática psicanalítica com crianças – que conduz, em co-extensão, à escuta de pais 

–, acompanhada pela recorrência constante ao estudo e à reflexão teórica, leva-me a concordar 

com muitas das ideias defendidas por Miguelez em seu trabalho sobre o Complexo de Édipo. 

Penso, assim como ela, que os laços e os poderes múltiplos no âmbito das famílias e das 

demais esferas socializadoras mantêm constante a presença polarizada entre desejos e 

interdições, garantindo assim a universalidade do sentido amplo que a psicanálise confere à 

constituição psíquica, processada desde a dinâmica edipiana. A assimetria entre o período da 

infância e a vida adulta é afetada pelos imperativos da cultura e esses respondem pela 

variedade de configurações possíveis do complexo. Mas a assimetria é, por princípio, 

compulsória, e é isso o que permite que sejam asseguradas, pelo adulto – seja homem ou 

mulher – em posição parental, as condições fundamentais à sobrevivência física e psíquica de 

uma criança e o acesso dela a uma nova (e singular) subjetividade. 

 

Entretanto, penso também que a incidência das mudanças sociais nas relações da 

criança com cada um daqueles que ocupam os lugares parentais gera peculiaridades que 

suscitam novas reflexões. Pela particularidade das experiências que instigam a realização 

deste estudo, o vínculo com aquele que ocupa, na realidade, o lugar paterno, torna-se, aqui, 

como já afirmei, alvo privilegiado de análise. Os novos ideais de paternidade mesclam-se 

àqueles vinculados à masculinidade, e ambos mantêm-se em regime de coexistência com 

outros, historicamente anteriores, mas não totalmente superados. Se adicionarmos, nesse 

contexto, a manutenção de uma certa prevalência, inclusive no imaginário cultural, do laço 

materno com a criança, não me parece exagerado supor que entre as mudanças operadas pelos 
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novos referentes parentais, aquelas ligadas à paternidade são – se não as mais impactantes –, 

as que agregam elementos consideravelmente mais inéditos nas relações entre pais e filhos, 

atualmente. No capítulo seguinte, volto-me à consideração dos vínculos instauradores da 

subjetividade, ressaltando mais especificamente, a partir de uma abordagem teórico-clínica, os 

que ligam a criança ao pai – este compreendido como o que representa para ela, não o único, 

mas o primeiro representante dos outros e, portanto, da diversidade que permite a sua 

inscrição definitiva no campo social. 
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Capítulo III – Pais e filhos: a peculiaridade das posições parentais e os 

discursos que ressoam na psicanálise com crianças. 
 

Nas análises empreendidas até aqui, procurei demarcar, no plano teórico-contextual, 

algumas premissas que norteiam a construção desta tese e que me permitem avançar com o 

desenvolvimento de novas considerações. Em meio às circunscrições conceituais que refletem 

o meu alinhamento interpretativo na psicanálise, teci observações que traduzem a convocação 

incessante da teoria diante da emergência atual de questões incidentes tanto na clínica com 

crianças quanto na demanda familiar e educacional pelo discurso psicanalítico. Neste capítulo, 

dedico-me mais especificamente à peculiaridade dos vínculos primordiais materno e paterno, 

bem como as suas reverberações, audíveis – de modo privilegiado – na prática psicanalítica 

com crianças. Mas antes de adentrar no plano propriamente clínico e de ilustrar, a partir de 

fragmentos de histórias e de discursos enunciados por crianças e por seus pais, recorro, um 

pouco mais, ao pensamento teórico que, desde as elaborações freudianas, distingue os polos 

da maternidade e da paternidade. Ao longo dessas considerações, confiro, como nos capítulos 

anteriores, um olhar mais atento à vertente paterna. 

 

 

1. Maternidade e paternidade: funções primordiais, lugares heterogêneos. 

 

Vimos que desde a perspectiva da psicanálise, a emergência psíquica e a conquista 

subjetiva de uma criança processam-se em uma trajetória evolutiva peculiar, marcada, em 

grande medida, pelas disposições psíquicas e identificatórias daqueles que ocupam, para ela, 

os lugares parentais, e que sustentam os dois pilares de seu processo de humanização: a união 

idealizadora assentada no narcisismo primário e a diferenciação definitiva de um ego singular, 

calcada na renúncia aos desejos primordiais, na internalização das leis reguladoras de todo 

desejo, na busca de variadas e parciais satisfações e na eleição de novas referências 

identificatórias. 

 

Se a posição de ambos os pais é igualmente determinante para a estruturação psíquica 

de uma criança, as vertentes materna e paterna não são homogêneas. As diferenças 

psicossexuais e identificatórias que, corolárias à herança edípica, definem a subjetivação 

sexuada no polo feminino ou masculino, contribuem, de modo prevalente, para estabelecer os 
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limites da assunção e do exercício da maternidade e da paternidade. Em conseqüência disso, 

pelo caráter paradigmático e pelos efeitos que engendram as representações psíquicas da 

criança em relação a cada um dos pais e em cada momento de seu processo de subjetivação, 

essas diferenças merecem ser, particularmente, consideradas. 

 

Do ponto de vista teórico e desde a obra de Freud, as referências que distinguem os 

campos materno e paterno são claramente estabelecidas, tanto nos estudos relativos à vivência 

e à psique individual, quanto nas análises de grupos e da organização social. No que tange aos 

primeiros, a mãe, inevitavelmente associada à ligação corporal que mantém com o bebê desde 

o período de gestação até as experiências de amamentação e de cuidados que garantem 

sobrevivência e proteção à criança, é agente principal da instauração e da ativação do circuito 

pulsional que dá origem a todo o processo de humanização e ocupa o lugar consagrado na 

obra freudiana, de objeto primordial do desejo infantil.  

 

Dada a primariedade desse vínculo (materno), seus efeitos incidem diretamente sobre 

a organização mental da criança desde os tempos iniciais de sua vida, e é com base nessas 

vivências originais, marcadas pela oscilação contínua entre presença e ausência e entre prazer 

e desprazer, que se configura, para cada uma delas, um protótipo de seu funcionamento 

mental. Base rudimentar que dá suporte a toda a estruturação psíquica ulterior, esse primeiro 

modelo é, tal como Freud descreve, matriz fundamental à constituição definitiva do ego e é, 

ao mesmo tempo, polo apto às possíveis e ulteriores fixações e regressões que vulnerabilizam 

a função mediadora que cabe ao ego realizar.  

 

Em posição diversa ao eixo da maternidade, cuja vinculação ao polo amoroso e às 

forças primitivas e naturais é mantida e até ampliada por Freud, em suas análises sociais, o 

tema da paternidade é referência constante e central na teoria freudiana. Sua peculiaridade 

consiste no caráter determinante do pai – e das representações a ele vinculadas – tanto pelas 

transformações decisivas, que em seu nome são operadas no psiquismo de um sujeito em 

particular, quanto por aquelas que dão origem e que sustentam a vida em sociedade. No plano 

individual, a dimensão da paternidade é decisiva aos processos de diferenciação e de 

socialização da psique, graças ao seu caráter diverso ao campo das necessidades e à sua 

função interditora e reguladora que, incidente sobre a exclusividade do binômio mãe-criança, 
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favorece a abertura para a diferença, torna possível a inscrição ordenadora da castração 

simbólica e, consequentemente, a internalização da lei que impõe limites à onipotência do 

desejo.  

 

Vimos, em alguns dos textos de Freud, que é desde o abandono da posição narcísica 

original e da renúncia à satisfação com os objetos edipianos (movimentos condicionados à 

efetividade da operação paterna) que se amplia o universo de possibilidades e de 

investimentos do ego. Isso porque, se em seu formato pós-edípico, o ego passa a ser regido 

pelas dimensões crítica e restritiva da nova instância ideal, é pelas alterações estruturais 

promovidas por seu advento que se consolidam as funções intelectivas e simbólicas mediadas 

pelo processo secundário. Essa consolidação é inalienável à adesão a novos ideais, à eleição 

diversificada de referências identificatórias, à produção criativa, à curiosidade intelectual, à 

apropriação de objetos culturais, ao interesse pelo reconhecimento e pelo pertencimento a um 

grupo de referência e à busca, no meio social, de novos laços afetivos: engajamentos possíveis 

desde que animados pela promessa de (re)encontro com uma plenitude jamais alcançada, mas, 

no melhor dos casos, fonte propulsora de investimentos em objetos parciais e da assunção de 

novas funções sócio-culturais. 

 

No que tange à vida social, cujas análises são indissociáveis da linha de abordagem 

anterior, as menções ao pai nos textos de Freud atestam o seu lugar decisivo no 

estabelecimento de uma sociedade fraterna regida por leis e por limites aos quais todos, sem 

exceção, devem se conformar. Em Totem e Tabu
146

, obra considerada pelo próprio autor 

como um “mito científico”, já apreendemos a importância da figura e da imagem do pai em 

toda a teoria fundadora, e é nesse aspecto, mais do que na confiabilidade das especulações 

antropológicas suscitadas, que reside o valor maior desse texto
147

. No transcurso das análises 

ali empreendidas, percebemos a correlação estreita que Freud estabelece entre as vivências 

infantis do complexo de Édipo
148

 e aquelas que correspondem às suas hipóteses sobre os 
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 FREUD, S. Totem e Tabu e outros trabalhos (1913-1914). In: Edição Standard Brasileira das Obras 

Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. J. Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1980, v. 13. 
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primórdios da civilização. Em ambas, o lugar paterno é predominante e referido, tanto 

enquanto polo de admiração e de amor, quanto de medo e de hostilidade, e ainda de nostalgia, 

pela proteção onipotente que, nos primórdios, imaginariamente, conferia. O firmamento de 

uma sociedade, assim como a consolidação de um ego (relativamente) autônomo e, ao mesmo 

tempo, sujeito aos limites impostos pela cultura, atrelam-se, inevitavelmente, para Freud, ao 

ato/desejo de assassinato do pai e à culpa aí envolvida. O pai tirânico (da horda primitiva e 

das fantasias edipianas) precisa morrer para dar lugar à lei do pai, àquela que se torna 

impessoal e incorporada ao ego individual, ao mesmo tempo em que comporta o pacto 

socializador, regulador e viabilizador dos laços sociais. 

 

Ao longo de obras sucessivas que evocam, inclusive, o plano social, Freud reafirma a 

dimensão ambivalente da paternidade e assinala, junto à função interditora e legisladora a ela 

associada, os riscos implicados na ânsia e na nostalgia de um chefe protetor e detentor de um 

poder ilimitado e avassalador
149

, único ilusoriamente capaz de aplacar um intenso desamparo. 

Mas em uma de suas últimas obras, aquela em que ele novamente recorre às hipóteses 

especulativas sobre os elementos formadores dos grupos sociais, Freud ressalta o caráter de 

evolução que, associado à paternidade, dá acesso ao mundo da razão e da espiritualidade – 

oposto àquele das origens, ligado às forças sensíveis e naturais e, portanto, próprio à 

maternidade
150

. 

 

Mezan
151

, em Freud, pensador da cultura, sua principal análise sobre o conjunto da 

obra de Freud, ressalta o lugar central ocupado pela referência ao pai no pensamento 

freudiano e dedica, nesse livro, um capítulo inteiro à abordagem da questão. Suas 

argumentações em torno dessa centralidade são desenvolvidas em articulação com ideias de 

autores como Conrad Stein
152

 e apontam para a implicação da problemática paterna na 

fronteira (por mais fluida que seja) entre a fantasia e a realidade. Referindo-se às premissas 
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freudianas, Mezan lembra que o pai é o protótipo de um exterior que é rechaçado pela psique 

incipiente e demandante de prazer e de unicidade como a que vigora no início da vida. Mas 

essa realidade externa, sendo imperativa e fonte de tensões desagradáveis, mas também dos 

objetos produtores de satisfações, exige ser reconhecida, considerada e representada. E é a 

permanência de seus imperativos, afirma o autor, o que desmente a crença infantil na 

onipotência do desejo de reencontrar a plenitude e de fazer desaparecer aquilo que é estranho 

e que, portanto, concerne ao pai. 

 

Nessa perspectiva, o desejo parricida do complexo de Édipo, corolário à representação 

primordial referente ao pai, também atesta a contradição entre a atividade fantasística e a 

realidade material, pois não há força desejante que provoque a morte factual do pai, assim 

como, na eventualidade de ser essa morte um acontecimento real, a negação dessa morte só 

pode vigorar na fantasia como uma tendência que coexiste, no inconsciente, com o desejo 

anterior, de aniquilação do pai
153

. Assim, é no plano ontogenético que se justifica, para 

Mezan, a ideia freudiana sobre a identificação com o pai enquanto ser mortal – sendo essa a 

condição inescapável à constituição de um sujeito limitado, apto, portanto, a desejar e a 

pensar. A referência ao pai, teoricamente trabalhada por Mezan, é correlativa à percepção do 

outro, da diferença, da separação, da estranheza e, portanto, daquilo que promove a primeira 

fissura da ligação primordial que une um bebê humano a quem ocupa o lugar materno. Daí 

podemos derivar também o entendimento desse autor em relação à afirmativa (dúbia, pois 

reiterada e retificada) de Freud que atribui ao pai a primeira identificação. Vejamos 

inicialmente tal atribuição nos dois textos em que ela é explicitamente mencionada: no início 

do capítulo VII de Psicologia de Grupo e Análise do Ego
154

, Freud, referindo-se ao menino, 

define a identificação como “[...] a mais remota expressão de um laço emocional com outra 

pessoa [...] uma identificação com o pai que toma como modelo [...]”
155

 (grifo meu). Na 
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terceira parte do O Ego e o Id
156

, observamos o que diz Freud sobre a origem do ideal de ego: 

“[...] por trás dele jaz oculta a primeira e mais importante identificação de um indivíduo, a sua 

identificação com o pai em sua própria pré-história pessoal”
157

. É sobre essa segunda 

proposição que, em nota de rodapé, Freud diz ser “mais seguro” referir-se aos pais, pela 

indistinção inicial de valor entre eles
158

.  

 

Em consonância com a interpretação de Mezan, podemos compreender que a “outra 

pessoa” referida e associada por Freud ao pai consiste naquela que nunca fez, para o bebê, 

parte de seu próprio corpo, de seu “si mesmo”, aquela que, desde sempre, ocupa um outro 

lugar. Se, no início da vida não há reconhecimento da diferença sexual e se, dada a teorização 

freudiana, é desde a afetividade desse reconhecimento que se delineiam e se especificam as 

vivências edípicas do menino e da menina, a mãe é para ambos os sexos (e de acordo com a 

mesma teorização) o objeto primordial do desejo infantil. E essa eleição objetal pressupõe, 

como vimos no primeiro capítulo, a ruptura com o estado fusional das origens, tempo 

mítico
159

 só fissurado pelas pressões imperativas e perturbadoras de uma realidade que detém, 

igualmente, os objetos produtores de prazer. 

 

A reflexão de Mezan prossegue articulada às formulações de Claude Le Guen sobre o 

“Édipo Originário”
160

, concepção segundo a qual a representação do pai – como “não-mãe” – 

é abordada a partir da referência ao medo do estranho, situação essa mencionada por Freud, 

em Inibições, sintomas e ansiedade
161

. Não me proponho, neste trabalho, a tratar 

detalhadamente das proposições sugeridas pelo autor francês sobre o transcurso da dinâmica 

edipiana. Ressalto apenas que as considerações apreendidas na leitura direta de seu texto
162

 e 

aquelas vislumbradas nas análises de Mezan a esse respeito traduzem e enriquecem a ideia 

que é recorrentemente cultivada nas elaborações de Freud quanto à especificidade da 
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referência paterna: a percepção, desde o início da vida, de outro lugar separado e distinto da 

colusão mãe-bebê configura a imagem precursora do que, posteriormente, irá designar o pai. 

Sendo que essa representação inicial da realidade exterior atesta a primeira não-coincidência 

entre a satisfação de necessidades e a satisfação libidinal, acionam-se, por parte do ego 

primitivo, mecanismos de expulsão e de projeção, tal como Freud observa em Formulações 

sobre os dois princípios do acontecer psíquico
163

 e reitera em outros, como em A negativa, 

publicado em 1924
164

, quando já havia estabelecido, definitivamente, a segunda teoria das 

pulsões. Daí a relação estreita, inclusive sob o prisma da economia psíquica, entre as 

representações associadas ao pai e as moções agressivas, tão originais quanto aquelas de 

natureza amorosa e tão profundamente atreladas à conflitiva edipiana, na qual a referência 

paterna ocupa, como sabemos, posição fundamental. 

 

A recorrência à temática do pai na psicanálise pós-freudiana é constante, mas não 

como tendência predominante. Ao contrário, existe até, como vimos no capítulo anterior, uma 

acentuada inclinação – das teorias e das análises clínicas – à abordagem da vertente materna, 

cuja associação com os vínculos arcaicos é mais prevalente. Reportando-se a essa questão, 

Chabert
165

 observa que a ênfase na referência à mãe acompanha, na psicanálise, a tendência 

que promove o “desaparecimento”
166

 do pai. A autora defende a importância de considerar 

ambas as referências, pois é nessa consideração que se pode manter viva a característica 

original da concepção psicanalítica quanto ao caráter fundamental da sexualidade e, portanto, 

da diferença sexual. Na perspectiva da autora, a inflexão da teoria, da diagnose e da terapia ao 

polo materno resulta na manutenção de um sistema conceitual eminentemente narcísico que 

cultiva a unidade e que afasta a diferença e a perturbadora ameaça da separação
167

. Essas, 

lembra Chabert, carregam a marca do pai e são prerrogativas imprescindíveis à vitalidade no 

dinamismo pulsional. Crítica dessa tendência (no horizonte teórico e terapêutico) ao 

“esquecimento do pai”, ela questiona se este “[...] não estará a serviço da busca constante de 
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„tranquilidade‟ pulsional, de um estado próximo „do grau zero‟ de excitação apanhado na 

armadilha do destino narcísico das pulsões”
168

. 

 

O questionamento de Chabert refere-se, especificamente nesse trecho, à profusão 

teórica clínica na psicanálise. Mas não deixa de atrelar-se à peculiaridade da incidência 

paterna na constituição e na dinâmica psíquica. A ambivalência amor-ódio, como paradigma 

da paternidade, é também a marca indelével das relações de alteridade e da formação de laços 

sociais. Esses, como Freud enuncia no livro sobre os grupos, são tecidos tanto nas malhas do 

amor quanto nas vestes da hostilidade. Preservar e promover a simultaneidade de referências 

aos polos materno e paterno aciona – como sugere a autora – o dinamismo que abala a 

supremacia narcísica e concorre para viabilizar a permanência e a atualidade do pensamento 

psicanalítico sobre a vida psíquica e sobre as vicissitudes das trocas e das interrelações 

humanas. 

 

Formulações, como aquelas promovidas por Lacan e por teóricos que acompanham os 

seus estudos, comportam a concomitância de ambos os registros. Nessas, a ênfase à 

problemática do pai e aos desdobramentos que a implicam – no campo teórico-conceitual e na 

prática clínica – não minimizam a importância atribuída ao eixo materno e às suas 

repercussões no funcionamento psíquico. Mas vemos que a influência exercida pelo 

pensamento lacaniano transcende a produção daqueles que se alinham a essa abordagem e 

autores como Piera Aulagnier – cujas ideias são recorrentemente convocadas neste trabalho – 

atribuem determinação equitativa aos vínculos e às representações associadas à mãe e àquelas 

relacionadas à via do pai. Retorno brevemente aqui à compreensão de aspectos pontuais de 

sua metapsicologia, voltando-me especificamente àqueles que, vinculados ao processo de 

construção do Eu, dizem respeito ao encontro da criança com o pai, bem como aqueles que se 

referem às experiências e às funções que, para a autora, se associam ao acesso de um sujeito à 

paternidade. Antes, contudo, é válido lembrar uma das concepções de Aulagnier sobre as 

posições parentais: a ênfase à concepção simbólica das funções (materna e paterna) não 

minimiza, para ela, a determinação do encontro e da especificidade dos vínculos da criança 

com as figuras reais que sustentam e encarnam tais funções. 

 

                                                                 
168

 CHABERT, Catherine, A via do pai: uma segunda chance. In: ANDRÉ, Jacques; CHABERT, Catherine 

(orgs). O esquecimento do pai. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2008, p. 12. 



103 

 

 

 

Junto à importância que atribui ao encontro, Aulagnier aborda a questão paterna pela 

via do desejo – da criança pelo pai e do pai para a criança. Comecemos pela primeira 

abordagem, retomando as ideias que já foram introduzidas desde o capítulo inicial deste 

estudo. O encontro com o pai tem início num período remoto da vida do bebê, e é disparado 

pela percepção de uma imagem e de uma presença que – estranha ao campo da necessidade – 

suscita reações e representações diversas daquelas evocadas nas experiências com a mãe. 

Nesse estágio, ainda não há significação de um pai e sim daquilo que a autora denomina de 

“outro sem seio”
169

, lugar para onde a criança percebe que o olhar e o desejo da mãe se 

dirigem – lugar ocupado por aquilo que, aos olhos da criança, parece obturar o desejo 

materno. Em um tempo, imediatamente posterior, mas ainda precoce da vida psíquica, esse 

“não conhecido” desejado pela mãe
170

 passa a ser representado como aquele que também a 

deseja tornando-se, para a psique da criança, o responsável por uma primeira experiência de 

interdição ao prazer absoluto. Assim, para Aulagnier, duas ordens simultâneas de 

representação interpõem-se na entrada daquele – inicialmente inespecífico – que será, 

posteriormente, designado como pai: aquela que o situa como um objeto a seduzir e outra em 

que ele é um objeto a odiar. 

 

Nesse primeiro momento da vida psíquica, o desejo da criança de seduzir o pai ou de 

ser seduzida por ele equivale, para ela, ser colocada no lugar da mãe como objeto de prazer. 

Mas, diante do reconhecimento da diferença dos sexos e da derrocada da crença no poder 

fálico da mãe, a criança defronta-se com esse outro espaço, agora encarnado pelo pai como 

uma voz interditora do incesto mãe-filho(a). Por isso é que ainda em uma etapa que precede a 

rivalidade edípica, o pai se apresenta à psique da criança como objeto do ódio por ser ele “[...] 

a encarnação, no „não-eu‟, da causa da impotência infantil em preservar sem falhas e de 

maneira autônoma, um estado de prazer”
171

. Daí a origem, sugere a autora, de um desejo de 

assassinato do pai, este “outro” perturbador, produtor de frustração, de decepção e de 

desprazer – desejo bem anterior, mas precursor àquele que concerne à fase fálica e 

propriamente, ao complexo de Édipo. São essas primeiras inscrições que se tornam base para 
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as relações futuras, advindas com a rivalidade característica do conflito edipiano, em que o 

desejo de assassinato tomará um novo formato. 

 

Percebemos, mesmo nesse fragmento de uma das ideias de Aulagnier que, em 

fidelidade às formulações de Freud e sob a influência do pensamento lacaniano, a sua 

metapsicologia mantém a ênfase quanto à ambivalência amor-ódio, vivida pela criança em 

relação ao pai. E em complementaridade, estende essa característica à perspectiva do adulto e 

das representações nele suscitadas no encontro com a criança. A inscrição do desejo de um 

homem por filhos remonta à sua infância e resulta de uma transmissão feita pela sua mãe à 

época do investimento narcísico dessa a esse sujeito que, um dia, tornar-se-á pai. A base dessa 

transmissão é firmada no solo das vivências edípicas (maternas), articuladas (e atualizadas) no 

encontro com aquele que se torna pai de seu filho. Desejar ter filhos e exercer a paternidade 

são, para o homem, experiências assentadas às peculiaridades de suas vivências infantis, 

marcadas pelo destino de seu complexo de Édipo. Mas são também determinadas pela relação 

atual desse sujeito com a mãe da criança a quem ele deve tomar como filho (a). Essa relação 

acena, dentre outras particularidades, com o poder e com o desejo dessa mulher de apontar e 

de reconhecer, no parceiro, o pai de seu filho, e em atribuir a ele um lugar e uma função que, 

na cultura, lhe cabe ocupar, representar e assumir. 

 

Como herdeiro de um desejo e sucessor de uma função, o pai tem o dever de transmitir 

e de legitimar, junto à criança, as exigências e as interdições de uma lei geral e não arbitrária, 

que o submete e que diz respeito a todos, e não a um sujeito em particular. À mãe, ao 

reconhecê-lo apto a ocupar esse lugar, cabe apresentá-lo à criança como destinatário de seu 

desejo e como representante primeiro dessa lei. Entretanto, como ressalta Aulagnier, esse 

reconhecimento não torna menos importantes o desejo, o discurso próprio e a ação do pai 

sobre a psique infantil. Em contrapartida, a criança torna-se, para ele, a prova viva de um 

desejo de ter filhos transmitido pela sua mãe e de uma função de exercer a paternidade de 

acordo com as leis culturais que a regem, herdada do pai. Além disso, essa criança atual 

apresenta-se para ele como sinal da função fálica de seu próprio pênis, renovando, na fantasia, 

parte de uma potência há muito perdida, mas cultivada no inconsciente em forma de ilusão 

narcísica. 
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Entretanto, e como já mencionamos, esse desejo é recoberto de uma grande porção de 

hostilidade, cuja presença é inclusive anterior, como lembra Aulagnier, à conflitiva edipiana. 

Por isso, na perspectiva do adulto, o encontro com um filho aciona o desejo (recalcado, mas 

ainda vivo no inconsciente) de morte ao pai, corolário às primeiras frustrações e à rivalidade 

edípica. E mais: a manutenção desse desejo na relação atual garante-se pela via da criança, 

cujo transcurso de sua constituição subjetiva atesta a transmissibilidade das disposições 

psíquicas e, portanto, do desejo e da coexistência ambivalente entre os polos do amor e do 

ódio. Este, que carrega a marca do desejo assassino só encontra na psique humana uma única 

possibilidade de representação: a ligação entre morte e sucessão, e entre transmissão da lei e 

aceitação da morte. Vejamos por que: para exercer a paternidade é necessário que esse desejo  

(recalcado) de morte transforme-se, para o pai, em desejo de ver o filho assumir, no futuro, 

esse mesmo lugar. Transmitindo-lhe o seu nome e o seu legado – de representante do discurso 

cultural e do interdito ao incesto – o pai confere ao filho um direito de herança e, ao fazê-lo, 

anuncia a aceitação de sua própria mortalidade. Mas, em contrapartida, assegura a perenidade 

de uma função que um dia lhe foi delegada e que soube transmiti-la a um outro, numa cadeia 

sucessória que garante a permanência, não do sujeito individualmente, mas das gerações. 

 

Nesse sentido, para Aulagnier, o que especifica o desejo do pai (e das representações a 

ele associadas) pela criança é uma tendência maior à dimensão prospectiva e à aptidão a um 

investimento narcísico menos conservador e mais favorável à separação, à diferenciação e à 

conquista de novos objetos e de novos laços ofertados e valorizados pela cultura. Por outro 

lado, a autora ressalta que, pela proximidade que o encontro com a criança atual mantém com 

o reprimido da sexualidade infantil do adulto, a relação entre pai e filho não deixa de 

comportar riscos. A rivalidade permanente que habita o campo psíquico, associada ao 

investimento amoroso que acompanha todo o percurso constitutivo, pode suscitar uma 

angústia intolerável por parte daquele que encarna o lugar paterno, e favorecer, para a criança, 

condições propícias às manifestações inibitórias e sintomáticas. Essas, a depender da 

intensidade, do momento e dos recursos (intra e extrapsíquicos) disponíveis, podem 

comprometer a fluidez do funcionamento e, portanto, dos investimentos que concernem a um 

Eu que ainda se encontra em plena fase de construção e de estruturação. 
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A especificidade dos vínculos parentais com a criança agrega-se às indagações que 

acompanham as minhas experiências no campo da psicanálise, e essas impõem, por sua vez, a 

recorrência à reflexão e ao trabalho teórico. É esse que viabiliza a compreensão sobre o 

caráter definidor desses vínculos para a vida psíquica da criança e, especialmente, a tudo o 

que concorre para a construção do ego. E é da teoria que advém, igualmente, o entendimento 

que nos possibilita diferenciar as percepções e as representações que se associam à mãe, e 

àquelas que implicam o pai. Entretanto, sabemos, por uma das principais premissas do 

conhecimento psicanalítico, que não há correspondência direta e previsível entre realidade 

material e realidade psíquica. Se a heterogeneidade conferida aos campos da maternidade e da 

paternidade encontram-se vinculadas à presença real e à ação efetiva dos pais, a operatividade 

de suas funções – pela natureza psíquica que as constituem – não pode ser rigidamente 

delimitada pela factualidade daqueles que, na cena da realidade, assumem – de um lado ou de 

outro – as posições de mãe e de pai. O amor, os cuidados e as interdições dirigidas à criança 

são prerrogativas comuns a todos os que exercem as funções parentais, sendo essa 

consignação legitimada, inclusive, pela atual flexibilização das relações de gênero e da 

divisão mais equitativa e menos diferenciada dos papeis sexuais próprios à família 

contemporânea. 

 

A dimensão subjetiva da paternidade e o caráter interditor a ela associado, longe de 

restringir-se à materialidade de um pai, é condição estruturante e também necessária, e até 

preponderante a quem ocupa o lugar materno. Cabe à mãe, acima de tudo, proporcionar à 

criança, no início da vida, a mais justa medida possível das experiências de união e de 

desprendimento e, entre aqueles promotores de satisfação e de frustração, sob pena de, 

mediante exposição aos extremos, constituir-se um terreno favorável à eclosão, ainda na 

infância, do sofrimento e do adoecimento psíquicos. Se a realidade psíquica é aquela que 

prepondera na reflexão psicanalítica, é da realidade exterior que advém os elementos a serem 

percebidos, incorporados, projetados e traduzidos em cada momento da constituição subjetiva. 

É a partir desse trabalho complexo de metabolização e de interpretação que se definem, de 

modo sempre singular, o direcionamento da dinâmica pulsional, a qualidade dos 

investimentos libidinais e as defesas predominantemente acionadas diante de todo o excesso 

de tensão imposto ao aparelho psíquico. 
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Entretanto, a condição peculiar da infância como um período, sob diversos ângulos, de 

estreita dependência e de submissão ao outro, justifica o meu alinhamento interpretativo neste 

estudo, pois sem minimizar a dimensão imperativa da realidade psíquica, atribuo, como o 

fazem autores legitimamente psicanalíticos, valor significativo e estrutural aos elementos 

tangíveis da realidade material. Primeiro, pelo estatuto civil da criança, pelas características 

evolutivas de seu desenvolvimento maturacional e pela inconclusividade de sua constituição 

psíquica, o valor paradigmático das trocas intersubjetivas com cada um daqueles que, no 

campo da realidade, encarna os papeis parentais, não pode, conforme o meu entendimento, ser 

diminuído. Segundo, mas simultaneamente a essa condição, a dinâmica psíquica que envolve 

o vínculo da criança com os pais, bem como as representações aí engendradas, não são 

similares e nem tampouco homogêneas em relação a cada um deles, desde as suas posições 

materna e paterna. Se as funções que exercem podem ser (relativamente) intercambiáveis, o 

caráter primário e prototípico das percepções que eles, enquanto objetos distintos, suscitam, 

impõe representações específicas a cada um. Assim, desde a dimensão sensorial que permeia 

as primeiras vivências infantis, as diferenças significativas – de rosto, de cheiro, de voz e de 

toque – entre a mãe e o pai, imprimem marcas inapagáveis ao psiquismo da criança, matrizes 

corporais sobre as quais se assentam a construção e a evolução do ego, embaladas pelas 

nuances definidas em cada etapa do complexo de Édipo e dos movimentos identificatórios daí 

resultantes. 

 

Além disso, o valor determinante de experiências primordiais que, a exemplo da 

amamentação, conferem lugar originário à imagem e ao vínculo materno e marcam a 

diferença fundamental do lugar paterno, assinala não apenas a natureza biológica dessa 

heterogeneidade, mas aponta, também, a vertente cultural signatária à diversidade imaginária 

– e simbólica – entre os campos da maternidade e da paternidade. Mesmo considerando as 

intensas e profundas transformações sucessivamente sofridas pela cultura ocidental, essas, 

como vimos no capítulo anterior, são processadas no bojo de um percurso histórico sobre o 

qual novos valores e referentes se articulam àqueles já construídos e transmitidos ao longo de 

gerações. Se nessa sociedade, a coexistência desses valores (antigos e atuais) confere um 

quantum de universalidade às vivências familiares, é no atravessamento que eles operam nas 

histórias singulares de cada sujeito e em cada grupo familiar que podemos compreender o 

sentido atribuído a eles. 
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A prática psicanalítica voltada à criança favorece a abertura de um espaço propício à 

escuta dos pais e aos seus ideais de maternidade e de paternidade. Mas a importância dessa 

escuta para a afetividade da intervenção reside na apreensão da confluência desses ideais com 

as disposições psíquicas (identificatórias) individuais de mães e de pais, da modalidade dos 

vínculos firmados entre eles e da dinâmica familiar que inclui a criança. A despeito da 

irredutibilidade das funções parentais às pessoas que dispensam os cuidados e os afetos e que 

interpõem restrições à criança, a mãe (quem assume esse lugar) carrega inevitavelmente as 

marcas libidinais e identificatórias próprias à sua posição sexuada. O seu desejo pelo filho e a 

sua relação com ele são vivências que evocam sempre algo da ordem da maternidade. E isso, 

mesmo nos casos em que prevalecem as versões negativas do não desejo, do ódio, da apatia, 

da indiferença, dos vínculos fusionais e de outras perturbações comprometedoras do laço 

materno com a criança. 

 

Mas, de modo inverso, o mesmo se dá em relação ao pai – esse “outro desnecessário”, 

mas fundamental à conquista subjetiva? Se o exercício da maternidade e da paternidade é 

marcado pela diferença sexual (que impõe resultados distintos às saídas edípicas) o modo de 

sustentação das posições parentais confirma-se na relação com a criança e torna-se, muitas 

vezes, uma das “chaves” principais à compreensão de possíveis entraves ao seu processo de 

subjetivação. Mas a sustentação do lugar paterno depende – de maneira ainda mais efetiva – 

de outras determinações, cujas principais são: o desejo pelo filho (como outro separado e não 

como réplica idealizada de si mesmo) e o reconhecimento da mãe da criança quanto à 

legitimidade daquele que vem ocupar esse lugar. Essas condições podem (ou não) resultar na 

assunção da posição paterna como aquela que confirma a separação, a diferença e a interdição 

ao desejo onipotente. Dentre as indagações que me são suscitadas no ponto de interseção entre 

o contato com a criança e a escuta de seus pais, na clínica psicanalítica, pergunto-me não 

poucas vezes: o que há – ou onde está o que há – de paterno nesse pai? Com que condições 

ele pode contar para assumir, do ponto de vista subjetivo, a paternidade de seu filho? São 

essas algumas questões que se interpõem à especificidade da clínica que atende a criança. 
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2. Psicanálise com crianças: pertinências de uma clínica que inclui os pais. 

 

Reconhecer que o tempo da infância já implica no esboço de uma subjetividade e na 

possibilidade de adoecimento legitima a atemporalidade do inconsciente e dá sentido ao 

tratamento psicanalítico com crianças. Guardadas as peculiaridades que as caracterizam, a 

escuta e a intervenção que dirigimos à criança não escapam – como é próprio a toda clínica 

em psicanálise – à busca permanente de significação. A deflagração do sofrimento em uma 

criança por vezes acompanha uma intensidade insuportável, ameaçadora e desproporcional às 

suas possibilidades de metabolização e de compreensão podendo manifestar-se, como no 

adulto, sob o encobrimento das mais variadas roupagens e dos mais diversos disfarces. Esses 

são parâmetros que podem sinalizar a vigência de uma organização apta à produção de 

sintomas e, portanto, de um psiquismo que já atua sob a incidência do recalque.  

Há crianças que apresentam quadros de angústias, de fobias, de obsessões e outros 

padecimentos que revelam um psiquismo intensamente sofrente e abalado pela eclosão 

precoce da neurose. Há outras que se encontram instaladas em configurações regressivas, que 

denunciam – em proporção maior ou menor – a permanência de um estado ainda 

indiferenciado e consideravelmente fusionado ao outro, de um ego aprisionado a um 

narcisismo primitivo que não pode transcender e ser superado por aquele que pressupõe a 

separação e a alteridade. Agregadas ainda a outras modalidades de perturbações, como 

aquelas que comportam as diversas variantes do autismo, as múltiplas versões da 

psicopatologia infantil justificam o empreendimento de um processo terapêutico já no tempo 

da infância. 

Entretanto, falar de um sujeito que, no momento mesmo de sua constituição subjetiva, 

é assolado pelo adoecimento psíquico, não é o mesmo que falar de outro, cujas vicissitudes de 

sua neurose infantil são renovadas e atualizadas na vida adulta, e podem ser ressignificadas e 

reelaboradas no decurso de um processo de análise. Não se trata aqui de estabelecer uma 

impossível separação sequencial entre constituição e psicopatologia, uma vez que o conflito 

psíquico está presente desde o início e a configuração de uma modalidade psicopatológica 

nasce no bojo de um processo constitutivo peculiar; trata-se de reconhecer a especificidade do 

diagnóstico e da conduta terapêutica em uma clínica que, sob vários aspectos, se diferencia 

daquela praticada com adultos. 
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Em primeiro lugar, a indefinição quanto à estrutura ou à posição norteadora dos rumos 

seguidos pelo funcionamento psíquico de uma criança torna a questão diagnóstica, já bastante 

delicada em psicanálise, ainda mais nebulosa. Isso porque, diante das exigências intra e 

extrapsíquicas às quais se vê confrontado, o ego infantil não raramente recorre a um 

polimorfismo defensivo, cujas manifestações podem parecer sinais de uma psicopatologia em 

formação, sem necessariamente sê-la; ao contrário, podem indicar a mobilização de recursos 

extremamente desagregadores, como os únicos possíveis de serem empreendidos por um ego 

que, ainda incipiente, tenta desesperadamente preservar-se e assumir suas funções. Em 

segundo lugar, a demanda pelo atendimento clínico é invariavelmente alheia à criança, é 

oriunda da família e, em grande parte das vezes, é indicada pela escola. A insatisfação do 

meio circundante em relação à criança pode claramente incidir sobre a sua “performance” (ou 

sobre o seu estilo próprio de ser) não alinhada às fantasias parentais – essas que, não 

raramente, são corroboradas por apelos de padronização enunciados pela cultura e que estão, 

evidentemente, longe de – por si só – constituírem-se em motivo de tratamento. 

Centram-se nessas reflexões apenas algumas das questões que cercam a psicanálise 

com crianças e que nos instigam, recorrentemente, a perguntar: quando definir a pertinência 

do tratamento, considerando a estreita subordinação da vida da criança em relação ao seu 

meio? Como separar, dentro de limites possíveis, o que diz respeito à dinâmica psíquica da 

criança, à de seus pais e àquela que vigora no conjunto dos vínculos familiares que 

posicionam a criança? Como lidar com a transferência múltipla que, no caso, é imprescindível 

a essa clínica? Como compreender a participação dos pais no processo terapêutico? A serviço 

de quê/de quem estará o tratamento, caso este seja, efetivamente, indicado, diante da condição 

de subordinação da criança aos imperativos institucionais, que afinal demandam, sustentam 

ou impedem o curso do atendimento? 

A pertinência do tratamento analítico à criança é, em muitos casos, indiscutível. A 

desproporção do sofrimento frente a um suporte defensivo ainda não consolidado justifica a 

abertura de um espaço propício à mobilização de recursos simbólicos que podem, por 

exemplo, minimizar a imperiosidade da descarga pulsional. Além disso, por ser inconcluso, o 

psiquismo da criança comporta flexibilizações e possibilidades de abertura para novas 

significações que relativizem o peso imposto por representações até então hegemônicas e 

aptas às fixações e ao adoecimento. 
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Contudo, essa pertinência não diminui a exigência de uma boa medida de cautela antes 

de induzir e de indicar uma análise à criança. As vivências infantis desenrolam-se em meio a 

uma profusão de descobertas, de afetos e de conflitos que são próprios à intensidade das 

transformações imperativas, estas vitais e, portanto, necessárias à trajetória que consolida a 

posição subjetiva. O ritmo dessas transformações, o organismo em mutação, a dependência 

(ainda) estreita ao outro e ao ambiente de convivência, e a constância das pressões (intra e 

extrapsíquicas) são fatores que se entrecruzam à constituição psíquica e que conduzem a 

criança a manifestações (às vezes ruidosas) que se confundem com sinais de uma 

psicopatologia em curso. Por vezes não o são, podem apenas refletir as vicissitudes de uma 

neurose infantil no tempo mesmo de sua construção e podem ainda retratar a atividade de um 

ego reativo e positivamente defensivo diante de exigências incabíveis por parte da realidade. 

Reações de insatisfação; de inconformação e de desapontamento diante de objetivos 

não alcançados e de desejos não realizados; angústias difusas e medos variados de objetos e 

de situações que antes não os suscitavam; certa agressividade ou, ao contrário, uma 

serenidade (que pode ser confundida com passividade) no modo de expressar-se ou de lançar-

se aos seus objetos; reações episódicas de descontrole emocional diante de frustrações; 

reações de ciúmes (principalmente dos irmãos); demonstrações de sensibilidade (às vezes 

consideradas excessivas) diante de situações penosas vividas por outros; uma relativa timidez 

que restringe, mas não impede o vínculo social com pares; manifestações de tristeza pela 

perda (real ou imaginária) de um objeto (ou do amor desse objeto) importante são apenas 

algumas manifestações – não exclusivas da infância – que podem traduzir o delineamento de 

um estilo subjetivo em marcha, cuja configuração final irá redundar em uma posição subjetiva 

que indica, ao mesmo tempo, a “escolha” de uma psicopatologia que é constitucional e que 

não exige, necessariamente, e menos ainda no período da infância, a incidência terapêutica. 

Lembramos que Freud
172

 já alertava para o fato de que a infância é uma etapa propícia 

ao desencadeamento de reações aflitivas e até sintomáticas de caráter episódico e, 

frequentemente, superadas pelo fortalecimento das defesas egóicas. São manifestações que, 

segundo ele, não nos autorizam a pressupor (por prospecção) uma predisposição ao 

deflagramento de uma patologia futura, na vida adulta. Essa, como apreendemos desde a 
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leitura de seus textos, resulta de um conjunto de condições que dizem respeito à dinâmica 

própria do psiquismo, e não excluem a emergência de situações e de acontecimentos 

factualmente reais. 

Assim, penso que o risco de transformar manifestações próprias às vicissitudes da 

constituição psíquica em patologia não é menos danoso do que o de subestimar o emprego de 

defesas nitidamente patológicas, cujo comprometimento à vida da criança poderia ser 

minimizado pela intervenção clínica. Menos evidente nos casos de distúrbios graves como nas 

psicoses e no autismo, quando a intensidade dos quadros não deixa dúvidas quanto à 

instalação da patologia, tal risco acentua-se na potencialidade da criança à neurose. Isso se 

justifica pela dificuldade de se distinguir o que pertence ao universo dos recursos histéricos, 

fóbicos e obsessivos possíveis de serem mobilizados pelo ego diante dos embates pulsionais e 

das exigências da realidade, e o que se configura na construção de um quadro capaz de abalar 

sobremaneira esse ego ainda em formação, empobrecendo suas funções e não raramente 

condenando a criança a um excesso de angústia e de desprazer desprovidos de sentido e 

impossíveis de elaboração.  

Essa dificuldade estende-se a configurações outras, que não se situam nos extremos da 

cisão e da alienação que caracterizam os graves distúrbios psíquicos da infância, mas que 

também não nos permitem compreendê-los como eminentemente neuróticos, pois se 

sinalizam a vigência de uma sexualidade infantil já marcada pelo recalque, revelam também 

que ainda não há uma consolidação definitiva do superego. São casos em que, com certa 

frequência, não identificamos na criança sinais significativos de angústia ou de sofrimento, 

assistimos mais constantemente reações de intolerância quando sujeitas às frustrações. Mas 

parecem confortavelmente instaladas e fixadas em uma posição psíquica que, se não alienada, 

está longe ainda de uma possível e necessária (ainda que limitada) autonomia. 

Todas essas considerações traduzem a peculiaridade de uma clínica que, voltada à 

criança, é conduzida a partir de uma diversidade de parâmetros que atuam para determinar, 

inclusive, formas diversas de conduzi-la. Como exemplo, acredito que nem sempre a tarefa 

empreendida é a de inserir a própria criança em um processo terapêutico. A intervenção pode, 

nesse caso, restringir-se apenas à escuta e à intervenção aos pais, o que não significa, 

necessária e generalizadamente, o deslocamento da análise a eles, mas apenas a abertura de 

um espaço que permita a circulação de um discurso que envolve o desejo, o lugar e as 
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representações que lhes concernem e que podem estar sendo maciçamente transferidos para a 

relação com a criança. 

Mas a presença dos pais é condição imprescindível a essa prática em quaisquer que 

sejam as estratégias empreendidas. Desde a perspectiva que anima a minha adesão (teórica e 

clínica) na psicanálise, considero que, ao acolhimento particularizado da criança e de suas 

fantasias, simbolizações e angústias, associa-se a convocação e a participação dos pais, em 

entrevistas preliminares e em atendimentos realizados, ora em conjunto com a criança, ora 

separadamente. Pela atribuição, psicanaliticamente definida, de um valor prevalente à 

intersubjetividade e, mais especificamente, àquela de caráter primordial e constitutivo, penso 

ser indispensável a materialização dessa presença, tanto no nível diagnóstico, quanto naquele 

que efetivamente justifica – pela intensidade do sofrimento ou pelos efeitos especialmente 

danosos à manutenção de quadros sintomáticos e inibitórios na infância – a condução do 

tratamento à criança. 

Muitos daqueles que se dedicam à psicanálise com crianças defendem a participação 

parental como princípio inalienável a essa modalidade da prática psicanalítica. Em defesa pela 

demarcação da especificidade da clínica como um espaço voltado àquilo que é da ordem da 

dinâmica psíquica, são autores e psicanalistas de crianças que, alinhados a diversas 

abordagens teóricas, buscam superar a polaridade dos extremos que marcou a origem da 

aplicação da psicanálise à criança. Se há, entre esses autores, um consenso sobre o fato de não 

ser concebível, como propunha a escola kleiniana, a exclusão dos pais (reais) nesse tipo de 

atendimento, estes não consideram que, tampouco, seja cabível, como sugerido pela escola 

annafreudiana, confundir o tratamento clínico com uma prática mais comprometida com 

objetivos nitidamente profiláticos e educativos. 

Ao refletir sobre o lugar dos pais na psicanálise com crianças, Rosenberg
173

 propõe, 

inclusive, um movimento de superação da premissa inspirada na teoria lacaniana e defendida 

por psicanalistas pioneiros como Maud Mannoni: a ideia de que a criança é sintoma dos pais, 

ou seja, que ela responde àquilo que há de sintomático na estrutura psíquica parental. Para 

Rosenberg, a criança não responde passivamente à transmissão psíquica, mas metaboliza-a de 

acordo com as suas possibilidades de tradução em cada momento do processo da constituição 
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de seu psiquismo. Os pais, diz a autora, são indispensáveis ao tratamento, uma vez que, para 

uma criança, eles são figuras que se encontram no lugar de fronteira entre a realidade e a 

fantasia. 

Em posição semelhante, Bernardino
174

 afirma que, sendo a criança um sujeito em 

construção, aquilo que ela diz ou faz precisa ser, necessariamente, sustentado pelo outro, este 

situado na posição de adulto. O outro encarnado, diz a autora, é fundamental para oferecer o 

suporte necessário à criança e ao processo que deve levá-la à enunciação de seu próprio 

discurso e, portanto, à sua singularidade. 

Rabelo
175

 lembra a importante recomendação de Freud a respeito do caso de Hans 

feita no texto de 1926
176

, no qual alerta que a compreensão do sintoma de uma criança não 

pode ser isolada do conjunto da situação emocional que a envolve junto às pessoas que lhe 

são próximas. Nessa afirmação, sugere a autora, reside uma premissa que deve 

necessariamente ser levada em conta em toda intervenção clínica com crianças: a qualidade 

dos laços construídos no interior da família. A observação de Rabelo é oportuna. Quinze anos 

após a publicação do caso emblemático do menino Hans, Freud o reconvoca como eixo de 

ancoragem às reflexões que, ainda hoje, norteiam toda a clínica orientada pela psicanálise e, 

muito particularmente, aquela que se propõe ao atendimento de crianças. A proximidade 

estreita com a realidade circundante, a presença contínua dos pais e a dependência, inclusive 

afetiva, em relação a eles são condições que não permitem centrar uma análise apenas na 

criança e nas produções de seu psiquismo. A presença dos pais não consiste em fazê-los 

meramente acompanhar o processo de análise do filho, mas, como sugere Rabelo, promover-

lhes possibilidades que venham restituir a potência humanizadora de sua condição parental
177

. 

Acolher os pais no espaço destinado ao trabalho psíquico da criança é dar viabilidade 

às palavras que, sendo enunciadas, aproximam-se de lembranças e de afetos que acompanham 

os encontros primordiais. Nesse sentido, penso que em meio aos relatos que falam pela e 
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sobre a criança, cabe a consideração, inclusive histórica, de acontecimentos e de experiências 

que, na perspectiva discursiva dos pais, atravessam toda a existência da criança e justificam 

tanto as possibilidades quanto as dificuldades atuais atribuídas a ela. A apreensão desses 

discursos, se não assentada em condições propícias à manifestação e à análise do 

inconsciente, pode, desde a extensão transferencial, imprescindível a essa clínica, permitir a 

identificação de traços de desejos que, atualizados e transportados à criança, apontam 

designações a ela referidas e codeterminam, junto a outros elementos, as atitudes e as relações 

predominantemente estabelecidas com ela. É na particularidade dessas condições e na 

singularidade das conseqüências psíquicas engendradas à criança, que podem ser deflagrados 

conflitos e acionadas defesas que, muitas vezes, emperram as possibilidades criativas de um 

ego em plena estruturação e em franca vigência da sexualidade infantil. 

 

 

3. Dos encontros ressonantes: a criança e o pai. 

 

A criança não chega sozinha a uma análise. Da obviedade dessa afirmação, derivam-se 

as peculiaridades de uma clínica necessariamente atravessada por um conjunto de elementos 

de uma realidade que inclui e que transcende a criança. As demandas que antecedem o início 

do atendimento são reais e enunciadas pela presença viva daqueles cujas vozes são ainda tão 

ressonantes à vida psíquica de uma criança. As condições que configuram o modo de sua 

existência e a qualidade de seus laços na família agregam-se àquelas que definem o nível de 

sua pertinência e de sua adesão aos objetos e aos vínculos construídos na escola – campo 

vivencial inevitavelmente, nessa sociedade, associado à infância – a “nossa” criança é escolar, 

como diz Kupfer
178

. 

 

Da realidade advêm ainda os ideais cultivados e disseminados pela cultura na qual a 

própria demanda se amarra, se justifica e se articula àquelas que concernem às representações 

sobre o lugar da criança na dinâmica familiar e aquele ocupado pelas dificuldades atribuídas a 

ela e que engendram a procura pelo atendimento. A que demandas, então, essa criança vem 

responder? Como ela se posiciona diante dessas demandas que falam por ela? Essas são 
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distúrbios globais de desenvolvimento. Salvador: Ágalma, 2000. 
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perguntas fundamentais, cujas respostas norteiam a própria decisão que nos conduz a indicar 

ou não a realização do tratamento psicanalítico a uma criança. 

 

Ao receber uma criança apta à comunicação verbal, pergunto-lhe logo nos primeiros 

instantes se ela sabe o motivo que a leva a estar ali comigo. Escuto-a e em seguida digo a ela 

algumas das razões que me foram relatadas sobre esses motivos. As suas respostas – ou não 

respostas – já dizem algo sobre a sua possibilidade de enunciação e sobre a representação que 

ela faz de si mesma e daqueles que compõem a realidade que a circunda. Considero esse um 

ponto de partida para a compreensão do momento que vigora em sua constituição psíquica e 

que me permite pensar sobre o nível de diferenciação do seu ego e sobre o que há – e se há – 

de sedimentação de um superego. Sabemos que se essa é uma configuração que se articula (e 

que deve ser considerada) à cronologia que acompanha o seu processo de desenvolvimento, 

não é, contudo, determinada por ela. 

 

As condições que permitem a diferenciação psíquica de uma criança e a relativa 

autonomia de seu ego situam-se, como vimos ao longo deste estudo, nas suas possibilidades 

de tradução e de metabolização dos vínculos primordiais. São esses, para todo sujeito, 

disparadores das pulsões, da emergência do desejo, do reconhecimento de uma imagem de si 

e do outro e do alargamento de ideais que acessibilizam a inserção definitiva em próprio 

nome, na rede social. São vínculos construídos nos encontros com aqueles que se apresentam 

como suportes primeiros do amor e do ódio, aqueles que atraem o movimento de união tanto 

quanto impelem o de separação; encontros que norteiam as possibilidades futuras de uma 

subjetivação portadora da semelhança e da permanência, acolhedora da transmissão e da 

herança, mas também sustentadora da mudança e da diferença. São esses encontros e as 

condições aderidas a eles que ressoam – ao vivo e a cores – silenciosa ou ruidosamente, na 

psicanálise com crianças. 

 

Não são raras, em crianças que chegam para o atendimento clínico, aquelas que se 

defrontam com dificuldades em seu processo de diferenciação e de adesão ao laço social. São 

múltiplas as configurações possíveis que contornam esses impedimentos, assim como são 

variados os níveis de comprometimentos que esses obstáculos impõem à conquista de uma 

posição subjetiva única, ainda que ligada às primeiras identificações. Desde a perspectiva 
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teórica que orienta o meu trabalho na clínica, penso que o alojamento psíquico de uma criança 

não se deve apenas à destinação de um lugar que lhe foi designado pelo desejo dos pais e nem 

tampouco por produções autóctones de um psiquismo apto ao encontro de defesas mais ou 

menos patológicas. Não compreendo também que, dentro de certos limites
179

, os 

acontecimentos da vida possam, por si só, determinar o destino psíquico da criança e conduzi-

la ou poupá-la de uma patologia. Mas se os entraves a sua separação e a sua diferenciação em 

relação ao outro não se revelam a não ser no ponto de interseção, a ampliação do ângulo e a 

extensão da escuta exigidas por essa clínica permitem identificar aquelas dimensões que, 

diretamente implicadas à criança e aos seus vínculos primordiais, imprimem traços decisivos 

à instalação e à fixidez de sua posição subjetiva. 

 

As situações que se revelam na clínica psicanalítica trazem sempre as marcas 

singulares de histórias cujas repercussões não se sujeitam a generalizações. Entretanto, a 

peculiaridade das condições que as engendram e das consequências que elas produzem para 

cada sujeito em particular, não nos impede de pensá-las, sob certos aspectos e respeitados 

certos limites, de maneira articulada e nem de considerá-las a partir de determinantes comuns 

que podem lhes concernir. Neste estudo, por exemplo, propondo-me a considerar possíveis 

articulações entre a posição subjetiva da criança e os vínculos tecidos com as suas figuras 

parentais, atribuí uma ênfase maior àquilo que se revela do encontro e da relação com aquele 

que, diante dela, ocupa o lugar de pai. Antes de especificá-los, apresento-os em seus aspectos 

gerais. 

Há algum tempo, tenho voltado minha atenção a crianças com dificuldades de aderir 

aos laços que extrapolam o seu meio familiar. Grande parte delas não apresenta patologias 

graves que as situem nos extremos de uma cisão com a realidade ou da alienação psíquica, ao 

menos em um nível mais fundamental. São crianças constrangidas pela ruptura de um 

narcisismo primitivo e absolutamente onipotente e sobre as quais já houve alguma incidência 

que não lhes permite apropriar-se sem limites de seus primeiros objetos sexuais. Portanto, são 

crianças já submetidas, de algum modo, às marcas operativas da castração simbólica e 

conduzidas à resolução do complexo de Édipo. Por outro lado, contudo, as marcas narcísicas 

de seu psiquismo imprimem ao ego rastros de uma onipotência que resiste a se desdobrar 
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naquela que poderia fazer-lhes lançar-se à apropriação e à conquista de novos objetos e de 

novas satisfações. Ao contrário, mantêm-se extremamente ligadas aos pais e aderidas às 

representações e às expectativas que eles mantêm em relação a elas. 

 

Refiro-me aqui, especificamente, a três crianças do sexo masculino que, à época de 

meu contato com elas, tinham entre sete e nove anos e enfrentavam dificuldades significativas 

em relação à escola. Em todos os casos, essas crianças apresentavam boas condições de saúde 

e crescimento físico compatível com a idade, tinham as suas necessidades básicas garantidas e 

podiam contar, desde que nasceram, com os cuidados, com a proteção e com o afeto de ambos 

os pais. Contavam também com boa educação formal e tinham acesso ao lazer, desfrutado 

preponderantemente, com a família. 

 

A demanda pelo atendimento, nas três situações, foi inicialmente manifesta como uma 

“avaliação psicológica” indicada pela instituição escolar. Em termos gerais, essas crianças 

mostravam-se pouco aptas a investir em novos objetos e experiências e a construir, com seus 

pares, laços de afeto e de amizade. A partir do contato direto com elas e daquilo que me foi 

possível depreender do discurso parental, algumas características lhes eram, com maior ou 

com menor intensidade, comuns. Revelavam, sobretudo:  

 uma tendência ao autocentramento, ao imediatismo na realização de seus anseios e 

uma baixa tolerância às frustrações; 

 uma certa onipotência quanto aos próprios interesses em detrimento das relações de 

reciprocidade com o grupo; 

 resistências em aderir às propostas da escola, tanto no que tange à apropriação de 

conhecimentos quanto à participação em projetos coletivos, fossem eles de cunho 

científico, cultural ou esportivo; 

 uma acentuada limitação na utilização de recursos simbólicos como a linguagem 

verbal, a escrita e a representação gráfica; 

 e finalmente demandas e trocas afetivas preponderantemente dirigidas ao meio 

familiar, especialmente aos pais e eleição do ambiente doméstico como espaço 

privilegiado à busca de prazer. 
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Esse quadro, sujeito às variantes e aos gradientes singulares de expressão, era a face 

manifesta, sintomática ou não, de uma organização subjetiva fortemente regulada pelo 

princípio de prazer, ainda muito centrada no próprio ego e libidinalmente voltada aos 

primeiros objetos. Se essa era, para cada uma dessas crianças uma posição difícil de ser 

renunciada, elas não encontravam nos pais, suporte suficiente para esse empreendimento – o 

de aceder a uma outra condição mais diferenciada e em investimentos mais diversificados e 

até (relativamente) distintos daqueles ofertados no meio familiar. 

 

O peso narcísico de um ego que se mantinha ainda muito autocentrado e empobrecido 

quanto à sua operatividade simbólica contava com a cumplicidade de pais significativamente 

aderidos a esse narcisismo. Mas se era esse o modo prevalente que permeava os investimentos 

e as relações parentais com as crianças, o comprometimento do pai com essa configuração 

narcísica de vínculo era consideravelmente mais acentuado. 

 

Da relação de cada um deles com o filho, alguns aspectos que lhes eram comuns 

permitiram-me agregar essas histórias e considerá-las de forma articulada ainda que, 

evidentemente, não homogênea. Dentre esses aspectos, os mais visíveis (e audíveis) no espaço 

clínico foram: 

 mostravam-se bastante presentes na vida do filho e mantinham, com ele, trocas 

afetivas importantes. Cuidavam, brincavam e procuravam acompanhá-lo em 

seus afazeres e em seus momentos de lazer; 

 revelavam-se imbuídos de um amor intenso pela criança, projetando sobre ela 

desejos e expectativas altamente idealizadas e marcadamente imaginárias 

(onipotentes), como o de conceder a ela uma felicidade plena e o de poupá-la, 

na infância, das frustrações e dos sofrimentos da vida; 

 tendiam a projetar sobre o filho temores e ansiedades que lhes concernia e que 

ligavam-se às suas próprias histórias e experiências; 

 resistiam, em ver na criança, sinais que pudessem designar falhas ou 

desconformidades em relação aos ideais de perfeição cultivados e acalentados 

por eles; 
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 procuravam corresponder a uma demanda atual e a um discurso social sobre os 

ideais de um “bom pai”: presente, amoroso, participativo e atuante na vida do 

filho. 

 

A atenção voltada aqui à posição do pai não minimiza aquela que implica a mãe, 

inclusive em seu poder de reconhecer no sujeito que é pai, a legitimidade da assunção desse 

lugar junto ao filho. Essa ênfase também não desconsidera a especificidade da configuração 

familiar e o envolvimento de um contingente maior de personagens como irmãos, avós, etc. 

Não subestimo, tampouco, a emergência paralela de outras dimensões implicadas ao processo 

de subjetivação da criança e à qualidade de suas alianças em contextos diversos ao ambiente 

familiar. 

 

Apenas considero, sem qualquer pretensão de atribuir causalidade única, a importância 

de destacar nessas situações, a relevância da posição do pai, como condutor de um tipo de 

relação com a criança que, desde a compreensão psicanalítica da constituição psíquica, não 

favorecia a superação da onipotência infantil, a renúncia dos primeiros objetos amorosos e a 

busca de novas satisfações e referências identificatórias – operações indissociáveis, para a 

psicanálise, da dimensão paterna. Dizer isso, contudo, não implica em atrelar essa dimensão, 

exclusivamente, à figura real do pai e nem em admitir uma suposta inoperatividade estrutural 

da inscrição paterna no psiquismo da criança; mas, antes, significa atribuir especificidade ao 

discurso e à ação de um sujeito originalmente percebido e representado pela criança em sua 

diferença e em sua heterogeneidade em relação à mãe. 

 

Feitas essas considerações, apresento em seguida, sob a forma de fragmentos, três 

dessas histórias. O meu objetivo com essa apresentação é apenas o de ilustrar, de maneira 

compacta, situações advindas da clínica com crianças que, associadas com minhas outras 

experiências na psicanálise e articuladas às reflexões teóricas que me acompanham, 

conduziram-me à escrita desse trabalho. Considero que nesse formato de exposição, mantenho 

maior fidelidade à característica desta tese, que é a de refletir a partir de minha apreensão da 

teoria, algumas das ressonâncias atuais da clínica com crianças. 
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Diferentemente do que ocorre em relação ao estudo de casos que comporta maior 

detalhamento dos relatos, interpretação metapsicológica aprofundada e considerações sobre o 

processo terapêutico, inclusive sobre os desdobramentos da relação transferencial, proponho-

me escrever essas histórias, naquilo que elas refletem das minhas primeiras indagações e das 

primeiras tentativas de respondê-las. Por isso considero-as ilustrativas e passíveis de serem 

compartilhadas na parte final deste trabalho. Em cada descrição, situo um pouco da 

configuração de vida da criança e dos motivos inicialmente alegados para a procura do 

atendimento. Nesses momentos sirvo-me de fragmentos de discursos (dos pais e das crianças) 

e de outras manifestações (atitudes, gestos, atuações, etc.). Em meio aos relatos, empreendo 

alguns comentários sobre as questões que me foram suscitadas e que me permitem articular a 

posição subjetiva da criança com a modalidade de seus vínculos com os pais e, especialmente, 

com o pai
180

. A extensão desses comentários é proporcional a extensão do atendimento 

clínico.  

 

 

 José e a perfeição do pai 

 

José, de nove anos, chegou ao consultório acompanhado pelos pais. Eles estavam 

preocupados com o filho, pois de acordo com sua professora, ele apresentava na escola 

“problemas de concentração e de disciplina”, que comprometiam seu desempenho e suas 

relações com os colegas de turma. Também, segundo o relato dos pais, a professora 

igualmente avaliava José como “tolo e imaturo” para a sua idade, pois diante de qualquer 

contrariedade chorava e debatia-se na carteira, dizendo que não queria mais ficar na escola, 

ocasiões em que pedia para que ligassem para seu pai, que certamente iria buscá-lo e tirá-lo 

daquele “inferno”, segundo o que o  próprio José me disse quando o atendi diretamente na 

clínica. 

                                                                 
180

 Em “Fragmentos clínicos”, Sérgio Telles apresenta relatos compactos de sessões de psicanálise e comenta-os 

em seguida. Guardadas as diferenças que distinguem a minha proposta, neste estudo, daquela empreendida pelo 

autor, a leitura de seus relatos serviram-me de inspiração. Em minhas descrições, por precaução ética, substituo 

os nomes reais das crianças por outros, fictícios e omito dados biográficos. As palavras ou expressões colocadas 

“entre aspas” referem-se às informações prestadas pelos pais (a respeito, por exemplo, das observações e das 

queixas sobre a criança que lhes foram transmitidas pelos profissionais da escola) ou às transcrições (em itálico) 

de suas falas ou das falas da criança. Já os termos sinalizados com aspas simples integram-se ao meu próprio 

texto. TELLES, S. Fragmentos clínicos de psicanálise. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 
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No primeiro contato que tive a sós com José ele me pareceu muito falante: falava 

sobretudo dos jogos de vídeo game que estavam lhe “esperando em casa” e da „chatice‟ da 

escola, justificada pelo fato que “toda hora tem coisa pra fazer, pra aprender e é tudo muito 

chato”. Pediu-me para ligar para o seu pai para que ele fosse logo buscá-lo, pois estava 

cansado e, passando a mão sobre a barriga, disse que também estava “enjoado”. Lembrando-

lhe que ainda era cedo pra ir embora e que o seu pai estava trabalhando, ele me respondeu: 

“não faz mal, ele dá um jeito, o meu pai é perfeito, faz tudo pra mim!”. 

O pai de José procurava mesmo ser perfeito. Participava ativamente da vida do filho, 

freqüentava reuniões e eventos promovidos pela escola e atendia a todos os convites e 

convocações à sua presença. Separado da mãe de José há quase dois anos, mantinha um 

contato quase diário com o filho, apesar deste morar com a mãe, ia buscá-lo regularmente na 

escola e procurava atendê-lo sempre que chamado. Tudo, dizia, para tentar “compensar” sua 

ausência de casa, desde a separação. Acreditava que a dissolução do seu casamento havia sido 

um “golpe duro” impingido a José, que era “...muito pequeno e precisava, como ainda 

precisa, de uma família estruturada, com pai e mãe morando juntos e cuidando do filho...”, o 

que “infelizmente” não tinha sido possível. Assim, procurava compensar essa “falha”, dando 

ao filho, “o máximo” de si, garantindo a sua proteção e a sua presença constante. 

José morava com a mãe, mas ficava com o pai durante um dia no meio da semana, 

momento em que ele, o pai, segundo o que me disse, dedicava-se apenas ao filho: não ia 

trabalhar, ficava em casa com José, brincando, jogando vídeo game e assistindo filmes; 

quando saiam, era para “comprar ou comer alguma coisa”. Sua disponibilidade em atender 

aos chamados de José era tanta que ele não hesitava em viajar 50 Km (a casa em que José 

vivia com a mãe era afastada do centro da cidade), “só para levar um „hamburguer‟...”,  se ele 

lhe pedisse.  

 

Dizia-se preocupado com as dificuldades de José, mas achava que o ensino era “...um 

pouco puxado...”. Não sabia por que o filho “não estava feliz” na escola, já que procurava 

fazer “tudo para ele ser feliz” e ter uma vida “...leve, tranqüila...”, sem preocupações e 

privações, tal como ele precisou viver em sua própria infância, em uma família com poucos 

recursos, e vivendo com um pai “...rígido e autoritário...”. 
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Nessa ocasião, disse ao pai de José que o processo de aprendizagem e de socialização 

da criança exigia constantes adaptações e negociações entre ela e as exigências do meio e por 

isso nem sempre era tranquilo e produtor de felicidade, ao que ele (talvez intuindo uma 

advertência atualmente veiculada nas escolas) apressou-se em responder: “...é, eu sei que o 

meu erro é nesse negócio de limites, eu já li sobre isso, ...não basta dar amor, né?”, e 

completou: “...mas eu doutora, tive muitos limites e não fui uma criança muito feliz...”. 

Disposto a recuperar a felicidade de uma infância infeliz, o pai de José debatia-se para 

nada faltar ao filho. E José acabava aderindo a essa urgência em satisfazer-se, portando-se 

como um pequeno tirano, respondendo à altura à servidão de um pai, que, ao mesmo tempo, 

lhe parecia onipotente, protetor e detentor dos objetos (reais) que lhe proporcionavam prazer. 

Por outro lado, estava aprisionado pelo imediatismo de suas próprias demandas. 

Quanto à mãe de José, em entrevista comigo, disse saber que seu filho único era 

“muito mimado”, mas que de sua parte, “procurava cobrar dele nos estudos” e dar “limites” 

ao seu comportamento. Entretanto, dizia esbarrar-se na condescendência do pai, que sempre 

”babou” muito pelo filho e que depois da separação “ficou pior, ...passa mais ainda a mão na 

cabeça dele” e que quando reclama, “ele diz que já não vê o menino todos os dias e que não 

quer usar o tempo com ele brigando, chamando a atenção”. No dia da semana em que José 

fica com o pai, segundo ela, ele não faz as tarefas da escola e, via de regra, falta à aula de 

natação: se José disser que não quer ir, que está com sono ou que quer brincar, ele não vai, 

fica em casa o dia inteiro”. Dizendo-se preocupada com as dificuldades do filho na escola e 

com a sua socialização, ela ainda relatou que o menino quase não tem amigos: “ele só brinca 

com quem faz tudo o que ele quer, senão sai da brincadeira e deixa o amigo... às vezes quer 

até bater e já apanhou por causa disso...”.     

 

 

 Igor e a transmissão oscilante do pai 

 

Igor, um garoto de sete anos e meio, foi encaminhado para psicodiagnóstico por 

indicação de um médico neurologista que o estava avaliando, cujas suspeitas eram, segundo 

os pais do menino, a de que ele tinha uma “tendência genética” à falta de concentração, 
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associada a problemas de ordem psicológica. Em entrevista preliminar com os pais, anterior 

ao atendimento da criança, eles esclareceram que haviam procurado o médico para saber se o 

filho tinha problemas neurológicos, pois ele não conseguia se concentrar em suas tarefas e em 

momentos súbitos de raiva tremia todo o corpo em sinal de absoluto descontrole. Pensando 

inicialmente tratar-se de TDAH (transtorno de déficit de atenção e hiperatividade), 

diagnóstico descartado pelo médico, o pai de Igor disse que havia lido sobre o assunto e tinha 

“certeza” que o filho possuía “algo genético” relacionado à falta de concentração, remetendo 

essa transmissão à família da esposa, especificamente aos seus dois irmãos, sendo que um 

deles já havia falecido. 

Ao longo do processo de avaliação, em sessões com os pais pude compreender o 

alcance dessa transmissão atribuída pelo pai à família da mãe e, não aleatoriamente, deslocada 

para o campo da “genética” e do “transtorno”. O pai de Igor dizia-se presente, na “medida do 

possível” na vida dos filhos – Igor e um irmão, um pouco mais novo - e procurava „ensiná-

los‟ a tornarem-se homens. 

Para isso, levava-os a jogos de futebol e ao seu local de trabalho, além de comprar-

lhes “brinquedos masculinos”: bolas, bonecos lutadores, jogos de vídeo-game e armas, como 

revólveres e espingardas. A mãe de Igor reiterava que o marido era “um ótimo pai” e amava 

muito os filhos, mas ressaltou que às vezes era um pouco impaciente e intolerante, diante de 

qualquer “tolice” das crianças, situações em que costumava „entregá-los‟ a ela, interrompendo 

um passeio ou qualquer outra atividade que estivesse fazendo com os meninos, atitudes 

segundo a mãe, mais voltadas a Igor do que ao irmão mais novo. A essa observação, o pai 

reiterou que realmente não tolerava o excesso de mimo de Igor, “responsabilidade” da mãe, 

que o havia transformado, segundo ele, em um garoto “medroso”, “descontrolado” e com um 

excesso de “sensibilidade”: chorava por tudo e tinha “ataques” de raiva repentinos quando era 

contrariado. 

A essa declaração, a mãe de Igor afirmou que achava que ambos (ela e o marido) 

„tinham a ver‟ com essas atitudes do filho, reiterando que Igor era um menino muito 

“educado”, “quieto” e “bonzinho”, mas que ultimamente, diante de qualquer contrariedade, se 

mostrava “irritado”, “impaciente” e até mesmo “agressivo”. 
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Durante as sessões, em alguns momentos, o pai de Igor parecia incomodado e 

angustiado, e em uma ocasião revelou que esperava que o filho tivesse mesmo um problema 

orgânico, para o qual pudesse fazer um “tratamento” (perguntou-me se havia medicamento 

para essas “tendências genéticas”) e do qual fosse “curado”, não correndo riscos. Riscos de 

quê? De Igor vir a ser, no futuro, assim como os tios maternos, homossexual. 

Essa revelação, processada por esse sujeito com grande dificuldade, não correspondia 

a um temor propriamente inconsciente, mas a angústia produzida era tamanha que ele nunca 

havia ousado sequer admitir para si mesmo, esse pensamento, que revelava traços de fantasias 

de feminilização que, sendo dele, projetava-as no filho: “não sei como eu pude dizer isto aqui, 

não dá nem pra imaginar uma coisa dessas... talvez você possa dar uma luz sobre isso,... 

como evitar...”. 

Diante da revelação do marido, a mãe de Igor, presente à sessão, não se mostrou muito 

surpresa e admitiu que ela também às vezes pensava nisso. O pai, já menos angustiado, 

passou a listar comportamentos que ele considerava assemelhar Igor aos tios: não concluía as 

tarefas que iniciava, era “desconcentrado”, “distraído”, além de mostrar-se “sensível” e 

“chorão”, atitudes, segundo ele, não adequadas a um menino. 

Na escola, Igor tirava boas notas, mas no último boletim de avaliação havia algumas 

observações feitas pela professora que apontavam para a sua “desorganização”, 

“impulsividade” e “imaturidade”, aspectos que, segundo o documento, precisavam ser 

“superados”. Quanto às relações em grupo, segundo os pais e a avaliação da escola, Igor tinha 

“facilidade para fazer amigos”, porém, dada a sua disposição em se magoar facilmente, os 

conflitos eram constantes, o que justificou que a escola lhe atribuísse a pretensa imaturidade. 

Quando recebi Igor no consultório pela primeira vez, ele chegou suado, com o coração 

acelerado e as mãos geladas e foi logo me dizendo que tinha muito medo de elevador, 

principalmente quando não conhecia o prédio. Sentia que ia “cair no poço e morrer”. Mais 

calmo e falante disse-me que estava ali (na psicóloga) por causa de seus medos: monstros, 

escuro, tempestades, fantasmas e ladrões e que queria muito “se curar” e ser um menino 

“forte e corajoso” para se “defender de todos os perigos”. 

Igor fazia um bom uso da linguagem como modo de expressão e, durante as sessões, 

relatava os acontecimentos de casa e da escola e as relações entre ele e os pais, o irmão, os 
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professores e os colegas. Essas representações, além da fala, eram mediadas por desenhos e 

em jogos simbólicos. 

Durante o breve período de seu atendimento, Igor manifestou a intensidade da 

ambivalência de uma posição que oscilava subitamente entre um polo excessivamente 

passivo, submetido, defensivo, dotado de um apaziguamento tensional quase mortífero, e 

outro, rebelde, agressivo, tenso e potente. Essa polaridade defensiva estava presente tanto em 

seu discurso quanto nas outras modalidades expressivas, próprias ao contexto do atendimento. 

A disparidade entre essas defesas revelava sinais de uma subjetividade em 

constituição, como o paradoxo que o situava na lógica do “tudo ou nada”: ou era „bonzinho‟ e 

„medroso‟, ou era agressivo e poderoso. Um dia, Igor trouxe para a sessão o boletim que havia 

recebido na escola com as suas notas (que eram boas) e com as observações da professora. 

Pediu-me que lesse o documento e perguntou: “o que você acha?”. Sem esperar qualquer 

resposta, completou: “eu acho um texto bobo, viu as minhas notas?” Mas imediatamente 

corrigiu: “é, eu não estou bom, tenho mesmo que melhorar”. 

Em outra ocasião, agitado e demonstrando preocupações, disse: “meu pai me deu 

cinqüenta reais para comprar um brinquedo que vende na porta da escola. Custou quinze 

reais, mas como eu sou esperto, comprei logo três: pra mim, pro meu irmão e pro meu primo 

que tá em casa esses dias, eu sei que eles vão querer pegar o meu...”, e logo completou: “meu 

pai vai querer o troco e eu só tenho isso” (mostrando os cinco reais) “eu sou um idiota 

mesmo”. 

Entretanto, ao falar e simbolizar suas ambivalências e suas fantasias, Igor conseguia 

elaborá-las, fazendo isto também por meio de sua capacidade de pensamento e de criação 

diante de suas fobias. Com medo de dormir só no quarto escuro, empregava estratégias que 

pudessem defendê-lo dos perigos imaginados: evitava a ausência total de iluminação usando 

uma pequena luminária que ele mesmo levava para o seu quarto e, ao dormir, construía ao 

redor da cama uma „barreira‟ com travesseiros e outros objetos que servissem de anteparo 

aos possíveis “invasores”. 

Interessante que essa estratégia criada por Igor, contava com grande apoio da mãe, que 

todas as noites, sem que ele precisasse pedir, ajudava a „montar a barreira‟, e com a 

desconfiança do pai, que a considerava uma “bobagem”, e acreditava que isso ainda reforçava 
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os medos de Igor. A despeito dessas discordâncias, não propunha qualquer outra alternativa e 

chegava, ele mesmo, a ajudar o filho na construção da barreira. Essa aliança implicava: 

 no reconhecimento de Igor, quanto à insuficiência de suas defesas internas e à 

necessidade de construí-las a partir de objetos externos; 

  no entendimento da mãe, quanto à necessidade de ajudar o filho a gerir os seus 

medos, por meio de um suporte externo (outro), e, finalmente, 

  na oscilação do pai, que em sua constante insatisfação quanto à transmissão da 

mãe, não acenava com outros caminhos que, legitimados por ele, pudessem 

conduzir a criança a gerenciar suas fobias.  

Neste contexto, Igor estava, tanto na representação da mãe quanto do pai, identificado 

à referência materna, de onde advinha o saber (sobre todas as necessidades atuais do filho) e a 

transmissão (daquilo que o filho possivelmente se transformará no futuro). O pai de Igor, ao 

aderir (mesmo alegadamente insatisfeito) às soluções maternas, atribuía à mãe o poder de 

transmitir a herança desta ao filho, esquivando-se de assumir uma posição identificatória 

diante da criança, às voltas com seus conflitos edípicos. 

O pai, no movimento manifesto de tentar impor ao filho uma pretensa masculinidade, 

inclusive estereotipada, e, se possível, reforçada por medicamentos e ajuda terapêutica, 

remetia-o ao registro do feminino relativo à mãe (protetora e „responsável‟ pelo que acontecia 

ao filho) e em extensão, aos tios (homossexuais, “desconcentrados” e “sensíveis”). Assim, 

protegia-se de suas próprias fantasias, projetando-as na criança, com quem logo se aborrecia 

diante de qualquer reação da criança que pudesse fazê-lo „lembrar‟ do que „precisava‟ 

esquecer. 

A intolerância desse pai com as atitudes „mimadas‟ e „sensíveis‟ do filho 

(interpretadas como „indícios‟ de uma homossexualidade latente), parecia ser mais um ataque 

às próprias fantasias duramente combatidas pelo seu superego e transferidas (projetadas) para 

o menino. Este, de um lado, acreditava em sua potência (perspicaz, inteligente, bom aluno) e 

de outro aderia ao desapontamento paterno e sentia-se inferiorizado. Para defender-se recorria 

aos medos, à insegurança e às fobias. E ainda assim, buscava mediá-las, criando com métodos 

próprios recursos de auto-proteção que lhe assegurasse maior equilíbrio psíquico. 
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 Jordain e a parceria do pai. 

 

Jordain tinha oito anos quando o conheci. Era o caçula da família e vivia com os pais e 

com uma irmã bem mais velha. Foi levado ao atendimento clínico por encaminhamento da 

escola, onde apresentava dificuldades com a leitura e com a escrita, além de outras, ligadas ao 

seu comportamento, “inquieto e tolo”, segundo a professora. Não demonstrava interesse pela 

aprendizagem, pela interação com os colegas e nem pelas propostas de lazer ofertadas pela 

escola – fatos estes confirmados pelos pais, ao admitirem que Jordain gostava mesmo era de 

ficar em casa com eles jogando videogame. 

Já em nosso primeiro encontro, ao mostrar-lhe o espaço do consultório, tive de 

impedi-lo de forçar a abertura de um armário trancado, momento em que ele me disse: “um 

dia, eu venho aqui de noite, eu e o meu pai, arrombo essa porta e pego tudo que tá aí dentro”. 

Perguntei-lhe se o pai concordaria em acompanhá-lo, ao que ele me respondeu: “claro, ele é o 

meu parceirão”. 

A certeza de Jordain era correspondida, ao menos em parte, pelo pai e confirmada em 

seu discurso sobre o filho. Já na primeira entrevista, ele disse-me que Jordain era para ele 

mais que um filho, era um “verdadeiro amigo” e que o seu maior prazer era o de poder 

brincar com ele e participar “integralmente” de sua vida, dando-lhe “atenção, carinho e 

compreensão”. 

Ao lado da esposa, falou que o filho não precisava de atendimento psicológico: “isso é 

coisa da mãe dele e da escola, tá certo que ele é um pouco teimoso, preguiçoso, mas pra mim 

é coisa de criança”. Com isso, dizia não concordar totalmente com as “exigências 

desproporcionais” da escola ao seu filho que, como criança, tinha o direito de brincar, de “ser 

feliz” e de aproveitar a vida, esse “tempo que não volta”, pois, “depois, é só chateação: 

horários, trabalho e obrigações”. Nem às reuniões escolares ia mais, para não se aborrecer 

com o que ele considerava “críticas indiretas” a ele e diretas ao filho.  

Já a mãe, nessa mesma ocasião, disse-me estar preocupada e que considerava “justas” 

as queixas da escola. Sabia que Jordain recusava a submeter-se à autoridade da professora e 

que era agressivo quando contrariado. Referindo-se à fala do marido, concordava que ele era 

mesmo “um ótimo pai”, “super participativo”, mas que “passava muito a mão na cabeça de 
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Jordain” e que achava que o filho era mesmo, “um pouco infantilizado”, “... talvez por ser o 

caçula”, nascido dez anos depois de sua filha mais velha. Questionei-lhe a respeito desta 

infantilidade e ela exemplificou com as reações de Jordain, ao ter que fazer em casa as tarefas 

da escola: “até consegue fazer um pouco, mas interrompe logo e aí chora, esperneia, grita, 

dizendo que quer brincar”. E o pai sorrindo, complementou: “...é, às vezes ele abusa, mas 

ainda é pequeno, quando crescer mais um pouco vai entender...”. 

Jordain era um menino grande para a sua idade, mas não parecia confortável, nem 

tampouco adaptado ao tamanho do seu corpo. Mantinha-o permanentemente projetado para 

frente, postura que expressava um certo relaxamento e um descentramento de seu eixo 

corporal. Ao andar, esbarrava-se em quinas e tudo o que se interpusesse entre ele e o lugar 

para onde se dirigia; era um corpo excessivo, compatível com a grandiosidade de seu ego e 

com a imperiosidade de suas demandas internas. E assim como esses, era um corpo que se via 

em dificuldades de administrar, de gerir e de se adaptar aos contornos ou às „quinas‟ da 

realidade. 

Nas sessões, após um curto período de estranhamento, o espaço físico do consultório, 

os objetos que o compunham e o meu próprio corpo, tornaram-se, para ele, aptos para serem 

apropriados e para satisfazerem as suas exigências pulsionais. Jordain era de uma voracidade 

sensorial insaciável: tentava comer as massinhas de modelagem, cheirava as tintas, mordia os 

lápis e projetava-se abruptamente sobre o meu corpo, na tentativa de dele servir-se com pulos, 

beijos e abraços apertados. 

Esse apelo era a repetição da predominância do registro corporal, que marcava a 

relação de Jordain com seus pais, registro visível nos momentos em que ele era conduzido ao 

consultório e nas sessões conjuntas de atendimento. Em uma dessas primeiras ocasiões, o 

menino passava freneticamente de um colo para o outro, sem ser incomodado por eles. Ao 

lembrar aos três que havia lugar para todos na sala, o pai de Jordain me explicou: “ah, 

doutora, esse menino sempre foi assim com a gente, super carinhoso e muito brincalhão”. E a 

mãe completou: “é, mas agora ele já tá grande e pesado, não dá mais pra se jogar assim”. 

Em contraste com essa incessante e repetitiva movimentação corporal, a 

expressividade simbólica de Jordain era bastante limitada; seus desenhos revelavam traços 

próprios a um ego rudimentar e a construção de jogos obedecia critérios ainda muito 
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fantasiosos e onipotentes. Apesar disso, ele conseguia comunicar-se relativamente bem com a 

fala. Se essa comunicação era, por vezes, comprometida pela tendência que ele tinha de gritar 

quando era contrariado, era também um recurso com potencial de desdobramento que 

acenava, desde que lhe fossem garantidas condições de suporte, com possibilidade de acesso a 

uma outra posição subjetiva. 

Jordain representa a própria imagem daquela criança majestosa a quem Freud se refere 

no texto sobre o narcisismo. Uma criança que, alçada à condição de objeto idealizado e 

supervalorizado, reflete, no fundo, o renascimento narcísico de seus pais, aquele que remonta 

a um estado infantil que, de todo, jamais é superado. Se a projeção narcísica parental é 

fundamental à vida de uma criança, o que vemos acontecer com Jordain é extremamente mais 

do que isso. Trata-se de um menino que já conta com oito anos de vida, mas ainda sujeito a 

um psiquismo exigente de prazer sem limites que o mantém aderido a um ego grandioso e 

resistente aos contornos de uma realidade que exige, por exemplo, que ele se alfabetize. Essa 

é uma demanda difícil de ser atendida por Jordain, de vez que a apropriação do signo 

linguístico pressupõe a submissão à arbitrariedade de regras que são, necessariamente, 

precedidas pela lei maior que impõe a superação da onipotência narcísica e que induz o 

complexo de Édipo à dissolução. 

Mas penso que há sobre o psiquismo de Jordain alguma incidência do arbítrio 

fundamental que vincula o seu ego à realidade exterior. Não fosse assim – e antes, pela 

conquista da linguagem – ele não presumiria o caráter transgressivo do arrombamento do 

consultório. O reconhecimento da proibição e a „ameaça‟ de transgressão enunciam-se em ato 

contínuo: ele se submete a minha interdição (não grita, não esperneia) e „ameaça‟ voltar à 

noite – com o pai – para arrombar a minha porta. Se é possível pensar que ele fantasia a 

cumplicidade paterna nessa transgressão, não podemos supor que, ao me „avisar‟ do „delito‟ 

ele também apela para que algo o impeça de cometê-lo? E esse „apelo‟ já não supõe o registro 

da proibição? 

Contudo, não sendo alienado, o ego de Jordain mostra-se empobrecido e 

comprometido no desempenho de suas funções. As operações intelectivas – imprescindíveis à 

conquista sedimentada da língua – supõem um ego já relativamente consolidado e em busca 

de novos investimentos que o animem e o ajudem a preservar, dentro do possível, o seu 

narcisismo. 
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Mas o alojamento subjetivo de Jordain em uma posição que o desfavorece enquanto 

sujeito diferenciado, conta com a „colaboração‟ efetiva da subjetividade dos pais, bem como 

das atitudes e das relações que eles mantêm com o filho. A esse respeito, parecem-me 

possíveis algumas possibilidades. A mãe, aparentemente mais apta a reconhecer uma 

infantilização excessiva em Jordain, quase não se dispõe a alterar essa situação. Se ela mostra-

se preocupada em corresponder a uma demanda social (pela educação e pelo comportamento 

do filho) prefere „terceirizar‟ essa função a outros ou, pelo menos, espera (como no caso do 

„pula-pula‟ no consultório) que outra pessoa o faça – não, necessariamente, como vimos, o 

marido. Mas é justamente o pai de Jordain que se encontra mais implicado, a partir de seu 

próprio narcisismo, com o funcionamento marcadamente narcísico que vige no psiquismo do 

filho. Trata-se de um homem que parece demandar, muito significativamente, uma felicidade 

ilimitada e que, impelido a submeter-se à realidade da vida (“horários, trabalho e 

obrigações”) projeta no filho o direito (que ele parece ver-se privado) de “ser feliz” e de 

aproveitar esse “tempo que não volta”. 

Movido por mecanismo projetivo é que ele considera que as críticas da escola a 

Jordain são „indiretamente‟ dirigidas a ele e não podem, nem sequer ser ouvidas (ele nem vai 

mais à escola por isso). Ora, se nesse movimento, o filho representa o último refúgio de um 

narcisismo que se vê tão oprimido pela perda de uma felicidade plena e sem limites, como 

„alguém‟ „ousa‟ tirar-lhe até isso? E se essa é uma perda imaginária, como também é a sua 

crença em uma infância ilimitadamente feliz, o estatuto de verdade lhe é garantido pela 

realidade psíquica. 

Nessa projeção, ele parece fazer um „pacto‟ com o filho, mantendo-o no lugar de 

majestade e, em contrapartida, servindo-se desse lugar, como se dissesse: „eu não posso, mas 

o meu filho pode e, assim, eu também acabo podendo um pouco por meio dele‟. Como adulto, 

ele é o principal proponente de uma parceria narcísica que se não induz (por si só) Jordain à 

fantasia de tê-lo como colaborador no ato delinquente de arrombamento, a complacência que 

ele demonstra diante dos excessos e do imediatismo do filho em gratificar-se, aproximam-se 

mesmo de uma cumplicidade. Essas demonstrações não podem colar-se às fantasias da 

criança quanto à imagem paterna? E nessa colusão, não parece plausível a colaboração do pai 

com a transgressão do filho? 
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Nessas condições, no caso de Jordain, como se processa a transmissão da lei que limita 

o poder infantil, que condiciona a instauração do superego e que possibilita a abertura ao laço 

social? É evidente que Jordain se encontra com dificuldades em aderir à oferta social. Se na 

infância essa adesão ainda é restrita e condicionada à mediação familiar, os desdobramentos 

dos vínculos verticais para espaços alheios ao da família e a construção de laços fraternos com 

pares são deslocamentos importantes que contribuem para a conquista de uma relativa 

autonomia subjetiva da criança. Jordain não pode fazê-lo porque ainda se encontra muito 

agregado ao ideal (narcísico) dos pais. Se o pai não é o único responsável por essa 

dificuldade, assim como não parte apenas dele a tarefa (psíquica) de viabilizar a sustentação 

superegóica do filho, pela posição que ele ocupa como objeto das pulsões e como suporte de 

identificação, teria muito a oferecer, nessa construção. 

Desde o início da vida da criança ele esteve presente e atuante e nessa condição 

apresentou-se aos olhos dela, se não a única, certamente como a primeira imagem de uma 

alteridade dissociada do registro da necessidade. Como ele sustenta essa alteridade? Por que, 

ainda mais do que a esposa, ajuda a manter Jordain comprometido com uma urgência 

imperativa de satisfazer-se? Proponho, como hipótese, que o encontro com o filho suscitou 

nesse sujeito mais do que uma revivescência de seu narcisismo, parece ter-lhe evocado uma 

verdadeira regressão ao narcisismo primitivo. Se em sua vida atual (adulta) ele lamenta, mas 

aceita a limitação de seus poderes, parece projetá-los maciçamente sobre essa criança. Com 

isso, contribui com prevalência para configurar-se, na criança, um ego pouco apto a mediar os 

conflitos – internos e externos – inevitáveis à dinâmica psíquica. E se o ego é ainda frágil, o 

superego como instância posterior e diferenciada do ego é ainda mais vulnerável e muito 

dependente da sustentação do outro real. 

Mas qual sustentação pode dar-lhe esse outro, se ele também se encontra 

comprometido com um modelo de vincular-se ao filho que se articula, muito proximamente, 

com o discurso atual do bom pai, que a depender de como pode ser apropriado por cada 

sujeito, pode configurar-se num pai quase onipotente: presente, participativo, provedor, 

amigo, compreensivo. Vemos como o pai de Jordain apega-se a esse discurso, tão 

proximamente ligado a ele e às suas demandas de felicidade e de reconhecimento, que agora 

projeta no filho. Mas que parece esperar receber de volta: o filho é “mais” que um filho, é um 

“verdadeiro amigo”. Nesse aspecto, é interessante observar que o pai de Jordain faz uma 
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adesão forte ao ideal que hoje vigora sobre a paternidade e adere também a um ideal 

superegóico. 

Observações: 

Essas histórias sinteticamente relatadas e parcialmente comentadas revelam algumas 

vicissitudes peculiares ao processo de constituição psíquica de cada uma das crianças. Com o 

ego ainda frágil para lidar com as exigências que a realidade impõe a elas, e para fazer frente 

às demandas pulsionais não menos exigentes, são crianças que ainda buscam satisfações 

narcisistas primárias e voltadas à obtenção de prazer imediato. Mas o tempo da estruturação 

psíquica não é o mesmo para cada uma delas. Vemos como Igor começa a organizar um 

quadro sintomático (fóbico) que poderia deflagrar-se (ou não), mas que pressupõe a 

incidência (interna) mais efetiva da proibição. Por outro lado, Jordain, ainda preso a um ego 

muito corporal, não parecia incomodado com as críticas que lhes faziam. Parecia, como José, 

mais guiado por um ego onipotente e relativamente imune às pressões de um mundo exterior 

pouco atraente, aos seus olhos, para ser apreendido. 

Do lado dos pais, podemos pensar sob o mesmo raciocínio: se nos três casos o vínculo 

narcísico com os filhos é preponderante, o mecanismo projetivo acionado não é igual e não 

produz os mesmos efeitos. O pai de José, abatido pela nova cisão familiar, via no filho aquilo 

que lhe havia restado de seu ideal de felicidade e de adequação a um ideal socialmente 

compartilhado (uma “família estruturada com pai e mãe vivendo juntos”). Projetava em José 

uma potência que ele (o pai), a contragosto, já havia perdido. E José respondia – e aderia – a 

essa projeção. Tinha certeza que podia contar com a perfeição do pai e com a prontidão deste 

em atendê-lo, o que garantia-lhe o cultivo de uma representação de pai poderoso e 

onipresente. Diferentemente, o pai de Jordain parecia voltado mesmo a uma parceria, a um 

laço assimétrico com o menino que ele, no fundo, desejava voltar a ser. O pai de Igor, em 

conflito com as próprias fantasias duramente rechaçadas, reprimidas e projetadas no filho, 

acabava agindo de modo oposto às suas „intenções‟ (a de transmitir uma „masculinidade‟ à 

criança), o que contribuía para que Igor cultivasse uma imagem inferiorizada de si mesmo. 

Essas observações, mesmo pontuais, ilustram a coexistência entre processos que, 

sendo universais em relação à dinâmica subjetiva e às trocas intersubjetivas, são sempre 

vividos de uma maneira singular. Quanto aos pais (referindo-me apenas ao pai) podemos 
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pensar o quão longe eles ainda parecem estar „daquele‟ que, para transmitir, precisa manter-se 

a certa distância para permitir a apropriação do mundo, pelo filho. São pais cuidadosos e 

comprometidos com a existência de suas crianças, pais desejosos dessas crianças, mas, pelas 

vicissitudes de seus próprios ideais infantis, relativamente apoiados pelos ideais da cultura a 

respeito do „bom pai‟, eles aderem aos ideais narcisistas dos filhos e claudicam na sustentação 

necessária à sedimentação de outros ideais – mais compartilhados e imprescindíveis aos laços 

sociais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho reflete um pouco do percurso de minha própria história na psicanálise. 

As questões que circundam o período da infância, principalmente aquelas que incidem na 

qualidade dos laços que uma criança firma com o seu meio, há muito se constituem como um 

dos eixos fundamentais que norteiam a minha atuação profissional, tanto no ambiente 

educacional quanto na clínica psicanalítica com crianças. 

A despeito da diversidade de motivos que incidem na demanda de atenção psicológica 

à criança, algumas considerações que dão suporte à sua constituição psíquica acabam 

revelando-se à escuta psicanalítica e tornam-se objetos de aprofundamento no campo da 

teoria. Desde os ensinamentos de Freud, sabemos que o nascimento da vida mental e as 

alterações continuamente impostas ao funcionamento do psiquismo firmam-se através das 

relações inter-humanas impressas pelo inconsciente e, portanto, pela sexualidade infantil – 

processos disparados nos primeiros encontros entre a criança e o(s) adulto(s) que garante(m), 

simultaneamente, a viabilidade de sua sobrevivência somática e a emergência de sua vida 

pulsional. 

Se, nos conceitos construídos por Freud e amplamente desenvolvidos por autores que 

o sucederam, encontramos as bases teóricas que fundamentam as origens e os desdobramentos 

da vida psíquica, é na singularidade das experiências subjetivas e, ao mesmo tempo, 

intersubjetivas que podemos conferir materialidade a esses princípios; singularidade que, no 

entanto, comporta a incidência de ideais compartilhados, disseminados e introjetados entre os 

membros de uma mesma sociedade em uma época determinada. As transformações radicais 

processadas no mundo ocidental e, particularmente, operadas na vida das famílias, implicam 

em novas configurações e em novas condições de assentamento dos laços conjugais e das 

relações de filiação. Esses fenômenos, aliados a outros que refletem o “ethos” da pós-

modernidade, produzem ecos que ressoam à escuta psicanalítica e que instigam, no que tange 

à produção teórica, a permanência do trabalho interpretativo – movimento vital que dinamiza 

a atualização conceitual e preserva a validade e a pertinência do legado freudiano. 

Pela especificidade das questões que suscitaram o empreendimento dessa pesquisa, 

dentre os vínculos tecidos com a criança na aliança familiar, dei ênfase àqueles que evocam a 

posição do pai e procurei, ao longo do texto, compreender algumas formulações que 
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envolvem a temática paterna no campo teórico da psicanálise. A ênfase à questão do pai, 

traduzida neste estudo, foi despertada a partir de fontes distintas e complementares da minha 

atuação na psicanálise: 

 O atendimento clínico de crianças e o contato próximo com as dificuldades que 

elas enfrentam em relação à conquista de uma – relativa, mas fundamental – autonomia 

psíquica e (em consequência dessas dificuldades) a constatação do comprometimento de sua 

interação com a realidade exterior tanto em relação à apropriação de novos objetos quanto no 

firmamento de laços sociais. 

 O contato com a enunciação de um discurso, com a manifestação de atitudes e 

com algumas evidências que me permitiram vislumbrar o modelo prevalente da relação de 

pais (homens) com os filhos.  

 Portanto, este interesse teve origem nos questionamentos incidentes sobre a figura do 

pai da realidade, aquele que se reconhece nessa posição, assume-a diante da criança e é 

reconhecido por ela e pelo conjunto social, como ocupante legítimo deste lugar. 

O encontro, na clínica, de certa prevalência do pai na condução de uma relação 

marcadamente narcísica com a criança, associou-se com a percepção – difusa e geral – quanto 

a uma acentuada tendência atual do homem (pai) a enunciar um discurso que evoca nítidos 

traços narcísicos (idealização, supervalorização, prevalência do prazer, onipotência, etc.). Foi 

a partir dessa associação que essa pesquisa teve início e foram as questões daí advindas que 

nortearam os três pilares de construção deste trabalho: a teoria, o contexto (o ideário atual 

sobre o conjunto que envolve a referência paterna e as suas articulações com a posição do pai, 

na família) e a clínica psicanalítica com crianças, como um espaço privilegiado do encontro 

entre a necessidade da recorrência teórica e os novos imperativos que regulam as redes de 

convívio nessa sociedade. 

Conforme desenvolvi ao longo do texto – e um pouco em cada capítulo – não 

proponho qualquer atrelamento direto entre a figura real do pai com as operações (simbólicas) 

referidas, pela psicanálise, ao campo da paternidade. Considero, guiada pela ótica 

psicanalítica, que as funções primordiais e humanizadoras são prerrogativas de todos – 

mulheres e homens – que assumem essa tarefa diante de uma criança. A ausência real de um 

pai não resulta, necessariamente, em ausência ou em falha da função interditora que é 
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fundamental à construção da subjetividade. De outro lado, a presença real do pai não é 

garantia de efetividade dessa mesma função que pode ser realizada por outro. E mesmo 

quando a presença do pai é real e efetiva, mas inapta (ou falha) na inscrição da função, não 

podemos presumir a inoperatividade da operação separadora, a menos na eventualidade 

extrema dessa criança não poder contar com mais ninguém que pudesse, a partir do vínculo 

com ela, inscrever-lhe o registro paterno. 

O que procurei desenvolver, então, diz respeito às minhas considerações sobre a 

peculiaridade da posição paterna assumida por um sujeito (homem) real, bem como as 

repercussões, para a vida psíquica da criança dessa assunção. Destaco algumas dessas 

considerações: 

 Existem diferenças subjetivas (identificatórias) entre homens e mulheres no 

que tange à relação com um filho, que são corolárias às consequências psíquicas da diferença 

sexual e, portanto à resolução do complexo de Édipo. 

 Sendo presente desde o início na vida da criança, o pai é percebido e 

representado pela psique infantil como ocupante de um lugar heterogêneo ao campo materno. 

Diferenças marcantes de imagem, de voz, de pele e de cheiro não permitem representações 

homogêneas àquelas relativas à satisfação das necessidades vitais. Portanto ele carrega a 

marca da alteridade desde seus primeiros contatos com o bebê, e pode ser campo propício 

para a objetalidade dos mecanismos primitivos de expulsão diante do “estranho”. 

  As referências de alteridade representada pelo pai e as implicações 

identificatórias evocadas nessa alteridade, pelo complexo edipiano, são ainda mais 

significativas no caso de ser a criança, do sexo masculino. 

 Portanto, o pai, tanto quanto a mãe, ocupa um lugar de extrema importância 

junto à criança, no que tange à superação do narcisismo primitivo, à relativização do reinado 

do princípio do prazer, à abertura e à instalação definitiva do princípio de realidade a todas as 

consequências engendradas a partir daí – consequências fundamentais para a resolução 

edípica, para a consolidação do ego e para a sedimentação do superego. 

 Há crianças (como as que faço referência no trabalho) que, mesmo estando fora 

das patologias e dos graves distúrbios de desenvolvimento psíquico, apresentam-se com sérias 
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dificuldades em renunciar a uma posição subjetiva acentuadamente narcísica e aceder a outra, 

de viés mais alteritário.  

 O comprometimento das relações de alteridade, a tendência de 

autocentramento e a fragilidade de seus laços sociais (mesmo dentro dos limites da infância) 

revelam a vigência de um ego empobrecido e incapaz de exercer as suas funções mediadoras 

e, inclusive, cognitivas. O superego, ainda esboçado, precisa da sustentação de outro (adulto) 

real que seja, para ela, suporte de afeto e de identificação. Só assim pode sedimentar-se até a 

introjeção definitiva da lei. 

 Às crianças que atendi faltava consistência nessa sustentação superegóica. Não 

cabia apenas ao pai fazê-lo, mas pela relação próxima que ele tinha com ela e por tudo o que 

ele representava, em termos de referência de alteridade, muito lhe caberia. Nesses casos, 

contudo, ele parecia – em relação à mãe da criança – ainda mais oscilante e inapto a esta 

sustentação. 

 A nitidez da marca narcísica do vínculo familiar com a criança revelava-se nos 

discursos e nas atitudes dos pais (especialmente do pai) e ganhava visibilidade, também, na 

configuração psíquica da criança. 

 Se o acento narcísico dessa vinculação tinha relação direta com a subjetividade 

dos pais, ele articulava-se também com os traços da cultura atual e com os ideais de 

parentalidade que hoje vigoram de modo acentuado nas relações de filiação. 

 Estes ideais sofreram mais variações, no caso do lugar atribuído ao pai e 

mesclam-se com outros (passados e presentes), ligados à masculinidade. Penso que essa 

oscilação identificatória (cultural) aliada com outras condições impostas pela vida atual, eram 

fatores que contribuíam, nesses casos, para a fragilidade maior desses pais na tarefa (psíquica) 

de sustentação superegóica para o filho. 

 As referências atuais de um “bom pai” (amoroso, protetor, participativo, etc.) 

contribuem, em certa medida, para conferir maior proximidade, interação e participação 

paterna na formação da criança, e para relativizar a influência materna (ainda predominante, 

apesar das mudanças).  
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 Por outro lado, esses ideais aproximam-se, no extremo, de uma onipotência que 

pode contribuir para fixar a criança em uma etapa inicial de sua evolução psíquica. Se essa 

onipotência é, sob vários aspectos, muito diferente da forma extrema do pai patriarcal 

(excessivamente autoritário e temido pelo filho) os resultados quanto à transmissão de uma lei 

que pressupõe o limite, a dúvida e, portanto, a morte, podem ser semelhantes. Se um pai 

tirânico, ameaçador e todo-poderoso pode conduzir um filho à petrificação subjetiva, um pai 

“perfeito”, que “faz tudo” e que não dá limites às demandas pulsionais do filho, também pode 

induzir nesse o mesmo efeito de congelamento. Portanto, a transmissão da lei supõe a 

submissão. Caso contrário, abrem-se os caminhos para o apelo e para a nostalgia em relação a 

um pai protetor e portador de um poder sem limites. 

Nos casos em que atendi (cujas histórias são ilustradas no terceiro capítulo) os pais 

eram submetidos à lei. Como adultos e como pais, assumiam as suas responsabilidades (civis 

e parentais). Não eram sujeitos hedonistas, imediatistas ou predadores do outro (como em 

certas descrições psicanalíticas imaginamos o sujeito atual). Mas projetavam no filho os ideais 

de plenitude e de felicidade que eles tiveram que renunciar. E essa projeção encontrava na 

“lei” atual do “bom” pai, um espaço propício de adesão. 

Entretanto, sabemos que as referências identificatórias da cultura não são únicas e nem 

estanques, mas ao contrário, são várias e complexas. Além disso, a adesão a essas referências 

não é passiva e homogênea entre todos, mas obedece aos critérios vigentes na vida subjetiva 

de cada um e nas condições reais que vigoram em sua vida atual. E esses critérios são 

universais, atemporais e imponderáveis para a condição humana e para as leis que regem a 

transmissão psíquica para todos e para cada um. 
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